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R E S U 11 O 

Este trabalho dlreciona-se no sentido de Investi 

gar quais sao os fatores que Influenciam o surgimento de um pr~ 

cesso de desenvolvimento regional desigual. Pretende-se expli

car o porquê de determinadas regiões desenvolverem-se mais rapl 

damente do que outras. 

regiÕes 

dpios, 

as 

no 

' 
Para fins de operacional! zação dellml tou-se es 

- ' areas compreendidas nos limites geográficas dos muni 

Rio Grande do Sul. 

O estudo caracteriza-se metodologicamente ppr ser 

' 

um estudo de caso.Est~dam-se dois casos: os munlcfplos de~~ 
e Jaguar I. 

A aná11sa e feita através do métodq -hlstórloo-co~ 
paratlvo que oportunlza e comperaçao constante entre os dois C,! 

sos objeto de estudo. 

Destaca-!Íe que a anã! i se é fel ta vlnculancjo-secon,! 

tantemente os aspectos decorrentes da singularidade em estudo -

- a reg i ão - com os aspectos decorrentes da universal idade em que 

se localiza a região- o Estado e a Federação. 

Desta ma·nelra,o trabalho,ao lado da caracterlza

çao da formação social,econômica e política dos municfpios (re

giões), também apresenta aspectos da formação social econômica e 

política do Estado do Rio Grande do Sul. 

' 
A revisão de literatura e a discussão apresentam,, 

I 
-se seccionadas em três partes distintas, 1) o sistema sóclo-cul'' 

tural, 2). o sistema econômico e 3) o sistema polftlco-ldeológi- .r 
/~ ; 

co. 

No sistema sócio-cultural analisam-se Indicadores 

como numero de escolas e alunos, freqUência às aulas,dispêndio orçame!! 

tãrio com educação e meios de comunicação,além de aferires dl-

f e r e n te s p o t e n c i a 1 i da de s cu 1 tu r a i s i n e r e n tes ã s v á r i as e t n I as • 

' ..... 

" .. . .J 



nados a 

No sistema econômico analisam-se aspectos relacio 

localização geográfica das regiÕes, como a qualida-

de da terra e a infra-estrutura viária. 

No sistema político-ideológico analisam-se as or

ganizações comunitárias, cooperativas,sindicatos, associações oo 
classe e a importância eleitoral das regiões. 

O objetivo fundamental é perceber quais sao os 

níveis de influ~ncia das variáveis pertencentes aos' vários sis

temas no processo de desenvolvimento desigual. 

Evidenciou-se que as duas regiões em estudo apr~ 

sentaram no decorrer do tempo processo diferenciado com relação 

ao desenvolvimento. ljuí desenvolveu-se mais rapidamente do que 

Jaguari. 

Concluiu-se que se o sistema econômico influencioude 

maneira decisiva o desenvolvimento desigual entre ~s duas re

giões, não pode entretanto explicar todo o processo de diferen

ciação,exclusivamente. O sistemá sócio-cultural interferiu con

comitantemente,assim como o político-ideológico na consecu~o do 

processo de desenvolvimento desigual. 

Particularmente referenciado ao desenvolvimento 

desigual regional,há indícios de que o sistema político-ideoló-

gico tenha uma interfer~ncia determinante no processo, mas 

a singularidade da pesquisa, estudo de dois casos, não permite 

conclusões mais enfáticas a respeito. Recomenda-se entretanto 

mais pesquisas sobre o assunto. 
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CAPITULO 

INTRODUÇJ!.O 

Pretende-se no presente· trabalho investigar os 

fatores que Influenciam o surgimento de um processo de 

volvimento regional desigual. 

desen-

O interesse principal do estudo está em exami

nar por que municípios que possuíam condições muito semelhan

tes no Início do processo de colonizaçio passaram a apresen~~ 

após poucas décadas, um desenvolvimento diferenciado. Que va

riáveis teriam afet~do este processo? Qual a adequaçio de alg~ 

mas v.arlãvels explicativas quando confrontadas com um~ realidade 

específica, Isto é, o processo de desenvolvimento rvqiun~l de

sigual? Será que o processo de desenvolvimento é uma decorrên

cia natural de melhores condições estruturais ou de melhores vias 

de transporte? Se assim for, que variáveis poderiam acelerar ou 

retardar a instalação dessa Infra-estrutura? Assim, por exem

plo, o que faz com que nu111a reg1~o ~~ const,-ua urn sfste1na vi~

rin antes que noutra? 

As respostas a estas questoes, sem dúvida, pod~ 

rão contribuir para o melhor entendimento do processo de desen 

volvimento e • assim, ajudar a equacionar melhor as e-

ventuais distorções que ocorrem nesse processo. 

São r e 1 ativamente abundantes os estudos rea 1 i za 

dos no sentido de detectar os elementos determinantes de um prece~ 

so de devolvimento.Primordiulmente à nível nacional a nreocupação tem sido 

.. 
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constante 1 • Cientistas sociais do mundo inteiro, com as 

mais antagSnlcas correntes ldeol6glcas, tim procurado contri

bui r com soluções puru equ.1cionar o problcr"a do desenvolvimento. 

Naturalmente, a maioria dos esquemas te6ricos 

tenta, a partir da determinação das causas, estabelecer dire~ 

trl zes vi sar1do a acelerar o processo de desenvolvimento das na 

ções menos desenvolvidas, na tentativa de propiciar a estas 

naçoes o estabelecimento de um desenvolvimento auto-sustenta

do capaz de permitir a seus habitantes o gozo de condições mais 

dignas de vida. 

Esta preocupaçao decorre primordialmente do f~ 

to de que, embora muitos países tenham tentado desenvolver-se, 

não há uma sensível redução do hiato que separa as nações co~ 

slderadas mais desenvolvidas daquelas menos desenvolvidas(BURHOP, 

1975). E a permanência desta defasagem pode acarretar conse

qUênclas lmprevlsfvels para a establl Idade mundial, principal 

mente quando se comprova que a riqueza de muitos povos asso-

I - I - . 2 c a-se a m seria de outros . 

De outro lado, existe uma série de estudos so

clot6.glcos q·ue se preocupam com a problemática do desenvolvi
mento a nível mais c-:,pecífico, restringindo seu objeto de estudo 

ã comunidade. Estes estudos de comunidades, tanto a nível te6 

rico, como a nível empírico 3 , utilizam-se, basicamente, de v~ 
rláveis tais como: autodeterminação, ritmo da comunidade, pl~ 

nos internos, cooperaçao, 1 iderança, predisposições 

duais, etc. 

indivi-

2 

Entre· muitos trabalhos, destacamos: MCCLELLAND, David. A so 
cledade competitiva. Rio de Janeiro, Expressão e Cultura, 
1972; FURTADO, Celso. O mito do desenvolvimento econômico. 
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1974; MYRDAL, Gunnar. Teoria e 
conômtca ~ reqiÕes subdesenvolvidas. Rio de Janeiro, Saga, 
1968; LERNER, Daniel. The passing of tradi tional soclety. 
New York, The Free Press, 1968; HAGEN, Everett. As origens 
do desenvolvimento. Rio de Janeiro, Forum, 1969; FRANK, Gun 
der. Acumulaçao de~endente e subdesenvolvimento. São Pau~ 
lo, Brasil iense, 19 1. 

FRANK, Gunder, op. cit. 

3 A nível empírico, podemos destacar os trabalhos de:SEYFERTH, 
Glralda. A Colonização alemã do Vale do ltaiaÍ-mirim. Por 
to Alegre, Movimento, 1974; ALBERSHEIM, Ursu a. Uma comunT 
dade teuto-brasileira. Rio de Janeiro, Centro Brasileiro de 
Pesqu r sas Educacionais, 1.962. 
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Em resumo, com relação ao processo de desenvol

vimento, detectam-se, de um lado, as tremendas disparidades dos 

níveis de bem-estar social existentes num mundo dividido entre 

naçoes ricas e nações pobres; e, ile outro lado, a existência des 

sas disperidades, quando apreciamos, no âmbito das economias nacionais, as 

economias regionais. 

Embora ressaltado na teoria econômica, o estudo 

do processo de desenvolvimento a nível reqional, apesar de sua i mportân

cia,é por vezes negligenciado pela literatura socio1Õgica4 

A dinâmica do desenvolvimento a nível regional 

particulariza-se por uma reqião não estar tão protegida corn rela-

çao a outras regiões corno e o caso das economius nacionais, e, 

mo tempo, por não estar tão dependente de motivações 

ao mes-

i nd I v i dua 1 

-culturais, como é o caso do processo de desenvolvimento de co 

munldades. 

Uma questão que se faz presente diz respeito a 

existência de processos sociais autõnomos dentro da sociedade 

global. Assim, há autores que consideram Improcedente a divi

são da sociologia em ramos, como, por exemplo, sociologia rural, 

sociologia Industrial, etc., pois o processo social em si nao 

comportaria esta divisão. 

No entanto, parece que, a par do caráter essen-

cial que tlpifica estes processos como fatos sociais, empres-

tando-lhes, por isso, essa peculiaridade de comportamento, há 

outros aspectos, talvez contlgentes, que delineiam com clareza 

a especificidade e multiplicidade de muitas organizações so-

ciais. Existe, assim, um objeto de estudo peculiar, que pode, 

seguramente, ser pass íve I de anã 1 i ses sõc lo-econôml cas aprofu~ 

dadas: a sodoloqla regional. Isto é possível porque, entre ou 

tras coisas, as relações sociais não ocorrem de modo homogêneo 

em todas as partes do todo. Historicamente, constata-se que a

reas diferentes possuem dinâmicas diferenciadas com relação ao 

processo de desenvolvimento, que refletem sua expansão-retra

ção ao nível do sistema lnterso~ietárlo como um todo,e aos ní

veis dos diversos subsistemas de modo particular. 

4 
Os poucos trabalhos que existem sobre o assunto possuem uma 
interpretação predominantemente economiclsta: RICHARDSON,Har 
ry. Economia regional: teoria da localização, estrutura urba 
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Com relação aos contextos regionais e nacionais, 

aspectos diferentes são salientados. Assim, relativamente ao fa ·-
ter econômico, "no contexto regional, ao contrário, por exemplo, 

do nacional, e necessário dar ênfase aos fluxos de fatores e mer 

cadortas. ~s economias regionais são multo mais abertas que as 

nacionais e os fluxos estão multo menos sujeitos a controle. A 

movimentação de pessoas, capitais e mercadorias entre regiões po

de multas· vezes significar a diferença entre o desenvolvimento e 

estagnação" (SCHWARTHIAN, 1977, p.235). 

Evidentemente, a inállse do processo do desenvol 

vlmento a nível regional dificilmente pode se efetivar 

lada das relações com a economia global em que estiver 

desvincu 

reunida 5~ 
Entretanto, há aspectos relevantes que condicionam uma economia 

regional e que nao exercem a mesma influência num nível mais gl~ 

bjll . 

Da mesma forma, elementos fundamentais na análi

se do processo de desenvolvimento a nível global podem não exer 

cer Influência num âmbito mais restrito. 

"A abordagem da estratificação social de um país 
como o Brasil é obviamente diferente da de uma peque
na cidade do interior, tanto pela maior diferenciação 
das estruturas e funções da sociedade nacional como pe 
lo caráter específico dos seus mecanismos do desenvoT 
v i me n to h i s t Õ r l c o" (C AS I M I R , 1 9 6 7 , p • 5) • -

A anã! ise em âmbito regional nao significa que o. 

processo se restringe a uma pura ju,.t~posição de conclusÕes es 

tanques, quando se pretende generalizar as conclusões para o to 

do. O que ocorre e um processo de integração dialética emqueas 

múltiplas Influências recíprocas das diversas regiÕes estrutu

ram-se num caráter de totalldade6 • 

bana e crescimento regional. Rio 
PES, A. Desenvolvimento regional 
Gulbenklan, \980; HILHORST, Jos. 
de Janeiro, Zahar, 1973. 

de Janeiro, Zahar, 1975; LO 
Lisboa, Fundação Calouste 

Planejamento regional. Rio 

5 Neste sentido, veja crítica à sociologia rural feita por WEI~ 
TRAUB quando salienta que nesta há uma predominância de estu
dos "localizados" sem ligação com o todo, Em conseqUêncla, a 
maioria dos trabalhos estão baseados em referê"nclas artificiais 
(WEINTRAUB, 1970, p.368). 

6 
Note que a "d i f e r e n ç a e n t r e a v i sã o d i a 1 é t i c a da to ta 1 i d·a de , e 
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O processo de desenvolvimento brasileiro consti-

tu 1 

vez 

caso singular,para Pxemplificar-se o 

que é conhecido de todos o nfvel 

que antes se afirmou uma 
de desigualdades que perd~ 

ra entre as diversas regiÕes e microrregiÜes do pafs. 

Na sua formação histórico-social, desde seu lnf

cio, o processo de desenvolvimento brasileiro configurou-se co

mo essencialmente desigual. isso tanto no aspecto do desenvol

vimento d~ rcnd~ pcsso~l.qu~nlo ao aspecto estrutural-geográfico. Já no 

séc. XX, o modelo de"substituição de importações"7provocou for

tes desequi!Tbrios espaciais, com a formação de um poderoso nú

cleo (Rlo-S.Paulo), concretizando uma relação nos moldes "cen

tro-periferia". 

O processo de desenvolvimento brasileiro foi es

truturado basicamente no Incremento do processo de industrial!-
-zaçao. Contudo, "ao se intensificar, a industrialização brasl-

le! ra desencadeou mui to mais "efe! tos regressivos" do núcleo ce~ 

trai à periferia do que "efeitos propuls!vos" (IBAM,1976, p.ll). 

~mecanismos que Influenciaram o processo de de

senvolvimento da nação não atuaram simultaneamente e com Inten

sidade Igual em todas as regiÕes. Ao contrário, algumas regiÕes 

conseguiram, por motivos 

volvlmentlsta multo mais 

diversos, 

Intensa 

Implantar uma dinâmica desen 

ce perfeitamente válida a teoria 

do que outras. 

que afirma ser 

Portanto, pare

o Bras ! 1 um p a T s 

que se desen·volve em "bolsÕes". Há locais onde o processo está 

mal s !ntensl ficado e, outras regiões onde o processo de desenvol 

vlmento configura-se com menor intensidade. 

Entretanto, este desnfvel nao significa que a e~ 

trutura global seja de regiÕes totalmente atomizadas ou desinte 

gradas. Ao contrário, a nTvel nacional, esses "bolsÕes" estão 

a positivista, se aguça justamente porque o conceito dialéti 
co de totalidade pretende ser objetivo, isto é, ser aplicáveT 
a qualquer constatação social singular, enquanto as teorias de 
sistemas positivistas tencionam somente pela escolha de cate
gorias as mais gerais possTveis, reunir constatações sem con
tradições em um contfnuo lÓgico, sem reconhecer os conceitos 
estruturais superiores como condição dos estados de coisas por 
eles subsumidos" (ADORNO, 1980, p.219), 

7 Sobre este tema, veja: 
co e evolução urbana. 

SINGER, Paul. Desenvolvimento econômi 
São Paulo, Ed. Nacional, 1977, 
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perfeitamente Integrados entre si, e nao é possfvel explicar o 

desenvolvimento mais Intenso de um sem relacioná-lo com o sub

desenvolvimento de outro. 

A p a r t i r de c o n s ta ta ç ã o das i m p 11 c ações decorre!! 

tes deste sistema, a desconcentração polftlca e econÔmica pas

sa a ser também processo objetivado, na medida em que se forma 

uma consciência de que ela é necessária ao próprio sistema. 

Pode ter havido, e talvez ainda haja, alguma re 

glão do pafs onde os laços de Interligação com o resto da eco-

nomla ainda não estejam solidificados, Mas o relevante e que, 

na medida em que as relações entre as várias reqiÕes se aener;,liz;,m, 

há um processo de integração que se intensifica com a consol i

dação do sistema capitalista. 

Esta apreensão das relações sociais e formas pr.'?. 

dutivas assume Importância na medida em que desenvolvimento e 

processo e, portanto, deve ser anal lsado dentro de uma contex

tura historicamente determinada. Além disso, uma consideração importante, 

quando se estuda o processo de desenvolvimento de uma região, 

refere-se ao sistema econômico-social no qual esta região está 

inserida . . 
No presente estudo, cabe salientar, desde já,que 

a análise ee refere a uma região Inserida dentro de um padrão 

capitalista de desenvolvimento. Além disso, devemos ressaltar 

que o estágio histórico de desenvolvimento desta região carac
teriza-se como p~rt~11c.;~nt~ a um sistema de sociedade "depende!! 

'f" . .,8 te e per1 er1ca . 

Para efeito de análise, pretende-se estudar o 

processo de desenvolvimento desigual de uma região de co]oniza 

ção Iniciado em fins do século passado, no extremo Sul do pafs. 

Trata-se. da região denomln<jda "Z.ona de colonização nova"9. 

8 Sobre Capitalismo Tardio, veja: HABERMAS, Jurgen. Legltima-
tlon crlsls. Boston, Beacon Press, 1975. 

9 Por zona de colonização nova entende-se a região colonizada 
a partirde 1980, tanto por iniciativa oficial quanto oarticular e que 
foi colonizada tanto por Imigrantes europeus quanto por m~
grantes das zonas de colonização tradicional. Veja sobre es
te processo: ROCHE, Jean. A colonização alemã e o Rio Gran
de do Sul. Porto Alegre, Globo, 1969. 
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Esta análise reveste-se de Importância por terem 

siqnificativas transformações soci.Jis e ccontlndcas ocorrido nesta reqfâo, 

com modi ficaçõcs que rcpercut i ram na or-(Juni Lação social. ool ít ica e econo

mica do Estado do Rio Grande do Sul. 

A região colonial nova possui um papel multo l~ 

portante na economia do Estado, tanto no aspecto agropecuário 

quanto no aspecto Industrial. 

Contudo, a par desse desenvolvimento relativo, 

nota-se que não há homogeneidade entre as regiÕes (munldplos) 10 

que a compoem, Isto ê, há regiÕes onde o processo de desenvol

vimento ocorreu com maior Intensidade do que em outras. Assim, 

municípios que tiveram o lnfclo de sua colonização no mesmo p~ 

rfodo histórico, apresentaram no decorrer dos anos um desenvol 

vlmento diferenciado. 

Ools desses municípios que apresentaram níveis 

de desenvolvimento. diferenciado são Jaguar! e ljuf, 

Estes dois municípios tiveram seu Início de co

lonização praticamente ao mesmo tempo, por volta de 1890, e fo 

ram povoados por Imigrantes europeus, que possuíam traços so

clo-econômlcos relativamente homogêneos. Esses imigrantes for

mavam, em sua maioria, um contlgente homogêneo, possuindo um 

mesmo "status" econômico. A sua situação de origem demonstra que 

pertenciam ao extrato mais 

em seus países de origem, o 

baixo da 

que ocorria 

estratificação 

principalmente 

social 

com os 

Italianos e poloneses, embora estes últimos emigrassem maispor 

que s t Õ e s p o 1 f t I c as (DE B O N I , 1 9 79 , p , 4 1 ; S T AW I N S K I , I 9 7 6 , p. 14 7). 

Além disso, foram alocados numa estrutura fun-

diária peculiar, onde todos receberam mais ou menos o mesmo t~ 

manho de propriedade e estabelecerall' um ,;isttol'lil produtivo base~ 

do na mão-de-obra familiar. E, poucas décadas após o início da 

colonização, começaram a apresentar entre si uma relativa dis

paridade com relação ao processo de desenvolvimento. 

Assim, a par de uma série de elementos comuns, 

que caracterizaram o processo de povoamento destas regiÕes, o~ 

tros elementos são responsáveis por este desnível no processo 

de desenvolvimento. Entre outros, poden' ser citados: (l)nfvel 

educacional, (2) localização da região, (3) estrutura produtl-
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va, (4) mental idade dos lndivfduos, (5) Infra-estrutura vii

ria, (6) condições ecológicas, etc. 

A detecção destes elementos revela-se impor-

tante para quem pretende Implantar programas que tenham a I~ 

tenção de suprimir a defasagem existente no desenvolvimento 

entre diferentes regiÕes. Portanto, a análise que faremos a

qui de alguns fatores que poderiam estar ocasionando o pro

cesso de desigualdades a nfvel regional poderá ser útil a pl!!_ 

nejadores, vinculados ou nao a orgaos governamentais. 

Não se trata, no caso, de reclamar originali

dade. Procuramos apenas examinar a especificidade de um tema 

peculiar e, a partir dele, reavivar o arcabouço teórico exls 

tente sobre o assunto. 

A tarefa de Identificar as causas do desenvol 

vlmento desigual é válida na medida em que aponta caminhos P!!. 

ra o estabelecimento de um processo de desenvolvimento mais 

homogeneamente dlstrlbufdo, prepcupação constante de todos !!. 

queles que almejam uma sociedade mais justa. Com este objetl 

vo, "se quisermos acelerar o desenvolvimento de nossos paí

ses, ~ma das formas básicas de fazê-lo seria através da eli

minação dos desequllfbrios regionais" (ROMO, 1977, p.395) . 



CAP fTULO li 

DESENVOLVIMENTO 

2.1- Definição 

Numa epoca de freqUentes mutações como a nossa, 

a ldéla de desenvolvimento destaca-se na cosmovlsão de multas 

pessoas, principalmente na dos cientistas sociais. 

A principal dificuldade na abordagem do fenôme

no "desenvolvimento" dlz respeito às peculiaridades com que os 

fenômenos de mudança social ocorrem nas diversas epocas e luga 

res. 'Embora essas diferenças existam de fato, e conceituações 

diversas tenham sido propostas, parece existir um consenso de 

que as sociedades se tornam desenvolvidas· quando os homens que 

nelas vivem podem mais Integralmente concretizar tanto suas ne 

cessldades b~~lcas como suas aspirações. Desta forma, as rela 

çÕes estabelecidas entre os homens e entre o homem e a naturezo que o 

cerca constituem os elementos fundamentais do processo de desenvolvi-

mento. 

Por outro 

e nao uma situação Ideal 

lado, o desenvolvimento e um processo 

que possui algumas caracterfstl-

cas a serem atingidas por todas as sociedades, 

Num processo de desenvolvimento, a racionalida

de com respeito-a-fins, com a qual o homem configura sua rela

ção com a natureza, é multo Importante, uma vez que os dolsco~ 

ponentes fundamentais que o guiam à transformação social e a 

ação do homem e a teleologla desta ação, isto é, a raclonalld~ 

de formal ou instru.nental e a racionalidade dos fins ou subs

tantiva (FURTAO~, 1980, p.5) 
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O processo de desenvolvimento liga-se a três ele 

mentos fundamentais: a reinversão de capital acumulado, o incre 

mento do processo de novos padr~es tecno16gico~ e a melhor sa

tisfação das necessidades da população. Significa que o proces-

so de desenvolvimento possui duas características p r i mo r dI a i s : 

a acumulativa e a distributiva, devendo a dinâmica das transfor 

maç~es sociais coadjuvar-se cam o processo de disxribuição so

cial dos benefTcios oriundos destas transformaç~es 1 . 

Em última 

litativa e o o 2 quant1 tat1va 

análise, esta transformação de ordem qu!l_ 

decorre .de um aumento da racionalidade 

instrumental. Este processo de racionalização implica ampliação 

dos segmentos, grupos e classes sociais submetidos a padr~es de 

decisão racional. 

__ P.o r ou t r o 1 a do , e i m por ta n te c o n s i de r a r que 11 ta~ 

to agora como antes, os interesses soe i a i s determinam a direção, 

as funç~es e a rapidez do progresso têcnico" (HABERMAS, 1980, 

p.331), o mesmo ocorrendo com o processo de acumulação de cap..!_ 

ta 1 3 • 

2.2 Os sistemas sociais 

O processo de desenvolvimento desigual que ocor

re entre comunas de um mesmo país pode ser caracterizado como 

uma situação particular dentro de uma globalidade. Portanto, a 

análise desse fenômeno, embora necessariamente tenha que abar

car essas particularidades, deve sempre estar articulada com a 

to ta 1 i da de. 

2 

Sobre a relação intrfnseca entre acumulação-distribuição e de
senvolvimento, veja: SEERS, D. The Meaning of Development ln
ternatlonal Development Review, _1_1(4):2-6, Dec. 1969. --

Sobre a diferenciação entre desenvolvimento e crescimento, ve 
ja: SHERMAN, Robinson. Theories of Economic Growth and deve~ 
lopment: Methodology and Content. Econ. Development and Cul
tural Change. 21(1):54-67, 1972; SUNKEL, O. & PAZ, P. Os con 
ceitos de desenvolvimento e subdesenvolvimento. Rio de Janei 
ro, Forum, 1974; SINGER, Paul. Desenvolvimento e Crise. 2.
ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977. 

3 Veja-se também: AMIM, Samir. Caractere lrreversible ou non du De 
venir Technico-industriel. In: BIROU, A. & HENRY, P. Pourun 
autre developpment. Paris, Presses Universitáries de France, 
1 97 6 o 
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Esta visão da totalidade implica uma contínua rea 

1 1 me n ta ç ã o da d i r e ç ã o do p r o c e s s o a n a 1 r t i c o , c o n f 1 g u r a n do este 1 r 

e vir contTnuo da realidade particular à universal umprocesso de 

apreensão dialética do real que de I ineia com segurança um proce

dimento metodo16gico efetivamente bem estruturado entre o aspec

t~ tebrlco e o ~spccto empfrico. 

Ao configurarmos como objeto de estudo um aspecto 

particular de uma realidade universal, é necessário termos clara 

mente delineada esta realidade para controlarmos de maneira efe 

tiva quais são realmente as formas de articulações envolvidas en 

tre os diversos subsistemas de uma dada sociedade. 

E necessário caracterizar qual e o sistema social 

abrangente no qual a nossa realidade particular está envolvida. 

Neste particular, podemos dizer que uma sociedade, primordialme~ 

te uma sociedade complexa, não possui um sistema social homogê

neo. Na vcrdndt·, o que ocorre c il <·•i-;têncla simultânea de umasé 

rle de sistemas sociais, dentre os quais um é eventualmente do

minante. 

O que caracteriza predominantemente o capitalismo 

tardio e a Intervenção do Estado na economia, - -nao so como elemen 

to supra-estrutural AO sentido de regular o conflito entre as di 

versas classes, como no capitalismo liberal; mas como elemento 

participante ativamente nas forças produtivas e nas relações de 

mercado. 

N .1 .1 n ~i I i ~ ... .- d u 1-ll· u c t .. , •.c 1 ~.h: (h.' s L' n v o 1 v i rn e n t o b r a s i -

I t.' i r u t!XÍ':>lt~ Ullld 
'. . ,, 

lr.Jur~,H' tvuriL.l UlH.' di·-~uiL' ..1 r~...•lt·v.incja du p.Jpt.•l Uo l:.s-

do nos diversos t"•t.1uius dL• noss..~ h i .. , .... ~, rw. /\ssuruc-se nc~.tc tra

balho, te6ric.J L' L'nrpiric.HH(·ntL' <1 ,,,1 1 .. :1 fundal!lcntal desempenhado 

t>elu f.o;Lado 110 Jlrt>t...t••,...,u de· de!>crrvtJivi··,·rrt,,, Pu'ra\el.Jrrrcntc, assu-

4 
Veja, por exemplo, DINIZ, El i. Em resârio, i s 
:_:m:,::o~n.:_:o~~B'-'r~a~s_:i_:_l : I 9 3 O- I 9 4 5 . Rio de Janeiro, Paz e Terra, 

•' 
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me-se a tcoriu que propoe .1 cx.i~tênci.J ~-.i1nult.inec1 de vilrios 11 111 o 

dos de produção" qu" se articulam entr" si, confi~urando a par

ticularidade histórico-social do sistema. 

Na medida em que detectamos o papel preponderao-
-te do Estado, evidentemente nao o estamos absolutizando como e-. 

lemento único da propulsão do sistema social. 

A focalização da sociedade sul-riograndense como 

constitulda sob jgide do Estado nio in1plica admitir que os pro

cessos de organização e desenvolvimento social estejam isentos 

de contradições e crises e não significa desconher a relevância 

que a sociedade civil circunstancialmente tenha tido. Aljm dis

so, reconhece-se que o fato de o país no qual esta sociedade es 

ti inserida configurar-se como um país dependente, não possuin

do um desenvolvimento global autônomo, multiplica as possibili

dades do surgimento de contradições, tanto econômicas quando sociais. 

A crise decorre naturalmente de desajustes estr~ 

turais ou conjunturais existentes na sociedade. No processo de 

desenvolvimento de um sistema de sociedade deve-se levar em con 

ta três estruturas fundamentais que caracterizam um sistema de 

sociedade: o sistema econômico, o sistema sócio-cultural eosis 

tema polftico. 

Em cada sistema social existe uma dinamicidade e 

uma organlcldade peculiar, que identificam como particular suas 

contradições e suas crises. 

Pode-se afirmar que nas ciências sociais o con

ceito de crise que hoje se propoe, delineado segundo a teoria dos 

sistemas, indica que as crises surgem quando a estrutura de um 

sistema de sociedade admite menos possibilidades de resolver pr~ 

blemas que as requeridas para sua conservação. Neste senti~o,as 

crises sao perturbações que atacam a integração sistêmica (H~ 

BERMAS, 1975, p.2). 

Qualquer alteração ocorrida num sistema socialpo~ 

sui repercussão imediata no sistema de sociedade como um todo, 

.abrangendo o processo de desenvolvimento de uma sociedade a gl~ 

balidade de seus componentes. Não basta, assim, que o sistemas~ 
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cial apresente uma funcional idade nparcntemente perfeita, se 

algum outro sistema apresentar dificuldades de legitimação. 

Segundo HABERMAS, o que ~ necessirio e uma in-

tegração si s têrni co1 ,ou,Ltlllltl ,.., .. , ... ,] ,,)l,, 1
' ' '' · 1 I 11' I '••l. ( Jl · ·. t !t · i 11 I 1 '11 1 ,, c:. :, c 1 'I c, 

sistema anlt'.Jçarn t.l pdtri•,,l)niu :.i-,IÍ'TTIÍ<.c, !.omcnte nu medidu em que c~ 

td em jogo a integraçao social em que a base do consenso das 

estruturas norr,Tativus resulta tuo r)r~juJicacia que u ~ocicdudc 

se torne a n õ m i c" " (H A B E R M 11 S , I 9 7 ~' , r . 3 l . 

O processo de desenvolvimento desigual esta in 

serldo dentro de um sistema de sociedade verdadeiramente dis

funcional. Existem contradições constantemente emergentes nas 

sociedades altamente nao igualitárias, que atingem todos os 

sistemas sociais. 

Ao estruturarmos um c'tudo sobre o processo de 

desequilíbrio regional, e pertinente delinear as relações dos 

diversos sistemas sociais e apontar ~s princrpais conseqUên-

cias estruturais ·que decorrem da insuficiência funcional des

tas relações. 

sistema 

econômico 

rendimentos 
de 

autogoverno 

retribuição 

fiscal 

sistemn P5~ 

I Ít i co-ad-

ministruti 

v o 

rendimentos 
sociais do 

Estado 

lealdade das 

massas 

sistema 

sócio-cul-

tu r a I 

Determinantes prê-pol Ít ic.:os do .:.istcn1a social 

FONTE: HABERMAS, 1975, p.S. 

Nesta concepç~o si~t~Tnicu, hi uma prirnuzia do 

sistema político sobre os demais $istemas. A evolução social 

ocorre nos três planos: no desenvolvimento das forças produt! 

vas, no incremento da autonomia ~i~~témicil c nu~ transformações 

sócio-culturais. Contudo, no marco ~nalítico, se projetaemum 

Ünico plano, o aumento do poder. 

' 

J 
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"O intercâmbio dos sistemas de sociedade com seu 
ambiente transcorre na produção (apropriação da natu
reza exterior) e na socialização (apropriação da natu 
reza interior) por meio de emissões ver i tativas (wahr 
hei tsfahiger Ausserungen) e normas que requerem jus ti-= 
flcação (rechtfertigungsbedurfiger Normen), quer di
zer por meio de pretensões discursivas (gertungsans
pruche). Nas duas dimensões, o desenvolvimento segue 
modelos reconstituíveis racionalmente" (HABERMAS,l975, 
p. 8) 

Desde logo, um crescimento de autonomia sistêml

ca e um aumento correspondente da complexidade nas formas de o~ 

ganizaçâo de uma sociedade fazem estala~ estruturas normativas 

que se têm mantido fechadas e eliminam barreiras impostas à pa~ 

ticipação, disfuncionais desde o ponto de vista do sistema de 

controle central. Este processo pode observar-se hoje, por exem 

pio, na modernização dos países em desenvolvimento. 

Esse modo de conceber os sistemas de soe iedade as 
semelha-se ao chamadn modelo 11 funciona1-dialético 11 proposto por Hé-

5 

lio Jaguaribe. "O modelo funcional-dialético se baseia na inter-

dependência circular dos subsistemas entre si. Nenhum dos sub-

sistemas sociais é per se, necessar·iamente, estrutural ou supe~ 

estrut.ural. Transformações estruturais podem originar-se em quaJ.. 

quer dos subsistemas" (JAGUARlBE, 1979, p.38). 

Este modelo interpretativo 

menta especialmente adequado à análise da 

constitui um i ns tru-

realidade brasileira, 

mormente a do Estado do Rio Grande do Sul. Este Estado, no pe

ríodo 1890-1930, particularizou-se pela singularidade da linha 

ideológica do bloco de poder dominante -a id~ologia rosivista 5 

evidenciada pelo caráter intervencionista do governo e a supre

macia do poder executivo sobre os demais. 

Sobre a ideologia positivista no ~io Grande do Sul ver: LOVE, 
Joseph. O Regionalismo Gaúcho. Sao Paulo, Perspectiva, 1975. 
OSORIO, Joaquim Luiz. Os Partidos polÍticos no Rio Grande do 
Sul- Período Republicano. Porto Alegre, Globo, 1930. COSTA 
FRANCO, Sêrgio. Julio de Casti lhos e sua epoca. Porto Ale
gre, Globo, 1967. 
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2.3 - As Abordagens do Desenvolvimento Regional Desigual 

2.3.1 - Introdução 

A literatura sociológica é relativamente pródi

ga com relação a temática do desenvolvimento. Este tema, dire

ta ou Indiretamente, foi objeto de estudo de sociólogos e de~ 

conomlstas políticos, sob os mais variados prismas ideológicos 

e nos mais diversos lugares. 

Contudo, quando especificamos mais o tema, not~ 

mos que esta abundância não ocorre no caso do desenvolvimentore 

glonal. 

As primeiras explicações teóricas para o desen

volvimento regional baseiam-se na teoria da localização (LOSH, 

1954; BERRY, 1961; HOOVER & FISHER, 1977), que privilegiam os 

aspectos da concorrência por recursos naturais. Decorre daí a 

análise da polarização, desenvolvida inicialmente pela sociol~ 

gia francesa e que se alicerça no conceito de pólo de cresci

mento (PERROUX, 1963). 

Os conceitos depólo de crescimento sao utilizados tam 

bém pelas chamada' "teoria da polarilaçiio e fluência" (HIRSCHMAN, 1977) e 

de "Integração espacial" (FRIEDMAN, 1977). 

Segundo Coutinho (1973), existem outras teorias 

sobre o problema regional que se preoc~pam mais com o aspecto 

teórico. Entre outras, destacam-se a teoria da "Base-econômi 

ca" (BALDWIN, 1977), o modelo "Comércio - sim - ajuda - não", 

U F R G S 
IJ!hflot«a Setorial de Ciêr.cias Scciais e Humanidade~ 
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:que propoe uma maximizaçio planejada das vantagens comparativas 

de cada regiio (TIEBOUT, 1972) e que se estrutura de forma mais 

consistente nos modelos inter-regionais de insumo-produto. 

Há teóricos que enfatizam certos aspectos, esse~ 

clalmente histórico-estruturais, construindo modelos baseadósna 

dependência e no imperialismo para explicar o desenvolvimento de 

si gua 1 (FRANK, 1981). Estas concepções ser v i ram de base para o 

clássico trabalho de Aguirre Emmanuel (1972) sobre a troca desi 
6 

gual 

Outras teorias realçam a importância da persona

lidade do indivíduo na explicaçio do processo de desenvolvimen

to (HcCLELLAND, 1972; LERNER, 1968; HAGEN, 1969). 

Segundo alguns autores (KUNKEL, 1970; HAVENS, 

1972)alguns outros teóricos diferenciam-se do aspecto psicológl 

co mencionado ao enfatizar o aspecto comportamental como funda

mental na promoção do processo de desenvolvimento, destacando

-se, neste particular, as "teorias difusionistas" (ROGERS,1962). 

Observa-se que mesmo em correntes de pensamento 

relativamente 11 antaÇ1Õnicas 11 pode-se encontrar, com maior ou me

nor ê-nfase, ·a uti 1 ização de manifest~ções 11 comportamentais 11 que 

podem eventualmente explicar o processo de desenvolvimento, de

sigual através, seja das atividades de pessoas ou grupos sociais 

iso 1 adamente seja através do conf 1 i to entre grupos ou c 1 asses s~ 

ciais (WOOTTON, 1972; PARETO, 1945; LENIN, s.d.; GRAMSCI,1978; 

MARX, 1978). Uma vez que o fenômeno "desenvolvimento" apresent~ 

-se multidimensionalmente, é perfeitamente compreensível o sur

gimento de uma mu-ltiplicidade explicações, na medida em que uma 

ou outra dimensão do fenômeno é privilegiada na análise. 

O desenvolvimento desigual foi objeto de alguns 

estudos específicos, normalmente relacionados com uma única di

mensio do fenômeno. Por exemplo, o grau de desigualdade das ren 

das interestaduais foi pesquisado por autores como Al-Samarie e 

Mil ler (1967), nos Estados Unidos. São análises de cunho predo

minantemente econômico e que objetivam identificar certas variá 

veis que influenciam no processo de desenvolvimento. 

b 
Sobre a utilização prática da teoria da troca desi9ual, veja: 
KAHN, Joel .. Imperialismo e reprodução do capital. In: CARVA
LHO, Edgar Assis, org. Antropoloqia Econômica. São Paulo, 
Ciências Humanas, 1978. · 
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No Brasil, desponta u excelente trabalho de COS

TA (1977), que analisa, de maneira especial, o processo de dis-

tribuição desigual de renda pessoal entre os Estados bras i lei-

ros. Pode-se destacar ainda com rclnç~o ao procc•so de descnvol 

vimento desigual no Brasil,~~ ano~li· .... :·. l~.·ito~•. lh'lu ln~tituto 

B r as i 1 e i r o 1.! c /1. d ,., i ,, i s t r .:1 c ~i o H u n i c i ,, ~"'~ I IBI\1', l'l76) eu •erviço 

Federal de H,lbit.H.Ju c Urb<~lliLa<,au lri:I\SIL/IIINTER, 1972, v.l) 

de 

As análises do desenvolvimento rl'l:ion.JI tll·siClual, 

maneira geral, possuem um cunho essencialmente economi-

cista. Poucos sao os trabalhos de relevância que destacam o as

pecto s6cio-cullural (exceto os estudos de comunidade) e os po

lítico-ideo16gicos. Dessa forma, a revisão da literatura mostra, 

também, como aopectus usualmente ut i I i Lados na c"pl i cação da d..!_ 

ferença do processo de desenvo'lvimento entre nações ou pequenas 

comunidades poderiam ser aplicados na anâl i se do processo de de 

senvolvimento ll;(Ji(•llal <.J,.::.illuul. 

No presente trabalho, (lrctcnde-sc ~nal isar as va 

r i as c o n t r i b u i ç õ e s sob o p r i s rna s i s t e 111 i c o a p r e s t' n ta das a n te r i o r

mente. Pretende-se ''extrair'' das diver~as teorias ou modelos ex 

plicativos aspecto~ que salientem direta ou indiretamente o sis 

tema econômico, o sistema súcio-cultur<11 c o rolític.u-ideológi

co como interferentes no processo dc desenvolvimento desigual. 

A~~im, nâo se vai er1trar no mérito da validadeou 

nao do esqucn1a e~pl i cativo como un1 todo, efetuar-se-~ apenas a 

aprescntaçao· de id~ias que legitir11C111 a i1nport~ncia de cada um 

dos sistemas no processo de desenvolvi,,,ento desi~ual. 

f a l c r 

te s te s a t e o r i as ou a mo de I os ex p I i '- .-~ t i v u s . O 4 u c se v i ~a e de

monstrar comu a~ t!)tp\ icvçc)cs do proCL'')~n de de<;..envolvimcnto de

sigual poden1 •;L·r vi:,t.J~ sob o pris111.1 •.istP.mico. 
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2.3.2- O sistema econômico e o dlh.t•rJvul\lil'll'nto desiaual regio

nal 

O c o n t í nu o a u me n tc1 L' , d c c e r ta f o r ma , a p e r ma n e.!:!. 

c i a do d c s n í v e 1 n 0 pro c e s s u de de s...: 11 v u I v i m c n to e n t r e as na ç o e s 

ou regiões foram objeto de estudo, tanto por parte de socioló

gos, quanto de economistas preocupl1du·· con1 o desenvolvimentodos 

povos. 

Especificamente com relaçio ao desenvolvimento re 

gional um dos primeiros a se preocupar com o tema de forma signi 

ficativa, foi François Perroux, que notou que o processo de de

senvolvimento nio ocorre de forma harn1oniosa er11 todos os luga

res. A originalidade dessa interpretaçio do real reside primor

dialmente no fato de admitir esta desarmonia ~orno al9o inerente 

ao desenvolvimento natural das cois«s. 

Desta forma, somos obrigados a convi ver com as 1 i 

mitações e os contingenciamentos humanos. A desigualdade cir-

cunstancial e algo intrfnseco i humanidade. 

Deve-se, entao, tirar proveito da realidade que 

se nos apresenta. Existem determinados setores da economia que 
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sao mais dinâmicos do que outros, constituindo, portanto, fon 

tes de constantes transformações da sociedade. 

Esta ação transformadora de certos setores da 

economia configura um processo não apenas de autopropulsão,mas 

também de propulsão da sociedade como um todo. Os efeitos de 

sua ação não ficam restritos ao seu campo de ação imediata,mas 

desencadeiam efeitos sobre todos os outros ramos do processo 

econômico-soe i a I . 

Existem, assim, na sociedade, as 11 industrias mo 

trizes e as indústrias movidas" (PERROUX, 1977, p.I47).As pr.!_ 

meiras constituem elementos dinâmicos que impulsionam a soei! 

dade, enquanto que as segundas vem na esteira das primeiras, 

isto é, dependem do desempenho daquelas, das quais são subsi

diârias. 

Constata-se assim que: "1. O crescimento e lo

calizado e não disseminado no espaço ou no aparelho produti

vo, 2. O crescimento é forçosamente desequilibrado 3. A inte.r:_ 

dependência técnica é um fator a se destacar na transmissão do 

crescimento" (BARBOSA, 1977, p.l40). 

Seguindo a mesma orientação de Perroux, J. Pae-

1 ink complementa a teoria acrescentando as idéias de (I) pol~ 

rlzação de renda, (2) polarização psicossocial e (3) polariz~ 

ção geográfica (1977, p.l41). 

Neste enfoque,nu 1uaioria dus vci.C'S, t1 Cnfasr~ expl..!._ 

cativa fundamenta-se em apontar aspectos estruturais como con 

dicionantes do desenvolvimento desigual. "As diferenças estru 

turais entre as regiões de um país constituem uma razão impo.r:_ 

tante para a existência de diferenças de renda entre elas" 

(KLASSEN, 1977, p.222). 

A teoria dos pólos de crescimento possui rele

vância, quando se pensa em construir políticas de desenvolvi

monto. Part~-•" rla principio rla csrosser de recursos e da es

colha da forma ótima de alocá-los. 

"Parece haver consenso a respeito da maneira pe 
la qual as áreas subdesenvolvidas devam ser desenvol 
vidas. Afirma-se que não se deve tentar desenvolver 
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toda uma região ao mesmo tempo, mas admitindo-se que 
uma concentração de atividades traz vantagens consi
deráveis, a assistência ã região deve ser centrada em 
poucos pontos ou núcleos, chamildos rõlos de crescimento, pa
ra se criar, no menor tempo possível, os requisitos 
básicos que tornam as cidades já desenvolvidas tão 
atra·entes a todas as espécies de atividades"(KLASSEN, 
1977, p.22~). 

O aspecto mais importante dos pólos de c r c s-

cimento é que a atividade econômica-social de uma região tende 

a aglomerar-se em torno de um pequeno número de pontos focais. 

Naturalmente,' estes pólos de crescimento nao 

se caracterizam apenas por possuírem indústrias''motrize~: pois 

muitos outros aspectos são levados em consideração, corno aces

so a abundantes suprimentos de recursos escassos, infra-estru

tura viária, etc. 

As indústrias motrizes no pólo de crescimentosão, 

provavelmente, indústrias de exportaçao, fornecedora; para me~ 

cados extra-regionais. Portanto, a"teoria dos pólos de cresci

mentd! de certa forma, recorre ao conceito de base de exporta

ção, mas lhe dá uma dimensão espacial, em razao de as indús

trias m~trizes estarem localizadas nos pólos de crescimento,ao 

passo que as indústrias de suprimento, a mão-de-obra, as maté

rias primas e os serviços dependentes podem estar dispersos so 

bre a zona de influência (RICHARDSON, 1969., p.106). 

Em suma, o que se propugna em termos práticos e 

que o pólo de crescimento fosse considerado como um elemento p;: 

lo qual o dinamismo e a mentalidade desenvolvimentista pudes

sem ser transportados de uma região mais desenvolvida para ou

tra menos desenvolvida. 

Na mesma linha de raciocínio, Albert Hirschman 

elaborou um na qua I os e 1 ementas destacados são 

os de polarização e fluência. 

De certa forma, como a maioria desses teóricos, 

Hirschman parte do pressuposto dualista da existência de duas 

sociedades Clll processo des i gua 1. "Nesta investiga-

çao, partimos do pressuposto de que o progresso econômico nao 

ocorre ao mesmo tempo em toda parte e que, uma vez ocorrido,fo~ 
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ças poderosas provocam uma concentraçao espacial do crescimen

to econômico em torno dos pontos onde o processo se inicia"(HIRSCH 

MAN, 1977, p.35) 

A partir da concentraçao do crescimento econômi 

co, torna-se viável a instalação de um processo dinâmico de de 

senvolvimento entre ~s diversas partes do todo. 

O sistema func lona na base. da troca recíproca de 

influências e benefícios que são orientados a partir de um po-

lo ou setor mais ativo com relação aos mecanismos 

a implantação da dinamicidade desenvolvimentista. 

necessários 

"Qualquer que seja a 
de que uma economia, para 
tos de renda, necessita e 

razão não há muita dÚvida 
conseguir níveis mais ai
irá desenvolver internamen 

te, primeiro, um ou vários centros regionais economT 
camente fortes. A necessidade do surgimento de "pon 
tos de crescimento 11 ou 11 pÓlos de crescimento 11 durante 
o processo de desenvalvimento significa que as desi
gualdades internacionais e inter-regionais de cresci 
menta são condições inevitáveis e concomitantes ao 
prôprio processo de crescimento" (HIRSCHMAN, 1977,p. 
3 6) • 

E importante caracterizar que este efeito con-

centr~d«exerce influência em toda a economia. E a partirdes

tes centros que se estabelecem canais de irradiação que irãodi 

namizar o processo de desenvolvimento de regiÕes circunvizinha~ 

Segundo Hirschm.:Jn, "não importa quão fortl' c cx . .,rwrild.J seja u preferência esp2_ 

cial dos agentes econômicos, uma vez que o crescimento se for

taleça em parte do territôrio nacional, obviamente colocaemmo 

vimento certas forças que atuam nas partes restantes"(HIRSCHMAN, 

1977,p.39). 

Contudo, a teoria rt.!s• • .:Jlt" .J possibi I icl.ldL· dl' c..uroirnento 

de vários efeitos desfavoráveis. Sc~undo Hirschr1an: ••As ativi

dades manufatureiras e de exportação sul iné1s,sendo con,parativame!.: 

te ineficientcs,cmboru qer.Jildo renda,podcm sofrer um.J dc-prec;si:io, co1n0 re

sultado da cuncorrl!11Ciu do Norte. Nil •••edid.1 em qul' .:l industricJl iL.Jçilo do Nor 

te se procc~sc adot.Jndo I inh<J de produção nilo existentes no Sul ,é provável que 

o Sul leve desvantage111 porque tera agora de comprar as manufa

t u r a s do No r t e , p r o d u z i d a s s o b b a r r e i r a s a I f a n d e g á r i a s I ogo i n ~ 

tituídas, ao invés de comprar bens similares, anteriormente im 

portados de fora, a preços mais baixos" (HIRSCHMANN,l977,p.40). 
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Surge aqui, entao, um componente importante re 

velado pela teoria com respeito ã diferenciação entre o rela-

cionamento entre países e o relacionamento entre regiÕes de um 

mesmo pais, relativamente ao processo de desenvolvimento: "Os 

países concorrem nos mercados internacionais com base nas van

tagens comparativas e as regiÕes de um mesmo país concorrem en 

tre si, com base nas vantagens absolutas" (HIRSCHMAN,1977,p.48). 

Isso é exemplificado por Hirschman (1977, p.48) 

da seguinte forma: "Suponhamos que o Norte e o Sul, considera

dos independentes tenham ambos vantagens comparativas na prod~ 

çao da cana-de-açúcar, mas que essa produção seja eficiente no 

No·rte. Assim, se cada um desses países fosse independente, am

bos se especializariam na produção do açúcar, sendo que no Sul, 

os rendimentos reais dos fatores seriam mais baixos. Porém se 

o Norte e o Sul estivessem unidos num só país, a produção de a 

çúcar poderia ser expandida no Norte e abandonada no Sul, ain

da que a manutenção e a expansão das exportações de açúcar pu

desse repres.,ntar o preciso início de um "pólo de crescimento" 

no Sul". 

Portanto, a teoria entende que, entre as rela-

çoes que se estabelecem entre as regiÕes, há duas instâncias an

tagônicas: as de polarização, que tendem a distanciar cada vez 

mais os níveis de desenvolvimento e que, portanto, devemsercom 

batidas, e as de fluência, que consistem na transmissão da di

namicidade das regiões do Norte para as sulistas e quedevem ser 

incentivadas. 

U 111 a vez q u c se c o n ~ t .1 t .1 a p r o funda d i f L! r e n c 1 a

ç a o e n t r e o p r o cesso de d c se n v o I v i 111 L' 11 to das d i v e r s u c; r eu i o c s ,o 

problema que se coloca é o da integraç5o csracial. Este n~de1o, defendido 
principalmente por John Ftiedman ressalta aspectos econômicos-geográficos. 

O desenvolvimento regional, por não estar homo-

geneamente distribuído no espaço geográfico, acarreta diferen-

ciação. Este processo resulta, principalmente, da organização 

incompleta que as economias menos desenvolvidas constituíram no 

espaço econômico-social. Se~undo Fricdman 11 há hiatos, onde a e 

conomia urbana, com seu siste1na de trocas baseado na 1noeda,ai~ 

da não penetrou, onde a cap i ta I i Z.Jçào, que na o a alcan-

çada pelo trabalho direto do homem, permanece 
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permanece em um nrvel prõximo de zero, os mercados ur

banos (de trabalho, de c~pital e de bens) ainda não funcionam 

adequadamente. E assim, surge um sistema d.e "economia dual", 

uma economia de trocas e uma economia de subsistência - coexis 

tindo lado a lado (FRIEDMAN, 1977, p.381). 

No privilegiamento da integração espacial, de 

certa maneira, há uma condenação implrcita a toda teoriada p~ 

larlzaçio. O que o modelo propugna ~ um processo de desenvol

vimento equanimemente distriburdo em todas as regi~es. 

Há necessirlade de integração entre as diversasre 

gi~es sõcio-econ~micas que constituem o tono. Sa 1 i enta F r i edman: "As 

pesquisas de anos recentes têm mostrado que uma certa lÕgica 

fundamenta a distribuição espacial das atividades econômicas 

e que uma das variáveis determinantes, subjacentes a essa lÕ

glca, sao os custos de transporte" (FRIEDMAN, 1977, p.387l. 

O aumento da infra-estrutura viária contribui 

sobremaneira para aumentar o intercâmbio entre as diversas re 

gi~es e incrementar a integração espacial. Esta integração vi 

sa, sobretudo, eliminar o dualismo, pois "as conseqUências do 

dualismo, seja econômico ou de qualquer outra natureza,saoqu~ 

se todas negativas. O dualismo implica, efetivamente, um pa

drão profundamente divergente de crescimento econômico entre 

as várias regi~es de um pais, permanecendo as áreas atrasadas 

relativamente isoladas e/ou dependentes das áreas mais 

gressistas" (FRIEDMAN, 1977, p.387). 

pro-

Aspectos econômicos importantes relacionados ao proces

so de dcscnvulvinn.:nlu são c:..ul ientudo~ nu.., lr,1l>i1lhos de Hoover c Fishcr com 

os quais consolida-se, .de forma mais incisiva,um arcabouço teõrico denom,i_ 
nado "teoria da localização". 

A teoria da localizaÇão, tanto quanto a teoria 

do crescimento regional, descreve uma seqUência trpica dos es 

tãgios que as regi~es percorrem no curso de seu desenvolvimen 

to (NORTH, 1977, p.193). 

Na tu r a 1 mente, como toda teoria que preve eta-

pas a serem cumpridas, ela se baseia num caráter orgânico, i

nerente à própria natureza do fenômeno. Há uma interdependência 
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contTnua e necessária entre os diversos fatores de desenvolvi 

menta. Assim, não se pode distinguir recursos 11 naturais 11
, 

11 hu 

manos", e "de capital" no sentido de privilegiar o papel ex

plicativo de um deles. 

A organicidade que existe com relação aos re

cursos propicia uma ação conjunta e dependente, que resulta nu 

ma ação mono I ltica do todo. 

Contudo, os estudos baseados na teor i a da loca 

lização enfatizam de forma relevante o papel dos meios de trans 

porte como determinantes do processo de desenvolvimento. 

O papel das condições de transporte tornam-se 

cruciais, principalmente na fase de industrial ização,pois "ela 

representa uma intensificação da divisão geográfica do traba

lho, a qual, obviamente, requer mais transportes e comunica

çoes para a distribuição dos produtos" (HOOVER & FISHER, 1977, 

p.285). 

Uma das caracterlsticas fundamentais da teoria 

da localização e o fato de apontar o processo de industrial i

zaç~o como necess~rio, buscando-~e irr!plerr1entar o processo de 

desehvolvimento. 

Neste sentido, a teoria constrói toda uma qa

ma de principias, mostrando a importância da localização da em 

presa. O que se procura ~uma otimização no processo dislribu 

tivo, caracterizando assim a relevância do papel desempenhado 

pelo mercado· 

Segundo Hoover e Fisher (1977, p.285), o pri-

meiro estágio da história econômica da maioria das regiÕes se 

caracteriza 11 por uma economia de subsistência auto-suficiente, 

no qual apenas necessidades básicas são satisfeitas e existe 

pequeno investimento ou comércio, seja interno ou externo 11
• 

Com o decorrer do tempo, as condições infra-es 

truturais de transporte se aperfeiçoam e permitem o desenvol

vimento do com~rcio inter-regional, possibilitando, assim, o 

desenvolvimento de pequenas indústrias locais para atender a 

necessidade dos agricultores lbtais e de regiÕes vizinhas. 



35 

Um terceiro passo configura-se quando, "com o aumento do 

comércio inter-regional, a região tende a se deslocar através de uma suces

são de culturas agrícolas que vão da pecuária extensiva à produção de ce

reais, a fruticultura,à produção de hcticínios e à horticul tura"(NORTH,1977, 

p.293). 

A partir de entao, com o aumento da população e com o ren 

dlmento decrescente da agricultura, e com a nccess idade de manter a renda 

per capita e a renda total, há um imperativo no sentido de forçar a região 

a industrializar-se. 

A culminância do processo ocorre quando a regiâo,além de 

implantar as atividades secundárias (mineração e manufaturas), aproveitando 

naturalmente suas características locacionais, especializa-se e implanta o 

setor terciário, produzindo para exportaçao. 

Neste sentido, desenvolveu-se um modelo denominado "base 

de exportação", que evidencia a exportação como fator determinante no cres

cimento das regiÕes. "O primeiro passo para análise do crescimento econômi

co regional consiste de uma exploração dos determinantes do setor exporta

dor da região" (NORTH, 1977, p.336). 

O setor exportador funciona como um multiplicador dentro 

da sociedade. Na medida em que sua ação SP. desenvolve é possível redimensi~ 

nar as interações sociais, propiciando alterações na dinâmica social. 

Como. resu I ta do da expansao das atividades econômicas do se 

tor exportador, há um efeito concomitante com relação à expansão das ativi

dades econômicas do setor não exportador. "A razão entre as atividades de ex 

portaçao e as atividades locais, medida em renda ou em preços, é então usa

da como um multiplicador. Por exemplo, uma razao de um-para-um significaria 

que um aumento nas exportações causaria um aumento igual nas atividades lo

cais" (TIEBOUT, 1977, p.316). 

Isso se dá devido principalmente ao incremento que ocorre 

no processo de acumulação de capital. As transformações sociais historica

mente obedecem aos ditâmes dos agentes sociais que controlam os "canais" de 

exportação, portanto frequentemente um Índice maior na pauta da exportaçao 

pode incrementar o desnível existente entre as classes sociais. 

Este, sem d~vida, e um efeito não desejado do incremento 

dado ao setor exportador, portanto, embora, a teoria nio enfatize, i impor

tante ter-se em mente as relações sociais que perpassam a sociedade na qual 

este processo se efetua. 



Entretanto, com a ressalva feita. ê de se esperar que o in 

~remento no setor de exportação seja un' fator que beneficie o si~te1na produ

tivo, primordialmente numa sociedade df' I ivre fl\crcado. onde viqora uma comp~ 

tição por custos comparativos mais competitiVos. 

Contudo, o que c de >C salientar e a primazia 

que e dada aos produtos primirios como um dos elemento• fun

damentais na organização competitiva exportadora da economia 

regional. "Os produtos primirios de exportação desempenham P! 

pel igualmente vital na sensibilidade cíclica da região;atr! 

ves deles as mudanças do nível de renda de outras regiões se 

fazem sentir na economia-objeto. Além disso, a sensibilidade 

da região ãs flutuações depende das elasticidades-renda dos 

produtos primários de exportação. E claro que as regiÕes que 

se especializam em poucos produtos con1 alta cl,,sticidadcs-ren 

da sentirão flutuações mais divcr>ificadas" (NORTH,I977b,p.302). 

Não há uma necess i d.Jdt' irnpl íc i ta de que a re

gião se industrialize para se desenvolver. O fato de algumas 

regi~es constituirem um parque n1anufaturciro decorre de van

ta.gens loca c i o na i s que estas reg i õcs possuem, ••mas este na o 

~um est~gio necess~rio para o cr~:ri1nento sustentado de to

das as regiões" (NORTH, 1977. p.312) 

Em suma, a resposta para o problema do cresci 

menta desigual que ocorre entre as regiões reside fundamen

talmente "a) na dotação de recursos naturais da região (a um 

dado nível de tecnologia), b) no cariter da ind~stria de ex

portação, c) nas mudanças tecnológicas e nos custos de trans 

ferência" (NORTH, 1977, p.312). 

A maioria das teori.Js L" modelos explicativos 

que enfatizam aspectos econõmicn-qcoQrificos teoria dos 

pólos de crescimPnto, polarizaçin e flu~ncia. rtc., desta 

c a rn- se p e 1 a i na d c q u a ç ii o da a p I i c" b i I i da d c d c s cus mo de I os à 

realidade. 

Assi1n, observa-~c (rl'tlucntcnlcnlc que os obJ! 

tivos propostos quando se estrutura um p61o de crescimento 
- ~ - · 'lns desencadeiam con-

nao so nao se concret 1 zam como, as v c-'- , 

sequincias outras que as prctendid~•· 
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Neste aspecto, nota-se que as influências nas re 

giÕes vizinhas não se expandem contiguamehte e sim aos saltos 

e, assim mesmo, quando os efeitos 11 benéficos 11 acontecem, há 11bof 

sões 11 que permanecem imunes ã••influência 11 do pÕlo emanador. 

Por outro lado, há consideraçÕes que se colocam 

justamente no aspecto "ideológico"do processo de inserção de no 

vas regiÕes às benesses do"progresso". Porque, por exemplo, a 

simples incorporação de no.vas regiÕes à área de influência do p~ 

lo de crescimento não significa, necessariamente, desenvolvimen 

to, pelo menos na concepçao como este ê entendido entes traba

lho. 

Entretanto, se a dinâmica do processo de desen

volvimento em cada região possui características singulares, e 

lógico supor que aquelas que se encontram em processo menos "a

vançado" possam "queimar etapas", aproveitando-se de tecnologias, 

Know-how, recursos, etc. de regiões que as possuam, sem si gn i f.!_ 

car, necessariamente, o estabelecimento de uma relação de subor 

di nação colonial ista, por exemplo. 

Heilbroner(l964, p.40 e 55) e outro teórico de 

que nos podemos servir para mostrar a importância do sistema e

conómico no processo de desenvolvimento. Este autor afirma que 

as principais causas que determinam o desenvolvimento mais ráp.!_ 

do de uma sociedade do que de outra fundamentam-se em causas es 

truturais. Salienta que, além de uma estrutura fundiária defi-

ciente, as regiões que menos de desenvolvem se caracterizam pe

la insuficiência de capital, problema este que atinge todos os 

setores das economias atrasadas. A estrutura demográfica de cer 

ta forma, o desenvolvimento. O problema situa-se na combinação 

de todas essas coisas, sendo uma agravante da outra. 

Da mesma forma, Prebisch (1964) utiliza-se deca 

tegorias oriundas do sistema econômico, como as variáveis 11 acu-

mulação 

gelro 11
, 

açao 

de capital 11
, 

11 expansão do 

política 11 

11 ação técnica do 

comércio mundial 

sao fatorl!S 

governo 11
,

11 capi tal estran-

11e11 mecanização de 

que estão diretamen-
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te 1 igados ao processo de desenvolvimento, e que permitem in

ferir os mecanismos que fazem com que haja uma aceleração di

ferente no referido processo. 

Ta111bém o sociólo~o succu Gunnar Myrdal (1972) priv~ 

legia as variáveis econômico-estruturais ao basear seu esque

ma de "causação c i r cu I ar cumu 1 ativa" na formação de cap i ta 1 e 

investimento, nas forças de mercado, na geografia 

industrialização e nas condições médico-sanitárias 

gião. 

econômica ,na 

de uma re-

De maneira geral, o privilegiamento no aspecto 

econômico resultou na teoria da dependência, baseada tanto no 

colonialismo quanto na deterioração das trocas. 

Nurnu perspectiva marxista 11ortodoxu' 1 hâ urna ênfase bas

tante grande no aspecto econÔillico-estrutur.-:11.0 c.lPsenvolvinlcnto tle urna sacie 

d~de deveria passar p~las diversas ctapas,dcsdc a pr~-c~pital ista at~ o co

munismo.Há um pr·uct:..,•.u cunl Ínuo de tran:,fon·r.-Jc...Jo. 11 [lvrucntu·. irPpurtJntcs de 

cada socied.Jdc nova acham-se no seio d<J antL'rior,c as ré I íquias de um sociedade 

antiga sobrevivem por mui to tempo na nova" (DOBB, 1974, p.23). 

Por outro lado, essas transformações sao oca-

sio~adas pelo próprio 

produção. 

desenvolvimento histórico das forças de 

A relação existente entre as forças sociais que 

se dlgladiam na arena social determinam o percurso a desenvol 

ver pela sociedade como um todo. Segundo Marx, "não é a cons

ciência que determina a existência e sim a existência que de

termina a consciência 11 
.• Note-se, entao, a diferença fundamen

tal do enfoque marxista sobre o desenvolvimento, que e trans

ferido radicalmente do âmbito psico-comportamental para os as 

pectos estrututais. 

Pelo exposto, o progresso do capital e de cer

ta maneira irreversível. A reprodução ampliada, consubstancia 

da na exploração da mais-vai ia, e que se transforma num pro

cesso de acumulação constante, configura-se como chave do pr~ 

cesso de desenvolvimento (LUXEMBURG, 1970, p.20). 

Este processo de acumu I ação i mp I i ca, naturalmen 

te, na polarização dos interesses de classe. Os expropriados 
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colocam-se com interesses essencialmente antagônicos aos dos 

expropriadores, acarretando um 11 desenvolvimento desigual e 

combinado". 

"0 desenvolvimento capitalista e inerentemen
te desigual, no sentido de que implica, no mesmo 
tempo e de maneira combinada, avanços e atrasos des 
se desenvolvimento. Tomada por este seu aspecto, ã 
dinâmica do modo de produção capitalista consiste 
no desenvolvimento desigual, entre setores e âmbi
tos em que se realiza o processo conjunto de repro 
dução ampliada desse modo de produção" (PEREIRA, -
1977, p.75) 

Assim, o capital apresenta-se mais rentável em 

algumas areas da economia, e esta prôpria rentabilidade con

dicionaria a diminuta rentabilidade em outra area. Este e um 

dos alicerces do imperialismo econômico, que é outra verten

te de explicação muito utilizada pelo esquema explicativomar 
. - d 1 . • 17 

x1sta com relaçao ao esenvo v1mento des1gua 

Dessa forma, o desequ i 1 Íbr i o econômico entre 

as regiões, que abarca e explica o desequi 1 íbrio entre as na 

ções, existe e se explica em função da permanência da divi

sao. da sociedade em classes. 11 Mais especificamente,diriamos, 

que os desequilíbrios econômicos regionais e nacionais sao 

uma expressão do desequilíbrio e da desigualdade que medeiam 

entre as c I asses, traba I hadores por um lado e capitalistas por 

outro, que o avanço na aprofundização da desigualdade econô

mica entre os países e as regiÕes é igualmente explicado pe-

lo desenvolvimento desigual que se manifesta entre as elas-

ses sociais antagônicas do capitalismo, o que se relacionad.!_ 

retamente com a lei de acumulação e centralização do capital 

e da riqueza" (CASTELLANOS, 1973, p.23). 

Observa-se então que o crescimento econo 

mico nao exige unicamente uma acumulação de capital, mas tam 

bém transformação na composição do capital: o capital cons

tante na forma de instalações, maquinarias, etc. cresce mais 

7 
Sobre imperialismo, veja: WEISSKOPF. Thoma. Teorias do lm 
perialismo Americano:· Uma avaliaçiío crítica. In: ARPE, b" 
(3), Fali, 1974, p.41-60; LUXEMBURG, 1970. 
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rapidamente que o capital variável necessário para manter 0 

trabalho. Os capitalistas são obrigados a introduzir constan

temente máquinas mais eficazes e a associar-se em unidades ca 

da vez maiores para poder sobreviver. 

Observa-se que a maioria dos elementos do sis

tema econômico (infra-estrutura, sistema viário, localização, 

base de exportação, etc.) possuem um carater de relevánciacir 

cunstancial e histórica. Precisam estar à disposição do sist~ 

ma produtivo no momento adequado. E, sem dúvida, esta transp~ 

sição de potencialidade para ato depende, ou pelo menos sua a 

celeração necessita, de transformações culturais. 

O sistema cultural, a partir de relações so-

ciais especificas a cada formação social, pode constituir-seno 

elemento indispensável para organizar o processo de concreti

zação daqui lo que era apenas potencial idade. 

Em regiÕes que no inicio apresentavam condições 

i n f r a- e s t r u tu r a i s r e 1 a t i v ame n te i dê n t i c as e que se d i f erenc i a m 

no decorrer do tempo, torna-se evidente que existem outras va 

riãveis interferindo no desenvolvimento 11 natural 11 das 

produtivas: as sócio-culturais. 

forças 

2.3.3- O sistema sócio-cultural e o desenvolvimento regional de 

si gua 1 

O sistema sócio-cultural abrange os aspectos comportame.!:'_ 

tais e atitudinais referentes aos modos de agir e ser dos n1embros da comu

nidade. 
Enfatizam-se, desta forma, os aspectos decorrentes do 

indivíduo como propulsores de um processo de desenvolvimento. 

Evidenciar-se-á nesta secção a importância dada as va

riáveis derivadas do sistema sócio-cultural, em diferentes teorias ou mode 

los de explicação. 

Na explicação do processo de desenvolvimento,com maior 

ou menor i ntens i da de f requen temente observa-se a u ti 1 i zação de "categorias" 

pertencentes a este sistema. 

Assim, por exemplo, Paulo Freire (1976) afirma queod~ 

senvolvimento nao envolve apenas questões técnicas. ou de política purame.!:'. 

te econômica, ou reformas de estruturas, mas visa sobretudo ã passagem de 

uma mental idade para outra. 
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Os parâmetros para dimensionar o nível de desenvolvimento de 

uma comunidade baseiam-se na orientação valorativa que os indivíduos 

suem e que identificam uma sociedade como tradicional ou como moderna. 

ros-

As sociedades modernas são caracterizadas por urn grau 

maior de universalismo, desempenho e especificidade, enquanto que associe

dades tradicionais seriam dominadas pelo particularismo, atribuição, difu
- 8 sao 

A transformação de uma sociedade tradicional pode ocorrer 

como resultado de fenômenos originários do sistema sacio-cultural. Segundo 

Celso Furtado, a ruptura no plano da racional idade ocorre quando o agente 

está capacitado para modificar o meio em que atua,apresentando no seu com

portamento um fator vol i tive criador de novo contexto. O campo do possível 

amplia-se e a racional idade passa a requerer uma visão mais abrangente da 

realidade. Assumindo a criatividade, o agente impõe a própria vontade cons

ciente ou inconscientemente, áqueles que são atingidos em seus interesses p~ 

las decisões que ele toma. lmpl ícito na criatividade existe, portanto, um e 

lemento de poder. (FURTADO, 1978) 

Ressalte-se, portanto, nao uma posição maniqueísta,no sen 

tido de evidenciar o lado moderno como bom e o outro lado como mau. O que s~ 

1 ienta-se é que existem certas condições ou elementos que identificam uma re 

gião como desenvolvida ou como não desenvolvida.Nada implicando contudo que 

com características tradicionais não possam, eventualmente, promover um re

lativo processo de desenvolvimento. Mormente, quando levarmos em considera

ção que "o progresso" depende de uma determinada mental idade de cuja const.i_ 

tuição participam elementos culturais historicamente determinados ... ". 

(GRAMSCl, 1978, p.44) 

Ressalva-se que a mençao de autores que enfatizam o siste 

ma sócio-cultural no processo de desenvolvimento em momento algum significa 

que necessariamente é esta a única explicação possível ao processo de dese~ 

volvimento. Apenas ressalta-se a existência de "traços" explicativos sócio

-culturais nas mais diferentes explicações, mesmo as de caráter relativamen 

te antagônico, como por exemplo, as de Paulo Freire, Celso Frutado, Antonio 

Gramsci, Kunkel e outros autores. 

8 Para uma análise destas variáveis elaboradas por Parson, ve 
ja HOSELITZ, Op. Cit. 

ObsSegundo Engels a ênfase dada ao econômico por ele e Marx,era 
uma questão de estrategia diante da conjuntura histórica."C~ 
be a Marx e·~ mim própria, p~rciolTITente a rcsponsabi 1 idade do 
fato de que as vezes os jovens diem mais peso que o necessi
rio ao lado econômico.Face aos nossos adversários era preci
so sublinhar o princípio essencial negado por eles, e então 
nem sempre encontram<JS tempo,lugar e ocasião de colocar nos 
seus devidos lugares os outros fatores que participamda açio 
recíproca"(ENGELS, carta a Bloch,21/09/1890, Opud ALTHUSSER, 
1979. p.91). 
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Pode a primeira vista parecer estranho que ao a

bordar-se o sistema sócio-cultural se esteja enfatizando alguns 

autores que de certa forma se utilizam com mais frequência de 

conceitos c categorias econômicas na cxpl icação do processo de 

desenvolvimento. 

Na teoria marxista, por exemplo, salvo alguns au 

teres ditos 11 mecanicistas 11 ou ••reducionistas 11
, a maioria das in 

terpretaçoes não reluta em aceitar também a determinação de ou

tros sistemas que não somente o econômico no esquema explicati-

vo. 

Neste aspecto, afirma Engels "A produção e o fa

tor determinante mas somente em última instância. Nem Marx nem 

eu afirmamos nada mais além disso. Aquele que violentar o sent~ 

do dessa frase para que ela passa a significar que o fator eco

nômico é o Único determinante Transforma-lo-á numa frase vazia, 

abstrata e absurda. A situação econômica é a base, mas os diver 

sos elementos da superestrutura -as formas políticas da luta 

das classes e os seus resultados -as constituições estabeleci

das uma vez ganha a batalha pela classe vitoriosa, etc. ,as for

mas jurídicas e mesmo os reflexos de todas essas lutas reais no 

cérebro dos participantes, teorias políticas, jurídicas, filosó 

ficas, conceitos religiosos e o seu desenvolvimento posterior em 

sistemas dogmáticos exercem igualmente a sua ação nas lutas his 

tóricas e em muitos casos determinando-lhes de modo prepondera~ 

te a forma "(ENGELS, Certa a Bloch, de 21 de setembro de 

1890, Opud ALTHUSSER, 1979, p. 98) 

Embora, como vimos, haja teóricos que se utili

zam de variáveis e categorias oriundas do sistema sócio-cultu

ral de uma maneira circunstancial, há outros que se ba·seiam es

sencialmente neste sistema para explicar os fenômenos 1 i gados 

ao processo de desenvolvimento. Neste aspecto, distingue-se duas 

concepçoes teóricas: o modelo comportamental e o modelo psicodi 

nâmico. 

No modelo comportamental, de forma mais acentua

da, enfatizam-se os aspectos diretamente relecionados com o a

gir. Dessa forma, Segundo Kunkel (1970, p.24 as principais sup:?_ 

sições desse modo de pensar são: 
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"1. Os indivíduos estão sujeitos a condições de sa

tisfação e privação psicológicas. 

2. Alguns tipos de privação e satisfação sao apree~ 

di dos e têm origem cultural. 

3. O processo de flçilo v.Jri<l di retillnl'ntc com o n íve 1 Je pr ..!_ 

vaçao e inversamente com o nível de sati,faç~o do in 

divíduo. 

4. Se, no passado, em um certo contexto, um padrão 

comportamental foi reforçado, aumenta a probabilid~ 

de de que o mesmo padrão comportamental ser a emiti-

do no futuro, sob as mesmas circunstâncias. 

5. Se, no passado, em um certo contexto, um padrão 

comportamental foi punido (não reforçado),diminui a 

probabi 1 idade de que o mesmo comportamento será emi 

tido no futuro, sob as mesmas circunstâncias". 

O modelo comportamental possui como elemento fun 

damental a interação social. A inter-relação que ocorre entre 

os indivíduos molda as formas de comportamento destes. 

As pessoas estão sofrendo constantemente um pr_:J_ 

ces~o de punição ou de recompensas pelas atividades que desem 

penham na sociedade. 

"A maior implicação para a análise do desenvo..!_ 

vimento, e especialmente para a formulação de programas de a

ção, ê que o comportamento pode ser mudado em qualquer tempo" 

(KUNKEL, 1970, p.24). 

Portanto, é possível alterar a dinâmica rela-

cional entre as regiÕes, sendo necessário que se implementem 

programas de ação que alterem o processo comportamental dos in 

divlduos. 

Numa região onde nao existe um comportamento di 

rec i o nado a transformação da organização soe i a 1, no sentido de 

dinamizá-la para o processo de desenvolvimento, a ação deveser 

dirigida a alterar este modo de agir. 

Esta cosmovisão com relação ao processo de d~

senvolvimento, que enfatiza a transformação de atitudes e com 

portamentos para implementar as transformações sociais, 

esteve presente na sociologia do desenvolvimento. 

sem-

Faaultiade Cl6nalae EconOmi
BIBLIOTECA 

.. 
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De maneira geral, ~ssa cosmovisão utiliza-se da 

teoria do "capital humano" 9 , que direta ou indiretamente sem

pre está presente. 

Um dos principais aspectos ressaltados por esta 

.teoria relaciona-se ao papel desempenhado pela educação na 

consecução do processo de desenvolvimento. Assim, há certas e

vidências de que o nível de educação atingido por uma determi

nada região esteja associado ao grau de desenvolvimento desta. 

Estas regiões tenderiam a demonstrar menos discrepância 

seus membros. 

entre 

Muitas pesquisas apontam evidências de que,efe-

tivamente, hâ associação entre o nível educacional 
1 o mensões do processo de desenvolvimento . 

emuitasdi 

Com dados concretos do 
li 

IBGE , observa-se clara-

mente que as pessoas de melhor nível educacional são mais bem 

remuneradas. Contudo, o fato de que o processo de desenvolvi

mento esteja associado ao nível de educação não implica desco

nhecer que mui tas pessoas que investiram no cap i ta 1 humano es

tão desempregadas e ou subutilizadas. 

Entretanto, existem muitos teóricos que refutam 

o papel da educação como propulsora do desenvolvimento social, 

acusando-a de promover justamente o 

v i 1 e g i ando a I g u n s ., em de t r i me n to de 

desequ i 1 íbr i o 
12 

outros 

social, pri-

Ao analisarmos os fatores que têm influência no 

sistema sócio-cultural, nota-se que· nao hâ uma implicação ne-

9 
Sobre a teoria do capital-humano, veja: SCHULTZ, Theodore W. 
O capital humano: investimento em educação e pesquisa. Rio de 
Janeiro, Zahar, l973; lnvestment in Human Capital and 
Personal lncome distribution, The Journal of Political Econo 
!!:'i• 66 Aug; S'HAFFER, Harry G. lnvestment in Human Capital:a 
Comment. The American Economic Review, 51 ( Dec. 111, 1961) ;BE 
CKER, Gray S. lnvestment in Human Capital: A Theoretical An~ 
lisys.The Journal of Political Economy, l..Q. Oct. 1962.lSuppl~ 
me n t . ) 

10
veja, por exemplo, LANGONI, Carlos, 
desenvolvimento econômico do Bras i I 

11 sao e Cultura. 1973; COSTA, Ramoval 

Distribuição da renda e 
Rio de Janeiro, Expres 

Augusto, 1977. -

I 2 
FUNDAÇÃO IBGE. Indicadores sociais~ relatório 1979. Rio de Janeiro,l979. 

Por exemplo, CUNHA, Luiz Antonio. Educação e desenvolvimento 
social no Brasil. 5. ed. Rio de Janeiro, Fr.ancisco Alves, 
1980. 
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cessãria de aplicação de elementos ..:xu~erH>:. 1 ... 1is co1110 cupi tal, 

know-hoW, tccnolo~!ia,ctc.Como propulsores, do dcscnvolvimento,pois rnui tas ve 

zes ·elementos tradicionais de uma comunidade são os mais apropri.:1dos para 

promover de form.J 111ais harn10niosa o p(occsso de desenvolvimento re9iona1 13. 

As recompensas e puniçoes que o indivíduo rece -. 
be sao determinadas pelo contexto social dentro do qual o in

divíduo opera. Assim, assumem importância, no modelo comport~ 

mental, os "grupos de interesse" que exercem grande influên-
14 

cia na direção seguida pela sociedade como um todo 

O modelo psicodinâmico entende, como o compor

tamental, que um d~s principais fatores desequil ibradores no 

processo de diferenciação entre uma região e outra reside no 

aspecto qualitativo diferenciado do elemento humano que a com 

poe. 

Entretanto, o aspecto mais sal tentado é o da pe.!:_ 

sonalldade do indivíduo. ~a atitude do indivíduo perante si

tuaçoes inovadoras que configura uma personalidade como tradi 

cional ou como moderna. 

São pressupostos desse modelo que os indivíduos carre

gam·uma carga ps·fquica que os identifica e que os torna identificadoscom 

determinado modo de viver.Há indivíduos portadores de u~a tendência inata 

a inovação, enquanto outros caracterizam-se por uma passivid~ 

de ou mesmo rechaço àquilo que altera o seu modo habitual ·de 

vida. 

Kunkel (1970, p.l9) sintetizou as proposições 

do modelo psicodinâmico, relevantes para as investigações so

ciolÓgicas, nas seguintes: 

i3 

14 

11 1. O h'>mem nil~ce com certos elementos internos,tais 
como, necessidade, instintos, libido, etc. 
2. Normas e valores sociais são internalizados e p~ 
dem limitar ou modificar alguns desses elementos. 
3. A combinação resultante dos elementos modifica
dos e originários, junto com os fatores sociais in
ternai izados, formam um estado interno usualmentecha 

Sobre este tema,veja-se: JACKSON, Merri I. Pour un développe-
ment spontané des sociétes traditionnelle>. In:" BIROU, 1\. & 

HENkY, f'. Pour un autre aeveloppmen~. Paris L'lnstitut 
du Developpement Economique et Social <1e L'Université de Pa 
ris, Presses Universitaires de France, 1976. 

Sobre este assunto,veja-se:WOOTON, Graham Grupos de interes 
se. Rio de Janeiro, Zahar, 1972. 
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mado personalidade, o qual e o melhor determinante 
da ação. 
4. Um estimulo contrário à pessoa causa um estado 
de tensão (ou desequilíbrio) o estado interno(que 
é desagradável). 
S. O comportamento é uma conseqUéncia da tendência 
do indivíduo e da personalidade para retornar ao es 
ta do de equ i 1 Íbrio (o que é agradável). -
6. O estado interno, a maioria deles inconsciente, 
~ criado sobretudo na infância e é extremamente di 
f íc i 1, se não i mposs íve 1, mudar mais tarde". 

Na detecção das causas que influenciam no pr~ 

cesso de diferenciação inter-regional, sem dúvida o aspecto 

da formação da personalidade pode constituir um elemento fun 

damenta 1. 

A formação psicológica do indivíduo está inse 

rida em um meio social e é este meio que concede papéis so

ciais que são internalizados desde a infância. 

Dessa forma, UIII.J onde os padrÕes que 

favorecem a inovação não são privilegiados, ou são até mesmo 

marginalizados, naturalmente tenderá a levar desvantagem na 

competição com outra região onde as atitudes dos indivíduos 

predispõe-na a atividades mais dinâmicas. 

Uma das características principais do modelo 

psicodinâmico é a dificuldade que ele detecta no processo de 

alteração do modo de pensar dos adultos, uma vez que suas cos 

movlsÕes já são internalizadas desde a infância. 

Esta cosmovisão.com relação ao desenvolvimen 

to, representada principalmente por McClleland (1972) e Hagen 

(1969), mas com ramificações em outros autores, apresenta e~ 

fase espec i a 1 na persona 1 i da de, nas exper i in c i as da infância, 

nas mudanças intergeracionais, etc. 

Dos proponentes do modelo psicodinâmico,McCll~ 

land (1972) e quem apresenta uma teoria mais consistente,ta~ 

to na argumentaçao teórica quanto no aspecto metodológico.P~ 

ra ele, o progresso dos povos pode ser explicado pela motiv~ 

ção de desempenho(" N-ach i evement"). Pessoas com a 1 to padrão de 

desempenho podem perfeitamente fazer as coisas de maneira me 

lhor, ou, o que é mais importante, começar a faze-las 

rentemente. 

---.._ ... ":-

·--~-

di f e-



No sistema sócio-cu! tural, hã sempre uma reco.!:. 

rência a variável "indivíduo inovador" para explicar o desem

penho desigual das comunidades. Desta forma, McCielland, como 

Schumpeter (1961), acredita que o principal elo entre a moti

vação do desempenho e o desenvolvimento e estabelecido pelo em 

-presário inovador. 

Segundo Hagen (1969, p.23), o período de tran

sição para as sociedades mais modernas e I idarado "por indiví 

duas distribuídos ao acaso em toda a sociedade, mas despropo.!:_ 

cionalmente por indivíduos provenientes de certos grupos so

ciais distintos". 

O principal aspecto diferenciador em relação a 

estes indivíduos é sua "personalidade inovadora", que se ca

racteriza pela oposição 5 pcrsun.1lidacJc nuturit,Íria, "típica das socieda

das tradicionais" (HAGEN,1969,p.47l.Ou Con10 salienta o autor: 

"Não há dificuldade em relacionar as principais 
qual idades que constituem a criatividade: mente a-
berta ã experiência e subjacente a isto, a tendên
cia de considerar os fenômenos como explicáveis, i
maginação criadora, cuja parte principal é a capaci 
dade de deixar que os processos inconscientes traba 
lhem pelo indivíduo; confiança no julgamento pro
prio, satisfação em abordur e resolver probleMs,sen 
tido do dever de conseguir realizar, inteligência,e 
nergia, e amiúde, relacionada com diversas dessas 
qual idades, a compreensão de que o mundo é algo a
meaçador e que se precisa de esforço constante para 
enfrentá-lo" (HAGEN, 1969, p.50). 

Portanto, as mudanças que i mp I i cam desenvo I v i

mento sao referi das ã ação de indivíduos que quebraram seus I a 

ços com a sociedade tradicional. 

Percebe-se, outrossim, a importância que a variá 

vel "personal idé!de 11 possui oara este esquema cxpl icat ivo. E no aspecto qu~ 

I i tativo desta que se coloca a expl ic,,c.1o das di ferençc1s de~ 

ccleração do processo de desenvolvin,~nto das diversas socieda 

des. 

"Nas sociedades tradicionalistas em que nada 
ainda ocorreu para mudar a personalidade e ·a cu I tu
ra tradicionais, é improvável que o aumento do tama 
nho do mercado ou do volume da poupança disponível 
ocasionam mudança na tecnologia, porquanto a elite 

. ------
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tradicional não é estimulada à ação simplesmente por 
que o mercado cresce e tampouco utiliza os capitais
salvo de forma tradicional. A força que gera o dese~ 
volviment~ e_incentivo a nova tecnologia, por conse~ 
gu i nte, nao e a mudanças das condições econômicas mas 
a mudança da personalidade" (HAGEN, 1969, p.ll2). 

Tanto o modelo comportamental quanto o psicodi-

nâmico, em última anãlise, éoncebern o sistema sócio-cultural 

como que cindido em si mesmo. Consideram a sociedade com carac 

terísticas duais, embora, nao necessariamente antagônicas. 

" E n q u a n to s e b u s c a o d e s e n v o 1 v i me n to , a m i ú d e uma 
parte da população é engajada em um movimento rápido 
que transforma profundamente suas condições de exis
tência, ao passo que a outra permanece quase total
mente à margem do movimento e conserva traços. cultu 
rais que a primeira abandonou" (LAMBERT,1960,p.66).-

Portanto, hã necessidade de que certas caracte

rísticas, principalmente aquelas que permitem uma elevação na 

produtividade e no nível de vida, sejam difundidas para o pólo 

atrasado a partir do pôlo mais dinâmico. 

E através de aspectos atitudinais e comportame.!! 

tai6 com relação a tecnologias mais modernas de produção que 

esses autores explicam as causas de uma determinada sociedade 

apresentar-se com um processo de desenvolvimento mais acentua

do que outras. 

Para esses teóricos, os fatores que mais influen 

ciam na inibição do desenvolvimento sao: a escassez de capital, 

atitudes tradicionais e os baixos níveis educacionais. 

O desenvolvimento pode ser considerado como sen

do associado a transformação de comportamento social deuma for 

ma que, em seus aspectos economicamente relevantes, sao orien

tados paraaatribuição("ascription") o particularismo e a difu 

são funcional, a forma de comportamento social orientada para 

o desempenho("Achievement") o universalismo e a especificidade 

funcional (HOSELITZ, 1964) 

Contudo, é importante considerar que o fato de 

a sociedade apresentar duas configurações sociais diferentesnão 

quer dizer que não haja integração entre elas. Ao contrãrio,c~ 
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mo multo bem mostra a análise estrutural com relação ao siste

ma sócio-cultural, nao e suficiente o crescimento ou moderniza 

ção de um setor para que seja acompanhado pelo crescimento ou 

modernização do outro setor. O que ocorre, por vezes, e que 0 

desenvolvimento de uma determinada região implica subdesenvol

vimento de outras regi~es que com ela se relacionam cultural e 
o 1 J economtcamente . 

As relaç~es sociais derivam das relaç~es ocor

rentes entre o sistema econ5mico e o sistema s6cio-cultural ,d~ 
vendo as eventuais mudanças soci~is basear-se nestes siste-

mas . 

Entretanto, estas relaç~es peculiares que ema

nam em direção a transformação ou à manutenção da sociedade pr~ 

cisam· ter formas socialmente legítimas de expressão: o sistema 

pol ftico-ideo16gico. 

Pelo exposto, a identificação política das re

giÕes periféricas com os centros é de vital importância para o 

desenvolvimento ou não daquelas. 

2.3.4- O sistema político-ideo16gico e o desenvolvimento regio 

nal desigual 

Uma soe i edadc• capitalista caracterizada 

pelo desenvolvimento desigual, evidencia mais claramente a de

fasagem que existe entre os diversos segmentos da sociedade.Es 

ta diferenciação decorre primordialmente do processo de diver

s i f i cação e e s p e c i a 1 i z ação das a t i v i da de s s o c i a i s ex i s tentes na 

sociedade. 

No aspecto político-ideolÓgico, esta polariza-

çao localiza-se naqueles 

acesso à manipulação dos 

indivíduos ou 

mecanismos de 

instituiç~es que 

poder e naqueles 

possuem 
-que s ao 

influenciados por estes mecanismos. Esta dicotomização indepe~ 
• 

de, por vezes, dos aspe•.tos ideológicos pelos quais se analise 

a problemática. Assim, uma sociedade capitalista pode ser ca-

15 Veja FRANK, Gunder, ( 1 9 8 1 ) o 

....................... .___ 
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racterizada pela existência de "classes dominantes" (Marx), 

"classes di r i gentes" (Gramsc i), "elites governantes" (Pare

to), "Elites" (Mosca), "blocos de poder" (Poulantzas), etc. 

em contrapartida a classes dominadas, classes dirigidas, ca 

madas governadas, massa, etc. 

Há uma relativa associação entre os grupos h~ 

gemônicos e o Estado; contudo, não podemos aceitar uma rela 

çao puramente "economicista" para a qual o Estado nada mais 

é do que "o comitê executivo da classe dominante". Por outro 

lado, não podemos cair no outro extremo, "pois sabemos que 

o Estado não se consolida apenas pelo consenso, porquanto nao 

pode abdicar da coerção ou do monopólio do uso legal da via 

lência, para sustentar-se enquanto pacto de poder, que, em 

nome do interesse geral, subordina a determinados 

ses o restante da sociedade" (MALAN, 1979, p.4). 

in teres-

Na verdade, uma sociedade complexa caracteri 

za-se pela divisão social do trabalho. As pessoas,grupos ou 

instituições desempenham funções múltiplas e diferenciadas 

logicamente, e a esta diferenciação de funções vincula-se uma 

dif~renciação de poder. Esta situação configura claramente 

uma assimetria estrutural na distribuição das funções coer

citivas e de cooptaçao na sociedade. 

Um dos fatores que colabora de forma decisi

va para a acentuação destas diferenças é o aprimoramento té~ 

nico, mormente 

primordiais no 

quando se detecta este como um 
16 

processo de desenvolvimento 

dos elementos 

Dessa forma, 

evidencia-se que quem controla este cabedal de conhecimen

tos técnicos possui o poder de fazer progredir ou atrasar o 

desenvolvimento de uma comunidade. Neste aspecto, as regiões 

apresentam t11enos defesas do que o p~is. pois encontranJ-se 

tnais a tllCrcc do controle de cct-Los grupo~ ~ociais ct>nl intc 

resses muito específicos. 

16 Sobre a relevância da tecnologia no processo de desenvol 
vimento, veja FURTADO, Celso. Criatividade e dependênciã 
na civilização industrial. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
l97B; . Pequena introdução ao desenvolvimento. São 
Paulo, Ed. Nacional, 1980. 
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Sociedades com características industriais ou 

semi-industriais, sejam capitalistas ou socialistas, defron

tam-se com problemas complexos que, objetivamente, devem ser 

confiados a grupos de indivíduos especificamente treinados. 

Evidentemente, isso não implica sugerir a necessidade de go

vernar atraves de 11 técnicos-competentes' 1
, principalmente PO..!:_ 

que tecnocracia c derJJocracia, quanto 111ais n~o scjJ, por ra-

ç o c s c t 1110 I ô ~I i c ..1 s , c o n s t i t u e 111 do i s f c n <) n1 <'nos a n l a g ô n i c o., ( M f\

LAN, 1979, p.12). 

Contudo, se nos dermos conta de que o 
' 

desen-

volvimento técnico obedece a uma lÓgica que corresponde à e~ 

trutura da ação social relacionada a racional idade instrumen 

tal e controlada pelo sucesso, entao torna-se difíci 1 com-

preender como poderíamos vir a renunciar à técnica, e preci

samente a técnica em utilização, em favor de uma técnica qu~ 

1 i tativamente diferente, enquanto a organização da natureza 

humana permanecer i na Iterada, enquunto t iver·mos que .s u s tenta r 

a nossa vida pelo trabalho social e com o auxílio dos 

que substituem o trabalho (HABERMAS, 1980, p.318) 

meios 

Essa "necessidade" de haver uma elite, que d~ 

corre da complexidade da sociedade industrial e das prÓprias 

"1 imitações humanas"
17 

cedo ou tarde desemboca no desenvol

vimento de uma raciona'lidade burocrática. Muitos autores têm 

-se preocupado com o papel que desempenham comportamentos p~ 

1 Íticos-ideológicos relacionados à dinâmica da mudança so

e i a 1 • 

Esta ••consciência coletiva 11 ou 11 Superestrutu

ra", que configura o sistema político-ideológico,perpassa tan 

to o sistema cultural como o sistema econômico, integrando

-os e, ao mesmo tempo, possuindo autonomia própria. 

Portanto, a idéia de que o sistema político-i 

deológico exerce um relevante papel no processo de mudança 

social, mormente no desenvolvimento regional, decorre tanto 

de seu aspecto intrínseco-estrutural, quanto de seu 

extrínseco-funcional. 

aspecto 

17 Com relação às 1 imitações humanas ,monnente as referentes às 
necessidades de acumular e de poder, veja JAGUARIBE, He-
1 io. Introdução ao desenvolvimento social. Rio de Janei
ro, Paz e Terra, 1979. 
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Devemos ressaltar, entretanto, que "os sistemas 

políticos incluem não somente organizações governamentais como 

os 1 e g i s 1 a t i vos , c o r te s de jus t i ç a e órgãos a d m i n i s t r a t i vos, mas 

todas as estruturas, inclusive grupos familiares e sociais, em 

seus aspectos políticos" (ALMOND, 1972, p.17). 

Na medida em que a sociedade se caracteriza pe

la competição, torna-se evidente que um dos propulsores do de

senvolvimento é a luta pelo poder. Quem controla os mecanismos 

de poder controla os destinos da sociedade. 

Normalmente, este centro emanador de diretrizes 

e composto e controlado por poucas pessoas, constituindo assim 

a comumente denominada "elite". Esta camada que detém o poder 

tenta de todas as formas legitimá-lo, usando para isso atitu-
. . I 8 

des e comportamento tradicionais, carismáticos e rac1ona1s 

Numa comunidade, diferentemente da sociedade maior 

em que está inserida, freqUentemente as relações que se estab~ 

lecem entre os detentores do poder local e o resto da comunida 
' -

,de caracterizam-se mais por relações de caráter tradicional, o 

que explica a continuidade com que certas oligarquias ou eli

tes permanecem no poder, muitas vezes entravando o progressoda 

comunidade em favor de interesses específicos seus. 

Uma vez que os I aços que 1 i gam as pessoas que 

compoem uma comunidade sao, por natureza, primários, isto e,r~ 

!ativamente íntimos e pessoais, a relação de poder que se esta 

belece entre os diversos membros deriva para características 

mais tradicion~is. Contudo, quanto mais se desenvolve uma so

ciedade mais há tendência a privilegiar um sistema de legitim~ 

ção baseado na racional idade com respeito-a-fins ou instrumen

taI . 

Neste particular,a base social que constitui o Estado p~ 

de refletir-se no processo dL' dcsenvolvirnento. Scçwndo Engcls 11 cJ repercus-

são do poder do Estado sobre o desenvolvimento econômico( ... ) pode agir na 

mesma direção e então tudo anda mais rápido e pode agir em sentido inverso 
do desenvolvimento econômico ... (carta a C.Schmidt(27-I0-1890)0pud ALTHUSSER, 
1979,p.92)' 

Conforme WEBER, Marx. 
de Cultura Econômica, 

Economia y sociedad. 
I 964. 

México, Fundo 
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Contudo, a oportunidade de mudança social ocor

re porque esta legitimação pode ser corroída, e uma outra eli-
19 20 

te ou um outro segmento da sociedade pode ascender ao po-

der. Esta circulação de pessoas no poder e as eventuais modifi 

cações de caráter ideológico de que uma mesma elite vem a ter 

num período histórico permitem, então, que ocorram transforma

çoes nas estruturas sociais. 

"As regras de funcionamento da estrutura de do
minação interna dependem, fundamentalmente, das rel~ 
ções que se estabelecem entre as diversas forças so
ciais antagônicas, através de complexos mecanismos da 
economia, da cultura e da organização política" (GAR 
CIA, 1974, p.42). -

Nota-se entao uma interdependência dos vários sis 

temas sociais, sem que necessariamente um deles detenha carac-

terísticas de supremacia 

fluência que um pode ter 

sobre o outro. A eventual maior in

no processo de mudança social decorre 

de conjunturas historicamente determinadas. 

Entretanto, no aspecto do desenvolvimento regi~ 

nal, por vezes o sistema político assume um valor de te rmi-

nanle, mormente quando esta região insere-se numa sociedade ca 

racterizada pela supremacia do Estado, como é característica do 

capitalismo tardio. 

Neste aspecto, "a elite política desfruta de pr.!_ 

vilégios especificamente vinculados ao poder, que consistem,i~ 

dependentemente de correlatos econômicos, na possibilidade de 

determinar, assimetricamente, a conduta dos demais, constitui~ 

do-se os detentores do poder em sujeitos de a~ir social e con

vertendo os demais em objeto" (JAGUARIBE, 1979, p.157l. 

As elites não constituem grupos monolíticos,po-

dendo por vezes aglutinar interesses específicos 

contudo, possuem elementos gerais que as unem 21 . 

antagônicos; 

Dessa f o r ma , 

este pacto requer contínuos esforços de atualização das múlti

plas alianças que constituem sua base social. 

19 

20 

21 

Cf. os teóricos que defendem o fenômeno da circulação das e 
lites, como Pareto, por exemplo. 

C f. os teóricos que assumem a poss i b i 1 idade de transformações 
radicais e exógenas a classe dominante, como Marx e Gramsci, 
por exemplo. 
Veja sobre a heterogeneidade das elites que detém o poder, 
mormente noção de bl6c9s d~ Poder, PQULANT?AS, Nicos. As 
classes soc1ajs no capa tal 1smo de ho1e. R1o de Janeiro,-r~ 
har, 1975. 
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Evidentemente, o sistema po1Ítico-ideo16gico po! 

sui alguns graus de 1 iberdade, o que lhe permite atuar de forma 

aut5noma, isto i, independente do sistema econ5mrco ou cu 1 tu-

ral. "Assim é que o principal esforço de um autor como Gramsci 

está voltado para evitar o viés mecanicista da noção de determini! 

mo econômico, ressaltando o papel da vontade e da consciência, 

enfim da liberdade na condução do processo hist6rico 

DEl, 1978, p.26) 22 . 

" (BO-

Abstratamente, portanto, parece essencial a uma 

perspectiva te6rica interessada em destacar a relativa autono

mia do nível polÍtico, concebê-lo como um espaço em que se mo

vem diferentes organizações e diferentes tipos de organizações 

(CAMPELLO E SOUZA, 1976, p. 46-7). 

Esta relação política, que perpassa os diversos 

níveis da sociedade, que vai desde a família até o Estado, exe.::_ 

ce influências significativas no processo de desenvolvimento re 

gional. Esta influência política aumenta na proporção direta em 

que se torna necessário criar mecanismos que tenham acesso a cen 

tros controladores dos recursos financeiros, caso específico do 

Est~do numa economia caracterizado pela centralização. 

A presença significativa do Estado na sociedade 

brasileira tem raízes hist6ricas que remontam ao nosso 

colonial. 

passado 

"No quadro do pensamento político brasileiro há 
historicamente duas grandes vertentes no que diz res
peito à reflexão sobre o Estado, tal como este se or
ganizou entre n6s. A primeira, aquela que vê no Esta
.do o p61o aglutinador de uma sociedade dcsartiruladae 
atrofiada em seus mecanismos de organização e repre
sentação política. A segunda vertente seria aquelaque 
vê (ou viu) nas várias oligarquias estaduais e muni
cipais a base real do poder fazendo do Estado Nacio
nal uma resultante do cambiante compromisso político 
entre os vários localismos" (MALAN, 1979, p.14). 

Entretanto, em termos concretos, o que se obser

vou na rea I i da de f o i uma afirmação cada vez ma i o r do poder do E! 

tado nacional, centralizando em suas mãos grande poder de deci

sao. Assim sendo, as regiÕes dependem cada vez mais das articu-

22 
Veja, também, 
ria. 3. ed. 

GRAMSCI, Antonio. Concepção dialética da hist6 
Rio de Janeiro, Civilizaçao Brasileiro, 1978. 
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!ações de mecanismos que permitem acesso aos recursos concentra

dos nas mãos do governo central, 

No Rio Grande do Sul, notamos que a pol ít lca do co 

meço do século possui também características de centralização no 

poder executivo, característica esta derivada dos elementos pos~ 

I I "d d • - 23 . t vistas que mpregnaram o parti o om1nante na epoca . E os 1n· 

teresses regionais tinham que se adequar a estas circunstâncias 

relativamente peculiares. 

2.3.5 - Modelo Teórico 

A sociedade está composta por três sistemas so-

ciais distintos e integrados: o sistema político (P), o sistema 

sócio-cultural (C) e o sistema econômico (E). Existe uma interli 

gação orgânica nesta estrutura, de maneira tal que há uma neces

sidade intrínseca de equilíbrio funcional entre eles, para que 

haja um bom funcionamento da sociedade. 

Cada sistema social possui uma faixa de atuação 

própria, dentro da qual possui autonomia de ação, e uma faixa de 

atuaçiio compartilhada onde as ações são mutuamente condicionadas. 

A supremacia de um determinado sistema social den 

tro de um sistema de sociedade depende de situações conjunturais 

específicas. 

A soma das influências emanadas dos diversos sis

temas sociais oportunizam o surgimento ou não de "condiçÕes obj~ 

tivas" para o desencadeamento dos processos sociais. 

Entretanto, especificamente relacionado ao prece~ 

so de desenvolvimento desigual a nível regional, dentro das pec~ 

liares formações sociais sul-americanas, de modo especial abra

sileira, o sistema política assume, um papel determinante. 

23 Sobre as características peculiares do partido hegemônico- o 
Parti do Republicano Rio-grandense, veja o (ap. Formação So
cial e Econômica e Política do Rio Grande do Sul. 

Fuuldati• Cltnel•• !.con6mlo•• 
BIBLIOTECA 

r 
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Multo mais do que no desenvolvimento de um deter 

minado pais como um todo, o desenvolvimento regional está carac 

terizado pelo fator polltlco. Este exerce grande Influência no 

processo de decisão. O n~cleo que maneja as declsSes, por vezes 

possui autonomia relativa com relação aos outros sistemas na to 

mada de decisÕes. 

De modo geral, o si5terna polltlco (P) funciona 

como um catallsador das Influências do sistema econômico (E) e 

sócio-cultural (C) com relação ao desenvolvimento (D). 

E 

~· 

p D 

-.. _ 
c 

Os indicadores utili7ados neste estudo de caso 

sao: 

aspectos 

relacionados 

a) no sistema econômico apreciar-se-ao 

com a localização geográfica das regiSes, como a 

qua 1 i da de da 
. . - . 26 terra e a Infra-estrutura v1arsa ; 

26 Ao analisar-se o sistema econômico deve-se levar em considera 
ção, corno afirma Marx, que "corno todos os anteriores o proces 
so capitalista de produção se efetua em certas condições mate 
rials que ao mesmo tempo servem de suporte a determinadas re~ 
!ações sociais contraídas pelos indivíduos no processo de re
produção da vidaN(l978, p.940). 
No caso específico do presente trabalho, o processo produtivo 
de maior relevância vincula-se ao setor primário, primordial
mente o agro-pecuário, onde o fator terra é um dos elementos 
maIs importantes. 
Assim, como acentuou Marx, neste fator 11 os 1 ucros sup1 ementa
res podem se formar de diversas maneiras. Na base da renda di 
ferencial I, isto ê, na base do empre<:JO de todo o capital a
grlcola numa área constituida de solos com fertilizantes dife
rentes. Além disso na base da renda diferencial li, da produ
tividade diferencial variável de sucessivos investimentos de 
capital no mesmo solo ou seja produtividade maior ... " (1978, 
p.837l. 
Portanto, entende-se neste estudo como inerente à qual idade da 
terra tanto a renda diferencial li oriunda da aplicação maior 
de insumos e tecnologia quanto a renda diferencial 1 decorren 
te da própria fertilidade do solo, pois como afirma Marx" ... ã 
fertilidade embora ro riedade ob"etiva do solo im 1T 
ca re açao 197, p.7 grifo nossq 

l 
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Como recurso metodolôgico de pesquisa e análise, 

estruturam-se algumas hipôteses gerais de trabalho: 

-A qualidade da terra, a localização geográfica 

e os recursos infra-estruturais estão positivamente associados 

ao desempenho de uma dada região no processo de desenvolvimento 

regional. 

-As características sôcio-culturais da região 

tanto individuais quanto coletivas, estão associadas ao seu de

sempenho no processo de desenvolvimento regional. 

-O agir e o pensar político-ideolôgicos dos in

divíduos e das instituiçÕes sociais de uma dada região condicio 

nam o tipo e a aceleração do seu processo de desenvolvimento re 

gional. 

um poder 

- A atuação do sistema pol ítiio-ideolôgico det~m 

determinante com relação ao sistema social e eco 

nômlco no processo de desenvolvimento desigual regional. 



CAPfTULO I I I 

ME TODOS 

3.1 -Escolha das regiões 

O nosso trabalho configura-se como um estudo e~ 

ploratõrio de caráter histórico-comparativo do processo de de

senvolvimento desigual entre duas regiÕes. 

Não existem, na literatura sociológica, c r i t.é-

rios perfeitamente delimitados para caracterizar uma região.P~ 

lo menos a idéia de região não tem sido aceita da mesma forma 

e também nao tem sido utilizada com finalidade idêntica. "Para 

alguns é uma entidade real, objetiva, concreta, que pode ser fa 

cilmente identificada, quase que uma região natural; para ou

tros, não é mais do que um artifício para clarificação, uma i

déia, um modelo que vai facilitar a análise permitindo difere~ 

ciar espacialmente o objeto de estudo. Nesta última acepção,d~ 

m i na m p r e o cu p a ç Õ e s s u b j e t i v a s , s e n d o a s r e g i Õ e s i n s t r um e ntos d e 

natureza descritiva a definir de acordo com critérios, os quais 

dependerão dos fins específicos do estudo. Pode adiantar-sedes 

de já que esta concepção se tem imposto à que nos começos dos! 

culo XX se desenhou no sentido das regiÕes naturais" (LOPES, 

1980, p.31). 

E importante caracterizar que deve-se tomar a r~ 

gião como parte de um sistema de regiões, mas com consistência 

interna ao nível da própria região. 
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E preciso haver características pccul i<~res que 

singularizem uma determinada área com relação ao todo ou a ou

tras ãreas 1 

Assim, segundo Richardson, pode defender-se que 

qualquer agregado territorial pode organizar-se num sistemahi~ 

rarquizado de regiões de tamanhos diferentes, no qual uma re

gião de determinada ordem contém um certo numero de regiões m! 

norcs, de urdem in1~diatu. A escull1u, para efeilos d~ análise 

du UIJ111 fLI'f,, .,,d•·m,dt•pctllh· Jo"i ubjt·l ivo"l que ~ .. to p<:r-:,cquidos. 

(RICHARDSON, 1975, p.221-2) 

Neste trabalho, para a caracterização de região, 

optou-se por delimitá-la a uma circunscrição administrativa,is 

to é, à região compreendida pela área de um município. 

As regiÕes escolhidas para este estudo são as de 

I juí e Jaguar i, ambas loca 1 i zadas no R i o Grande do Su 1 e .repr~ 

sentativas do processo histórico de estruturação da 

na "Zona Nova de Colonização" do Estado. 

soc-iedade 

Como há necessidade de examinar as multidimensio 

nal idades envolvidas no processo de desenvolvimento desigual a 

nível regional, optou-se por uma abordagem que permitisse o a

profundamento da análise e maior riqueza de informações: o es

t u do de· c a s o . 

O "estudo de caso" difere de outros métodos de 

anã! i se, mormente daqueles que trabalham com amostras estatis

ticamente representativas, uma vez que ele procura conhecer,de 

modo relativamente exaustivo, casos específicos, suficienteme~ 

Maria Adélia de Souza e outros, por exemplo, definiram algu
mas caracteristicas para as regiÕes: 
"a) a região homogênea - onde se destaca um fator de homoge

neidade para defini-la; 
a-1) um unidade natural: dominância de traços físicos: re
levo, clima, vegetação, etc.; 
a-2) uma unidarle histórica, étnica ou cultural (área de an
ti9a colonizaç.3o); 
a-3) uma unidade econõmica (caracterizada por sua atividade 
dominante); 
~) a região polarizada (ou funcional ou geográfica). Espaço 
submetido à influência dominante de um pólo. (ex. regiõesdo 
IBGE) ; 
c)a região operacional -domínio de intervenção de uma auto 
r idade; 
c-1) uma circunscrição administrativa,judiciária, militar,etc.; 
c-2) uma unidade de coordenação e implantação de um plano ou 
programa de desenvolvimento". (1972, 44) 
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te ilustrativos do fenômeno analisado, nao pretendendo que os 

resultados obtidos sejam estatisticamente representativos de 

todos os casos existentes. Assim, os resultados deste estudo 

não devem ser generalizados para explicar diferenças entre o~ 

tras regiÕes. Podem, no entanto, servir como ponto de partida 

para a formulação de hipóteses Üteis e auxi 1 i ar na anã! i se de 

d i f e r e n r e s r t~ n ; ô e~ ou até s o c i e da de s . 

O motivo da escolha dos municípios prende-se a 

uma série de peculiaridades que 1 hes -sao comuns. A pri-

me i r a refere-se à origem simultânea que tiveram 

as duas comunidades, pois ambas são fruto da colonização ofi

cial efetivada pela União: Jaguari foi implantada em 1889, e 

ljuí, em 1890. 

O modo de ocupaçao da terra foi relativamente 

semelhante, com a distribuição dos colonos 2 sendo feita em pa.!:_ 

t:e l...1s de 25 h..J e u proLe~..,u dt..: p roJuc.;.:io b.1~.codo llil m.:io-Oc-o-

bra fami 1 i ar. P. ocupação espac i a 1 do so I o t a"'bém obedeceu a 

critérios semelhantes. 3 

Contudo, a par desta origem, de certa forma co 

mum, 'nota-se que o processo de desenvolvimento, a partir pri!'. 

cipalmente de 1915, foi marcadamente diferenciado. 

A grande vantagem que disso resulta e a possi

bi !idade de comparaçao constante no decorrer da história des

ses muni'cípios. 

3.2- Coleta de dados e análise 

Na medida em que o processo de desenvolvimento 

e essencialmente dinâmico, pode -nao ser importante a detecção 

dos elementos que o propulsionam atualmente, principalmente CO!', 

siderando as características históricas inerentes a estes ele 

mentos. 

2o colono e aqui entendido como sinônimo de a9ricultor pequeno proprietário. 

3 Sobre o modelo de ocupação espacial do ter ri tório, ver Ane 
xos 'IV, V e VI. 
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De forma que é de pouca valia, por vezes, a de

tecção da influência de variáveis que interferem no processo de 

desenvolvimento numa análise empírica contemporânea, uma vez que 

nada indica que estas var iãveis ...tprl'~>t'llldranr o rncsrno cunrportu-

menta na gcne•c do processo. 

E justamente na origem do fenômeno que se devem 

procurar os elementos determinantes do processo de diferencia

ção histórica do processo de desenvolvimento inter-rc9ional de 

sigual, pois variáveis que assumem grande significância poste

riormente, podem ser a mera conseqUência da atuação de outras 

variáveis precedentes. 

Daí a necessidade de uma análise retrospecti-

va. E uma análise retrospectiva, de modo geral, caracteriza-se 

como um salto no escuro, pois tanto pode-se c•1contrar dados co 

mo podem estes terem sido perdidos ou escamoteados, prejudica~ 

do com Isso o aspecto analítico da pesquisa. 

A análise deve restringir-se, de modo geral, a 

extrair expl icaçôes dos eventuais dados que o pesquisador con

siga recolher e, em cima destes, fazer suas ilações. A pesqui

sa r~veste-se assim, quase que nece~sariamente, de uma anãlise 

com características mais "qualitativas" do que "quantitativas", 

na medida em que dados quantitativos, devido às peculiares con 

dições da época e do meio, não foram registrados na quantidade 

e qual idade desejáveis. 

N~ma pesquisa exploratória, ao nível desta que 

nos propomos executar, são várias as opções metodolõgicas que 

podemos utilizar. Na escolha do método, o critério fundamental 

deve ser a sua adequação ao objetivo proposto e à natureza do 

problema. 

Segundo Glaser e Straus (1971), normalmente às 

tecnicas metodológicas utiliza.das em pesquisas sociológicasqu~ 

litativas dicotomizam-sc em: (1) um procedimento de análise que 

consiste em construir uma hipótese provisória e, a partir de

la, codificar os dados para depois analisá-los. Desta forma, o 

analista recolhe todos os dados possíveis para sustentar a pr~ 

posição dada. Naturalmente, este procedimento caracteriza-sep! 

la sistematização do recolhimento, classificação e análise dos 
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dados, de maneira tal que permita a repetição do experimento por 

outro analista, caso ocorram as mesmas condições; e (2) um proc~ 

dimento analítico que privilegia a geração de teorias,categorias, 

hipóteses, etc. De acordo com este método analítico, o pesquisa

dor não pode ficar confinado à codificação dos dados separados 

da análise, pois ele está constantemente reformulando suas no

çoes teóricas e revisando seu material. 

Contudo, existe um procedimento metodológico que, 

de certa forma, é fruto da fusão destas duas formas de atuar na 

realidade, citadas anteriormente, que combina o explícito proce

dimento de codificação do primeiro e o estilo dinâmico do segun

do. 

Esta fusão resulta num procedimento analítico que 

Glaser e Straus denominam de "Método de Comparação Constante",que 

objetiva unir codificação e análise e, assim, propiciar uma ma

neira mais sistemática e ao mesmo tempo mais dinâmica, de gerar no 

vas explicações sociológicas. 

O procedimento comparativo em sociologia é tradi

cional, podendo-se mesmo dizer que se constitui no método por e~ 

celê~cia do "approach" sociológico. Durkheim, por exemplo,em "As 

regras do método sociológico", analisa com profundidade a possi

bilidade do uso do método comparativo, da mesma forma que Weber 

(1976) o uti 1 iza com freqUéncia quando analisa o processo de for 

mação e consolidação das cidades, classificando e comparando os 

diversos tipos de cidades. 

Na análise do processo de desen-

volvimento, uma dificuldade que sur-

ge diz respeito as dificuldades metodológicas com relação ã de

tecçao da realidade. Esta dificuldade é decorrente do aspecto his 

tórico que envolve o desenvolvimento, principalmente quando este 

é visto como um processo. 

Como f o i sa 1 i entado anteriormente, a necessidade 

de coleta de dados no passado, no início do processo, é dificul

tada pela inexistência, por vezes, de dados estatisticamente con 

fiáveis. 
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Além dessa, outras I imitações ocorrem no presente 

,trabalho. A prÓpria opção por um "estudo de caso", de certa for

ma, não permite muitas generalizações. 

Por outro lado a difi~uldades em conseguir dados 

e a peculiaridade dos conseguidos, por vezes, constituíram fre

quentemente nos elementos "balizadores" da análise, mais do que 

o modelo teórico proposto. 

Neste aspecto, por exemplo, na análise do sistema 

econômico poderíamos, originalmente, segundo Godelier, optar por 

três "abordagens" diferentes: a) uma abordagem "formalista" que 

vê no econômico a relação entre fins e meios raros que tem usos 

alternativos, b) uma abordagem "substantiva" que entende por e-

conomia de uma sociedade as formas e as estruturas sociais da pr~ 

dução, da distribuição e da circulação dos bens materiais que c~ 

racterizam esta sociedade num momento determinado da sua existên 

ela, e c) e finalmente uma terceira abordagem que se propoe ana

lisar e explicar as formas e estruturas dos processos da vida m~ 

terial das sociedades com a ajuda dos conceitos elaborados por 

Marx de "modo de produção" e de "formação econômica e sociai"(GO 

DELIER, 1981, p.40-l) Entretanto está-se I imitado aos dados con

seguidos e pouco ajudaria optar por uma abordagem analítica da 

qual nao se dispusesse algum substrato empírico. 

Assim sendo, devido às dificuldades aludidas alia 

das a falta de recursos financeiros e tempo disponível a "focali 

zaçao do sistema econômico restringiu-se a uma abordagem 

"formalista" do que a originalmente proposta. 

mais 

A inexistência de alguns indicadores contribuiu, 

de certa forma para que algumas das proposições analisadas se 

caracterizasse mais pelo aspecto "especulativo", o que de certa 

forma não deixa de servir de sugestões para trabalhos futuros. 

Neste particular, o método de comparação constan

te, ai lado ao estudo de caso, possui uma série de recursos que o 

habilita a servir com precisão ao objetivo proposto: analisar o 

processo de desenvolvimento diferenciado a nível regional, poss~ 

bil itando uma reconstrução histórico-comparada das relações so

ciais que ocasionaram a ocorrência deste processo de desenvolvi

mento desigual. 
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11 0 método compar.Jtivo, é conseqUentemente,um 
procedimento analítico controlado que examina os 
vários casos, fenômenos, ou coisas análogas de 
uma série, cada um por seu turno, ou englobados 
em sistemas de séries para descobrir o que é co
mum a todos, isto é, as regularidades ou princí
pios válidos e siqnificativos" (FERRAR!, 1962,p. 
2) . 

Aliado ao 11 método comoarativo 11 efetuar-se-á a a

nálise segundo os procedimentos da denominada por alguns de "a

nálise sistémica". Segundo Schwartzenberg "pode-se chamar-se a~ 

sim todo a pesquisa, teórica ou empírica, que parte do postula

do de que a real idade social apresenta os caracteres de um sis

tema, para interpretar e explicar os fenómenos sociais pelos 1~ 

ços de interdependência que os 1 i gam e que os constituem em uma 

totalidade" (1979, p.lll). 



CAP !TU LO IV 

FORMAÇÃO SOCIAL, ECONOMICA E POLTTICA DO RIO GRANDE DO SUL 

Desde os primórdios de sua formação histórico-se 

ela!, com o estabe!P.cimento das reduções jesuíticas, a socieda

de rio-grandense caracterizou-se pela intensa ligação com a ati 

vidade pecuarista.Floresceu uma "civilização pastoril", onde a 

c seus derivados constituiam produtos exponenciais na es

trutura econ5mica do Estado. Em conse~Uincia disso, deu-se o de 

lineàmento de uma postura econ5mico-,ocial que particularizou e 

c~racterizou o Rio Grande do Sul com relação aos demais Estados 

da Nação. 

Desde o início, o sistcn1~ produtivo do Rio Gran-

dedo foi subsdiãrio da produção do centro do país. Implantou-se, a 

princípio, uma pecuária predatória, 

rea das Minas Gerais. Esta situação 

principalmente na fase au

foi-se modificando paulati-

namente, com a disseminação das estâncias que se dedicavam a 

criação de (jade, representando o início propriamente dito do "as 

sentamento" no Estado. 

A partir do século dezoito, surgiram as primei

ras charqueadas, que acrescentaram uma nova dimensão a socieda

de rio-grandense, pois constituíram, de certa forma, as primei

ras "indústrias" de transformação de matéria prima de porte sur 

gldas no Estado. 

Estas indústrias contribuíram decisivamente para 

o processo de urbanização do Estado, especialmente na Zona Sul, 

FaiHlldade Cl....,ae I! 
-em r ... 
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pois, na medida em que as charqueadas assumiam relevância econo 

mica, as re9iÕes em que estavam instaladas constituíram pÓlos de 

atração com relação às regiões vizinhas, isto tanto no aspecto 

estritamente demográfico quanto no de acumulação de capital (SIN 

GER, 1977). 

Estes estabelecimentos, normalmente baseados na 

mão-de-obra escrava, encontravam muitas dificuldades no seu de

senvolvimento, visto que suas características particulares ser

viam como entrave ao perfeito desenvolvimento de sua estrutura 

de produção. 

Entre estes entraves, destaca-se a competição e

xercida pelas charqueadas uruguaias e argentinas, que, sendo mon 

tadas num modo de produção mais capitalista, possuíam maior com 

petividade no mercado 1 . 

Pelo aviltamento do preço do charque, a produção 

gaúcha favorecia a competitlvidade das mercadorias produzidas em 

outros centros. Observa-se, então, .que a economia dominante(SP) 

não possula Interesse slqnlflcatlvo na taxaçao do charque impo~ 

tado na medida em que era de seu interesse que este produto clr 

culasse no paTs pelo menor valor possível. 

Como se vê, a indústria do charque estava vincu

lada ao sistema econômico da Federação, de uma forma subalterna, 

e constituiu-se num sistema produtivo no qual as diretrizes eco 

nômico-políticas possuíam um caráter exogeno. 

O processo de formação dw sociedade rio-qrandense vincul~ 

-se as instáveis ~ituações conjunturais que enfrentavam as beneficiadas no 

mercado interno brasileiro. M.1is tarde, entret-anto, observa-se que ca 

da vez mvis l.Jmbé111 o 111crcado int<'rnacionul assume relativa . ' 1m-

portância. 

2 

Com relação aos problemas enfrentados pelas charqueadas devi
do a seu modo de produção, veja-se: CARDOSO, Fernando Henri
que. Capitalismo e escravidão no Brasil Meridional. 2. ed. 
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977; e PESAVENTO, Sandra Jatahy. 
República Velha Gaúcha. Porto Aleqre, Movimento, IEL, 1980. 

Entre as principais características destacam-se: alto preço 
do produto produzido com mão-de-obra escrava, baixo padrão de 
qualidade e dificuldades de transporte. 
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TABELA I - EXPORTAÇAO DE PRODUTOS OE ORIGEH ANIHAL PARA PORTOS 

NACIONAIS E ESTRANGEIROS - RIO GRANDE no S~L - 1920 

- 19~ o. 

Produtos 

carne frlgorif 

charque 

couro salgado 

couro seco 

lãs 

sebo 

Total 

nacional 

3: I 76$ 

3~.131 :537$ 

58:377$ 

~4.907$ 

2.688.700$ 

4.879.008$ 

41.805:7005$ 

1920 

19.29~:464$ 

8.439:387$ 

12.258:392$ 

2.734:338$ 

4.190.684$ 

1. 563: o.gss 
lt8. 480:353$ 

nacional 

329:177$ 

78.889:540$ 

6. 277:622$ 

796:938$ 

36.492:383$ 

10.988.070$ 

140.781.000$ 

estrangel ro 

183.339:038$ 

23:448$ 

60.368:585$ 

4.362:083$ 

30.208:257$ 

826:084$ 

279.126:000$ 

FONTE: ANUARIO ESTATISTICO DF FXPORTAC~O 1920-19~0. Pqrto Ale 

gre, Livruria do Globo, 1942. 

Esta situação nos leva inevitavelmente a consi

derar que os fatores de estrangulamento são de duas oriqens:(l) 

exógena: vinculada à dependência ao mercado interno e externo 

e (2) endÕ9ena: vinculada às dificuldades de consolidação e a~ 
pllação do processo de produção "gaúcho", caracterizada pelas.!, 

tuaçao dependente-periférica. 

Por outro lado, devemos salientar o esforço fe.!, 

to pelo governo estadual, no inicio do século XX, no sentido de 

Incentivar seus produtores de exportaç~o, principalmente com a 
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Isenção de impostos, embora por vezes contrariando a própria di 

retriz doutrinária positivista do Partido República Rio-Granden 

se (PRR). 

Nota-se pela tributaçio i11ridente nos principais produtos 

exportados em 1910, que havia um tratamento diferenciado entre 

os produtos de orig~m colonial e os oriundos da campanha,com r~ 

lação ao Imposto de exportação, beneficiando os produtos de orl 

gem colonial. 

TABELA 11 - AL[QUOTA TRIBUTARIA INCIDENTE NOS PRINCIPAIS PRODU

TOS EXPORTADOS PELO RIO GRANDE DO SUL EM 1910. 

PRODUTOS TAXA % 

Charque e carne em conserva 2 

Couro vacuns e salgados 9 
banha 2 

sebo 5 
herva-mate 2 

farinha de mandioca o 
fumo 6 

I ã 9 

feijão 2 

arroz o 
vinhos 2 

FONTE: RELATÓRIO apresentado ao Sr. Dr. Carlos 

Barbosa Gonçalves, Presidente do RS pelo Se

cretário de Estado nos Negócios da Fazenda 

Cànd i do José Godoy, Por to 1'.1 eg r e, L i v r a r i a 

do Globo, 1912. 

Contudo, com o passar do tempo a crise passou a 

se agravar e o governo necessitava tornar os produtos gaúchos 

m•ls competitivos no mercado. Isso decorria, primordialmente,do 

fato de os produtos de outros estados e do exterior, como e oca 

so do charque, estarem deslocando os produtos gaúchos de seus 

mercados tradicionais.As medidas tomadas para resolver esses problemas foram 

principalmente diminui r as al iquotas tributárias e aumentar a produtividade 

através do aprimoramento dos agricultores com a construção de educandários 

denominados colégios agrícolas. 



Uma das medidas mais polêmicas foi a tomada pelo governo do 

Estado em 1902, quando foi instituído o Imposto Territorial em substituiçãoao 

imposto de Exportação. Sua aprovação vinha sendo discutida desde 1893. 

Segundo Lewis "a troca do Imposto de Exportação pe 

lo Territorial veio a beneficiar os produtos da zona colonial e os 

setores urbanos vinculado~ ao comércio e a indústria" (LEWIS,i981, 

p. 7 5) . 

Nota-se que estas sao medidas que de certa forma 

prejudicam os setores latifundiários que até 1890 dominavam a po

lítica gaúcha. Estas transformações são fruto da ideologia posit~ 

vista das novas classes hegemõnicas. 

"Ao contrário do I i beral ismo, que, no Bras i I, re

presentava a ideologia dominante, o positivismo propunha um novo 

projeto político, a partir da mediação social. O castilhismo ele

va o Estado a uma condição de protagonista dessa mediação das mas 

sas, através de uma relação de tipo paternalista. O poder nao se

rã do povo, mas deve ser exercido em seu benefício, cabendo a uma 

"Classe di ri gente" fundada pelo Estado, assegurar absoluta I iber

dade intelectual e promover, em especial a incorporação pacífica 

do proletariado à sociedade" (ALMEIDA, 1981, p.I09). 

O principal mentor das idéias de Comte do Rio Gran 

de do. Sul foi Júlio de Castilhos, que liderou o partido hegemôni

co, o Partido Republicano Riograndense, e quando abandonou a poli 

tica delegou a chefia a Borges de Medeiros que continuou comames 

ma filosofia. 

Segundo Almeida, "Castilhos aparecera no cenáriop9. 

lítico rio-grandense no momento em que ocorre o atrito entre as 

novas forças de produção e a forma t rad i c i ona I de dom i nação que a.s 

oprime. A antiga "aristocracia rural" dirigente, fun·dada no binô

mio estãncia-charqueadas, entra em conflito com a nova burguesia 

agrária baseada na fazenda organizada como meio de produção capi

talista" (1981, p.J07) 

Assim, a aristocracia rural passa a ser oposição, 

situação que se transforma somente em 1923, com o acordo de 

dras Altas", realizado entre as duas facções da classe dominante 

gaúcha. 

Em resumo, pode-se dizer que a ideologia positi-

vista que predominava no Rio Grande do Sul possuia como caracte

rísticas fundamentais, o federalismo e a ideologia da moderniza

ção da sociedade de cima para baixo. 
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O Estado porem, nao se caracterizava somente pe

la produção de produtos pecuários, Paralelamente, havia já uma 

incipiente formação de traços agrícolas que esboçavam tenuamen

te as primeiras 1 lnhas do consórcio a~ropecuãrio que posterior-

r 1 1 . . . d d 3 mente se mp antar a com ma1or 1ntens1 a e. 

A partir de meados do século XIX, implantou-seuma 

agricultura de alta produção, fundamentada, em termos de uma es 

trutura produtiva, na intensidade do uso do fator trabalho. 

Este incremento ocorreu, principalmente, a par

tir da chegada dos Imigrantes europeus (não lusos) que iriamfor 

mar uma outra face do processo de formação econômico-social do 

Rio Grande do Sul. 

Este sistema de ocupação do solo, através de co

lonização por imigrantes europeus, não era novo no Rio Grandedo 

Sul. Anteriormente fora tentada a ocupação de algumas áreas com 

Imigrantes açorianos, com o objetivo de desencadear um processo 

produtivo baseado essencialmente na agricultura. Contudo,poruma 

série de contlgênclas históricas, esta experiência não consegul 

ra ter o sucesso esperado. 

Portanto, é com a cheg~da do imigrantes alemães 

que efetivamente se implantou no Rio Grande do Sul um processo 

de produção alternativo à produção pastoril. 

Este processo de produção caracterizava-se pela 

exploração agrícola em pequenas propriedades com base na poli

cultura e no uso de mão-de-obra familiar. 

No início do século XX, a situação da agropecua-

ria gaúcha era singular,na medida em que apresentava duas re-

giÕes com processos produtivos nitidamente 

embora apresentando relativa diferenciação 

diferenciados. Mas, 

nas relações de pro-

dução, possuíam uma relativa slmil itude em sua situação estrutu 

ral, isto é, uma situação periférica-dependente. 

3 Nesta confiquração de uma nova face do processo de formação 
da sociedade sul-riograndense não se quer dizer que se faça 
tábula rasa em todo o processo histórico anterior, O que se 
pretende afirmar a existência de características particulares 
que revestiram o fenômeno e que diferenciam a fase das demais 
fases anteriores, quando o setor agrícola não possuía as mes
mas características. Sobre esta assunto veja, MEDEIROS, 1975. 



71 

A "região" objeto de nosso estudo pertence a re 

gião cuja agricultura é baseada na pequena-propriedade. 

A formação social desta região apresenta carac

terísticas "sul generis". Pode-se dizer que a maioria da popul~ 

çao começa a consolidar o processo produtivo em condições muito 

semelhantes. Contudo, as desigualdades apareceram na medida em 

que, com os contatos estabelecidos com o mercado da metrópole ga.!!_ 

cha, surgem as primeiras diferenciações sociais, instituem-sere 

!açÕes funcionais dependentes entre os proprietirios de. lotes, 
. . - . 4 entre estes e os comerciantes e entre estes ult•mos . 

Este processo de hierarquização das relações so 

clals é fundamental na anil i se do desenvolvimento regional na me 

dlda em que permite identificar, nos agentes, aqueles segmentos 

virtualmente aptos a desenvolverem o processo produtivo de ma

neira mais acelerada. 

Desta forma, a identificação dos interesses pe

culiares das elites dirigentes em Jaguari e ljuí possibilitari 

perceber quais as vinculações destas com o processo de produção 

vigente a nível mais global- o nacional. 

Não resta dúvida que, numa economia capitalista, 

o processo de produção do excedente vincula-se diretamente às e 

ventuais potencialidades desenvolvimentistas de uma região, da 

mesma forma que se vincula às formas de apropriação, que 

ralmente são uma decorrência das relações sociais. 

na tu.-

O excede·nte, neste processo de produção, e ori

ginado em numerosas localidades, o que implicava a existência de 

uma rede de comerciantes que se encarregavam de comercializi-lo, 

desde as "linhas" e vilas até as cidades. Portanto, a apropria

do excedente era multiparcelada numa cadeia que iniciava com o 

comerciante da 1 inha e culminava com o comerciante exportador. 

4 
Sobre este tema, veja: MULLER, Geraldo. Periferia e desenvol 
vimento nacional, Estudo do desenvolvimento doca italismo no 
]2. S. Paulo, Universidade de Sao Paulo, 1972 Tese de Mestra 
do em Sociologia). 
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E, neste caso, o agente que dispunha sobre a 

maior parcela do excedente era o comerciante que, dessa manei 

ra, se sobrepunha ao produtor na estratificação sociat 5 . -

O comerciante, como aglutinador do excedentede 

uma região, constituiu-se, no início do siculo, como 

propulsor ou retardador do d~senvolvimento da região. 

agente 

Qual seriam então os mecanismos que fizeram 

com que desempenhasse . um ou outro papel? Estes mecanismos são 

basicamente de duas ordens:ideológicos e histórico-estruturais. 

O papel ideológico i fundamental na medida em 

que influi decisivamente sobre que setores da economia e so

bre que local idades estes excedentes podem ser reapl icados, i~ 

to é, num setor mais dinãmico ou mais tradicional, na locali

dade em que está estabelecido ou em outras localidades. 

Observa-se, dentro desta peculiaridade, que, 

em Jaguar i, o destino dado ao excedente acumulado pelos comer 

ciantes, de modo geral, era reaplicado em setores tipicamente 

tradicionais - a compra de terras destinadas à pecuária, en

quanto que, em ljuí, muitos comerciantes utilizaram o exceden 

te para a implantação de um aparato industrial. 

Com relação à situação histórico-estrutural, 

observa-se uma maior dinamicidade em ljuí do que em Jaguar i na 

resposta às necessidades dos centros consumidores,imolantando 

uma estrutura produtiva, desde logo caracterizada pela expor

tação e facilitada pela existência de boas vias de escoamento 

da produção. 

No momento em que na pauta de exportaçao do Estado co

meçam a surgir produtos agrícolas de modo sir.nificutivo, ê justamente em 

ljui ocorre un1a reestruturaç~o do seu sistema de produçio,pe~ 

nJitindo-lhe atender a estas novas dc111Undas. 

Numa sociedade caracterizada pela predominân

cia do Estado, revestem-se de significância as eventuais ide~ 

tificações ideológicas, económicas e partidárias que os 

cleos regionais conseguem efetuar com o núcleo de poder 

t r a 1 • 

5 
Ver sobre este assunto MULLER, 1972. 

nu-

cen-
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O processo de colonização ocupou um espaço que, 

de certa forma, havia sido desprezado pelo setor p~ 

cuarista. As novas comunidades que se formavam não possuíam um 

intercâmbio muito intenso entre si. Havia um relativo isolamen 

to geográfico entre elas devido, principalmente, à precarieda

de de comunicações. 

Este isolamento, se, por um lado, teve um efei

to maléfico por nao propiciar o surgimento de uma economia in

tegrada, por outro lado, favoreceu o surgimento de uma série de 

oficinas e pequenas indústrias que se encarregavam de fabricar 

as ferramentas e outras uti 1 idades de uso local. 

Ao mesmo tempo,as dificuldades de transporte si.9. 

nificavam um impeditivo para a expansão da indústria doRio Gra~ 

de do Sul pela impossibilidade de atingir novos mercados (LAGE 

MANN, 1980, p.\16). 

Formou-se no Estado uma série de "economias" re 

!ativamente autônomas entre si. E, foi a partir desta industria 

lização incipiente que os produtos manufaturados de origem co

lonial, ao lado dos produtos agrícolas destas re9iÕes assumi

ram s'ignificativa importância no cenário econômico do Estado e 

mesmo da Nação. 

Assim, no início do século, os produtos agríco

las aparecem na pauta dos principais produtos de exportação,de 

modo significativo. Evidencia-se, deste modo, a relevância que 

a produção agrícola, oriunda em sua maior parte das zonas de co 

lonização, assumia no mercado re9ional. 

Observa-se no i11icio ~o ~~culo a confi~uração 

particular do Estado do Rio Grande do Sul na divisão inter-re

gional do trabalho, atribuindo-lhe uma posição cada vez mais 

subordinada aos interesses do processo de industrialização que 

acontecia em São Paulo. 
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TABELA I I I - PRINCIPAIS PRODUTOS DE EXPORTAÇAO DO ESTADO DO RS 

- 1910-13 

Produtos 1 9 1 o 19 11 1 9 1 2 19 1 3 

charque 24.387:313$ 26.3 13: 128$ 31.540:191$ 31.751:363$ 

couro salgado 10.652:076$ 9.190:598$ 16.823:407$ 13.388:080$ 

banha 7.818:778$ 6.483:717$ 13.232:951$ 16.857:280$ 

sebo 4.544:543$ 3.395:706$ 5.160:438$ 4.179:218$ 

herva-mate 3.056:929$ 2. 524:348$ 2.320:616$ 2.174:345$ 

couro vacum 1 impo 2.762:957$ 3.857:236$ * * 

farinha mandioca 2.674:179$ 3.138:264$ 3.313:701$ 4.782:386$ 

fumo 2.622:499$ 3.100:285$ 3.883:613$ 4.304:390$ 

I ã 2.393:272$ 2.402:241$ 3.636:354$ 2.650:072$ 

feIjão 2.295:759$ 1.710:092$ 3.751:530$ 5.114:222$ 

carnes em conserva 1.635:348$ 

brins e algodÕes 1.459:301$ 1.335:434$ 

FONTE: Dados de 1 9 1 O e 1 9 I 1 : R E L A T G R I O aprese n ta do a o S r . D r . 

C a r 1 os Barbosa Gonçalves, presidente do Rio Grande do Sul, 

pelo Secretário de Estado nos Negócios da Fuzenda, Cândido J~ 

sé de Godoy. Porto A 1 e g r e , L i v r a r i a do G I o b o , 1 9 1 2 ; 

dados de 1912 e 1913: relatório apresentado ao Sr. 

Dr. Borges de Medeiros, presidente do Estado do Rio 

Grande do Sul, pelo Dr. Protásio Alves, Secretário de Estados 

dos Negócios do Interior e Exterior, Porto Alegre, Oficinas 

Gráficas da Casa de Correção, 1914. 

l .. ) Não existem os dados neste relatório. 

l *)Provavelmente em 1912 e 1913 há uma aglutinação de couros 

salgados e couros vacuns na rubrica de couro, neste qua-

dro, colocado em couro salgado. 

Singer (1977, p.117), ao estudar o processo de 

industrialização do Estado e compará-lo com alguns outros Esta 

dos da Federação, coloca-o em posição privilegiadíssima em 1907: 

São Paulo com 16,5% e RS com 14,9% do total da produção indus

trial da Nação. Contudo, paulatinamente, o Estado vai assumin

do posições cada vez menos destacadas no decorrer das décadas se 
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guintes. Assim, São Paulo, em 1958, detinha 53,2%, enquanto que 

o Rio Grande do Sul 8,1Z. 

Porém, parece evidente que há um problema relati 

vamente sério de equivalência quanto ao que se considera por in 

dústria. Isso se torna evidente quando confrontados os dados de 

importação e exportação de produtos do Estado do Rio Grande do 

Sul, onde vemos que este praticamente não exportava produtos ma 

nufaturados, nesta época, e em contraposição, importava signif~ 

cativa Importância de produtos industrializados oriundos de ou

tros Estados e do exterior. 

TABELA IV- COM~RCIO DO ESTADO DO Ri0 GRANDE DO SUL: 1901-1912 

19 o 1 

1902 

19 06 

1907 

1908 

1909 

1 9 1 o 
1 9 1 1 

1 9 1 2 

Exportações 

23.094:440$ 

19.905:186$ 

21.630:333$ 

21.925:516$ 

Importações 

Gêneros 
Alimentícios 

10.627:854$ 

7.666:979$ 

11.060:676$ 

10.533:672$ 

10.070:890$ 

10.665:688$ 

12.953:298$ 

13.607:232$ 

14.204:751$ 

% To ta 1 

44,2 24.044:997$ 

24,9 30.779:068$ 

3 1 • o 35.655:322$ 

2 1 • 6 48.727:716$ 

20,5 49.214:647$ 

2 1 • 3 50.171:746$ 

2 2. 4 57.687:772$ 

2 o • 7 65.709:498$ 

1 8 • 8 75.314:573$ 

FONTE: RELATOR IO apresentado ao Ex. Dr. Borges de Medei ros,pre

sidente do Estado do Rio Gr~nde do Sul pelo Dr. Protá

sio Alves, Secretário de Estado dos Negócios do Inte

rior e Exterior. Porto Alegre, Ofícinas Gráficas de Ca 

sa de Correção, 1914. 

As mercadorias importadas apresentavam os segui~ 

tes percentuais por classe: 

U F R G S 
llillliolcc& Setorial de Ciências Sociais e Humanidade~ 



76 

TABELA V - MERCADORIAS IMPORTADAS PELO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL - 1910-12. (%) 

CLASSES 

I Animais vivos 

I I Matériao-primas e artigos 

com aplicação às artes e 

indústrias 

I I I Artigos manufaturados 

IV Artigos destinados a a 1 i-

mentação e forragens 

1 9 1 o 1 9 1 1 1 9 1 2 

4,06 2,45 4,68 

1 5 , 8 I 1 8. o o I 8, O 2 

57. 57 58,82 58,40 

22,56 20.73 18,90 

FONTE: RELATORIO apresentado ao Ex. Dr. Borges de Medeiros,pr~ 

sidente do Estado do Rio Grande do Sul pelo Dr. Proti 

sio Alves, Secretirio de Estado dos Neg6cios do Inte

rior e Exterior. Porto Alegre, Oficinas Gráficas da Ca 

sa de Correçiio, 1914. 

Embora a produção agrfcola gaúcha tenha aument~ 

do m~ito, outras áreas começavam a fazer concorrência aos pro

dutos gaúchos. Este fato preocupa o presidente do Estado ji em 

1899, pois em sua mensagem ao legislativo naquele ano, afirma-

v a :"Até agora os produtos da agr i cu 1 tu r a rioqrandense sofriam a 

penas a competição de similares estrangeiros nos mercados de 

consumo, d'ora avante sentir-se-á fatalmente a concorréncia na 

cional como efeito do desenvolvimento nacional, como efeito de 

desenvolvimento da policultura que se generaliza por todos os 
. - 6 •• Estados da Un1ao . 

Em 1902 observa-se que apesar de haver aumenta-

do a produção, seu valor diminuiu em termos monetários, fenôme 

no "b 'd f . d - . 7 atr1 u1 o ao e e1to a crescente concorrenc1a . 

Houve então necessidade de racionalizar o pro

cesso produt~vo através tanto da maior produtividade, quantoda 

6 
Mensagem do Presidente à assembléia legislativa em 1899. 

7 
Mensagem do Presidente do Estado à assembléia legislativa em 
190 2. 
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melhor organização do setor de produção. Isto foi tentado atra 

vés de investimentos na infra-estrutura viária, de modo espe

cial na férrea, e através de construções de escolas dedicadas 

a aprimorar cultivos e mão-de-obra rural. 

A reg i ão que, adequando-se as novas conjunturas, 

estruturou mais rapidamente sua infra-estrutura de transportes 

e racionalizou seu processo produtivo, foi a que acelerou seu 

processo histórico de desenvolvimento, Isto é, aproveitou o mo 

menta histórico- Foi o caso, entre outras, de Caxias,ljuí 

e,mais tarde,Erexim. Enquanto isso, outras regiões, por de f i -

ciência em pelo menos um desses fatores, não conseguiam acomp~ 

nhar, numa linguaqem Rostow~ana, o processo de decolagem daque

las regiÕes rumo ao desenvolvimento. 

Entretanto, se, no aspecto quantitativo, o Est~ 

do do Rio Grande do Sul conseguiu uma posição privilegiada no 

cenário nacional com relação à sua produção industrial e agro

pecuária, há um aspecto de natureza qualitativa de vital impo.!:_ 

tância para a e~plicação do processo de dependência histórica 

do Estado com relação a outros Estados de economia mais dinâmi 

ca. 

A indústria do Rio Grande do Sul possuía um ca

ráter essencialmente tradicional, calcada em transformações de 

bens primários, enquanto que em outros Estados, notadamente São 

Pau 1 o , i n i c i a v a- se a c o n s t r u ç ã o de um p a r que i n d u s t r i a 1 mui to mais 

dinâmico, baseado na produção de manufaturas e, posteriormen

te, na produção de bens de produção. 

Contudo, o fato de o Estado ser um tradicional 

fornecedor de alimentos ao mercado nacional nao o condena, ne

cessariamente, a uma situação periférica-dependente, como de fa 

,o. 

que 0 Estado do ~ia Grande rlo Sul nio aores~ntou, no d~corr~r ...lê ~Ud fll-,lV 

ria, u 111 a rncrcadoria de alto valor de t1·oca no TllOlllento históri-

co dctermi nQdo (~\ULLER, 1 972). 

A relação comercial com o mercado internacional 

• · E d Este déficit decorria era altamente deficitar1a para o sta o. 

do alto valor dispendido com artigos manufaturaprecisamente 

dos. 
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Este déficit era coberto na relação que o Estado 

realizava com o mercado interno nacional, onde a sua posição va_!! 

guardeira no setor de produtos primários lhe assegurava um sup~ 

rávit significativo. 

Evidencia-se,desta forma, a constituição da eco

nomia gaúcha como produtora de bens primários e altamente de

pendente do mercado externo com relação a produtos industriais. 

Configura-se no Estado, então, aquele intercâmbio desigual con~ 

tatado historicamente, que é favorável às economias baseadas em 

bens manufaturados quando relacionam-se com economias 

em bens primários. 

baseadas 

Assim, com base num artesanato relativamente rus 

ti co, com poucas indústrias de expressão, com um mercado diminu

to, as condições estruturais não permitiam que houvesse uma ex

pansao do processo produtivo no Rio Grande do Sul. Esta própria 

microdimensão da área de influência constitui-se em entrave ao 

seu desenvolvimento em maior escala (SINGER, 1977l. 

O empre·endedor empresarial via-se frente a uma se 

rie de obstáculos de origem estrutural ou conjuntural ,diante da 

qual•pouco ou nada podia fazer. Devido à dimensão diminuta no 

mercado sul-riograndense, havia necessidade de lançar-se a aqu~ 

sição de novos mercados. Mas para isso era indispensável um sal 

to de qual idade, no sentido de aprimorar a tecnologia usada e am 

pl i ar o parque industrial, ações que implicavam ampliações doca 

pita!, capital este escasso em muitos casos. 

Por outro lado, o próprio aspecto artesanal de 

muitas "indústrias" constituía obstáculo ao desenvolvimento.Con 

tudo, estas pequenas indústrias representaram um marco históri

co no processo de formação histórico-social do Estado. 

A pecuária e à agricultura juntava-se, então, a 

indústria Tio-grandense, com um papel idêntico: servir como for 

necedora de produtos às indústrias mais dinâmicas de São Paulo. 

Dentro desta configuração particular, observa-se 

que, a partir do final do século passado até meados deste, oco~ 

reu no Estado um intenso processo migratório, oriund~, sobretu

do, das colónias velhas que ocuparam os poucos espaços ainda não 
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d d f . d . 8 ocupa os e orma efetavamente pro utava 

De 1890 a 1910 houve U"'" nrolif,·raç5o de novas colônias, 

tanto de cunho ofici.Jl quanto de inici.Jliv.:~ priv.1d.1. O dL•scnvolvimcn

to das novas colônias, de certa maneira, diferia em muitos as

pectos do que ocorreu no processo de colonização efetivado an

teriormente, nas colônias velhas. Isso decorreu, principalmen-

te, devido ao conhecimento que estes novos colonizadores 

suTam das dificuldades que iriam enfrentar e da melhor 

de enfrentá-las. 

pos

forma 

Inicialmente, as diversas colônias constituíam

-se em economias relativamente isoladas uma das outras. Entre

tanto, na década de 20, a economia gaúcha começou a sofrer um 

processo de agIu ti nação dos seus di versos mercados regionais. R~ 

!ações capitalistas de produção estruturavam-se com maior in

tensidade em vários pontos do Estado e em diversos segmentos da 

economia. 

Configurou-se, assim, uma integração do merca-

do regional rio-grandense. Esta integração ocasionou pelo me

nos dois problemas importantes: (1) o surgimento de novos pc

los de desenvolvimento e (2) o aniquilamento das pequenas in

dústrias. 

O surgimento de novos pôlos de desenvolvimento 

decorria do fato de que, aproveitando-se de circunstâncias con 

junturais ou estruturais, certas regiÕes conseguiram dinamizar 

melhor sua economia do que outras. Surgia, então, uma relativa 

polarização da economia do Estado, destacando-se Porto Alegre 

como o seu maior pôlo industrial. 

A par da constituição de Porto Alegre como maior 

pôlo de desenvolvimento do Estado, outros municípios, aprovei

tando circunstâncias existentes, também estabeleceram relações 

funcionalmente hierárquicas com seus interpares regionais, co~ 

seguindo assim 

da extração de 

acelerar o processo de desenvolvimento através 

excedentes de municípios vizinhos. Esse foi oca 

so, por exemplo, do município de ljuí, que na década de 20 con 

8 
Processo este muito bem analisado por ROCHE, Jean, op. cit. 

Faeuldad• Cl.,.l•• Econ6mlaao 
qiR\ \(")TF.\.A 
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seguiu ser um centro polarizador regional. Entretanto, outros 

municípios não aproveitaram a oportunidade histórica e,ao co~ 

trário, se transformaram em comunidade periféricas e depende~ 

tes. 

O surgimento desta relação de subordinação oca 

sionou, para os setores menos desenvolvidos, o deterioramento 

nas condições de troca de produtos, pois os setores mais de

senvolvidos, ao atuarem numa economia de escala maior, compe

tiam com vantagem no mercado. 

Observou-se, então, que muitas das pequenas fã 

bricas foram absorvidas ou eliminadas do mercado. Surgiu a mo 

nopolização do mercado por indústrias sediadas em pêlos mais 

desenvolvidos9 . 

Paralelamente, a indústria pastor i 1 passou por 

transformações com a crise do comércio do charque. Uma vez que 

o mercado interno não se mostrava mais receptivo ao produto, 

começou a desenvolver-se mais intensamente a instalação degra~ 

des frigoríficos. 

A indústria da carne consolidou-se, entao, co

mo de caráter exportador. A opção por esta atividade pode, de 

certa forma, ter origem no despreparo das elites gaúchas em em 

preenderem um processo industrial mais efetivo, pois não in

vestiam em indústrias que necessitavam de proteção alfandegá

ria, uma vez que seus produtos deveriam ter 1 ivre trânsito p~ 

ra o exterior. 

São Paulo, que também tinha uma produção volt~ 

da para o exterior, a qual propiciou uma acumulação de capital 

suficiente para implantar seu parque industrial, baseava sua 

lavoura,principalmentc a partir de 1g00,em termos já capitalis 

tas , n u.m a ex p 1 o ração i n tens i v a e r a c i o na 1 , o que na o oco r r i a c o m 

a pccu3ria yaGcha, qu~ era cxplur~da de 1nodo extensivo. 

A partir da década de 30, profundas transforma 

ções ocorreram tanto na sociedade gaúcha como na brasileira co 

mo um todo. O processo de centralização política aguçou-se e, 

9 
Exemplo típico é o da cervejaria Continental, que 
todas as concorrentes num raio de 300 quilômetros, 
ROCHE, Jean, op. cit., p.530. 

eliminou 
segundo 
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conseqUentemente, diminuiu paulatinamente o poder dos Estados e 

d . • . 10 
os mun1c1p1os . 

Com a finalidade de ilustrar o período anterior, 

apresentamos dois quadros que evidenciam os percentuais de re

cursos obtidos pela União, pelos Estados e pelos municípios no 

perfodo de 1914 a 1923. 

TABELA V 1 - PORCENTAGEM DA RECEITA, DOS ESTADOS E DOS MUN IC[PlOS 

NO BRASIL NO DECENIO - 1914-1923. 

RECEITA % 
ANO 

UNIIIO ESTADOS MUNIC[PIOS 

1 91 4 55,8 26,6 1 7 • 6 

1 9 1 5 5 1 • 3 3 o • 9 1 7 • 8 
1 9 1 6 54,4 29,3 16. 3 

191 7 55,8 28,9 1 5 • 3 
1 918 58,6 26,6 1 4 • 8 
1919 54,7 30,0 1 5 • o 
1920 59,6 27,9 1 2 • 5 
1 9 2 1 57.9 2 8 • 1 1 4 • o 
1922 58,3 27,7 1 4 • o 
1923 58,5 28,4 1 3 • 1 

FONTE: BRASIL. Ministério da Agricultura, Indústria 

c Con1ércio, Diretoria Geral du Estatística, 

Estatística das fin<Jn~~· do Brusil. Rio de 

Janeiro, Tip. da EsliltÍstica, 192.6. 

Com relação ao Estado do Rio Grande do Sul,o qu~ 

dro de arrecadação tributária federal, estadual 

início do século se mostrava da seguinte forma, 

centuais. 

e municipal no 

em termos de pe.!:_ 

I O l - • Sobre a re açao de poder entre o Estado e os munic1pios 
União, veja LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e o 
to. São Paulo, Alfa Omega, 1976. 

e a 
v o-
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TABELA VI I - PORCENTAGEM DA ARRECADAÇAO TRIBUTARIA FEDERAL, E~ 

TADUAL E MUNICIPAL NO RIO GRANDE DO SUL- 1~01-1913 

RECEITA ~ 
ANO 

FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL 

1901 49,2 2 9 • 1 2 I , 6 

1902 53 • 2 27,0 I 9 , 7 

1903 46,8 3 o • 5 22,5 

1904 52,8 2 5. 3 2 1 • 8 

1905 55,6 25,0 19.8 

1906 53,6 25,7 20,6 

1907 59,8 23, I 1 7 • o 
1908 51 • 5 28,3 20,0 

1909 48,8 3 o • 9 20. 1 

1 9 1 o 5O , I 28,7 2 1 • o 
1 91 1 50. 1 29,0 2 o • 8 

I 9 1 2 49,6 28,6 2 1 • 7 

1 91 3 52, I 26, I 2 I , 7 

FONTE: RELATOR IO apresentado ao O r . Borges de 

Medeiros, Presidente do Estudo, pelo 

Secretário dos Ne~JÓC i os do Interior 

c Exterior. Por-to Alegre, Oficinas 

Gráficas da Casa de Correção, 1 91 4 o 

Observa-se que no período cunsiderado,l901 il 1923, nao 

ocorreram modificações consideráveis no quadro de arrecadaçãodo 

País.A partir de rncadosdoséculo,1930, acentuou-se o processo de 

centralização do poder, que provocou mui tas conseqUências em to 

das as regiÕes do país. 

As principais transformações estao diretamente 

v i ncu 1 a das ao processo de urbanização, i ndus tr i a 1 i zação e à for

mação de um vasto mercado interno. Poderíamos dizer que o que 

efetivamente ocorreu foi um redivisão inter-regional do traba

lho, que levou algumas regiÕes especializarem-se principalmen

te em produtos manufaturados, enquanto outros Estados,entreeles 

o Rio Grande do Sul, especializaram-se na produção de produtos 

primários. 
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Concomitante a estas transformações, a sociedade 

rio-grandense também passava por significativas mudanças que,em 

Última análise, vieram corroborar esta nova divisão inter-regi~ 

nal do trabalho. 

O fato mais importante diz respeito a consolida-

çao do binômio trigo-soja, a ?artir do inicio da década de 60, 

em detrimento do sistema policultor que antes vigorava com mai~ 

Intensidade. Evidentemente esta nova dimensão ocasionou profun

das transformações no sistema produtivo gaúcho. 

Com base nas caracteristicas apresentadas, pode~ 

-se-ia considerar o Rio Grande do Sul como um conjunto econômi

co regional satelizado, segundo Luiz Pereira, no sentido de es

tar subordinado a estimules ou dcscstfmulos provindos de fora de 

1 e (PEREIRA, 1970). 

Inclusive dentro do próprio Rio Grande do Sul o

corre uma situação semelhante. Assim, observa-se este processo 

de satelização quando estudan1-sp ~• relações entre as diversas 

regiões do Estado. 

Há comunas que apresentam um alto grau de deseh-. 
volvimento, em conseqUência do que estabelecem uma série de re-

laçÕes de subordinação com relação àquelas comunas que virtual

mente estão submetidas ao seu raio de ação. Existem vários muni 

cipios que se configuram como pólos dinamizadores e catai isado

res dos beneficios produzidps pela região que os circunda. 

Todo processo reflete uma situação global,que pe~ 

meia todos os niveis das relações sociais existentes no pais e 

que refletem uma profunda descapi tal ização de algumas regiões em 

função da acumulação de capital em outras. 

Em suma, o processo de produção no Rio Grande do 

Sul possui muitas caracteristicas que lhe são peculiares.Com ba 
1 1 

se na exposição anterior em alguns outros autores que anal is~ 
1 I SOUZA, Paulo Renato Costa. Um modelo primário exportador re 

ional - el caso dei Rio Grande do Sul - Bras i 1. Santiago,U 
niversidade dei Chile, 1973 Tese Mestrado; PESAVENTO,San 
dra. Re ública Velha Gaúcha,"Estado Autoritário e Economia":
ln: RS: Economia & Pol1tica, Porto Alegre, Mercado A erto,1979; 
MEDEIROS, Laudelino. op. cit.; LAGEMANN, Eugênio. A Industrialização no 
Rio Grande do Sul. Porto Alegre, Centro de Estudos e Pesquisas Economi
cas, 1978. (Relatório de Pesquisa n~ 4); ROCHE, Jean, op. cit.; CARDOSO, 
Fernando Henrique, op. cit.; MULLER, Geraldo. Periferia e de endência na 
cional (Estudo do desenvolyimento do capitalismo no Rio Grande do Sul Te 
se de mestrado apresentada ao Departamento de Soçiologia da Faculdade áê 
Filosofia Ciências e Letras da Universidade de Sao Paulo. 1972. 
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ramo processo produtivo do Estado, pode-se destacar os seguin

tes elementos que consideramos relevantes para o nosso estudo: 

a) o Estado apresenta duas formas produtivas di~ 

tintas no início do século XX: a pastoril, baseada no latifún

dio, e a agrlcola, baseada predominantemente na pequena propri~ 

dade; 

b) no setor agrícola, as relações de produção po~ 

suem características "campesinas", caracterizadas pela explora

ção agrícola em pequenas propriedades privadas, pelo utiliz&ção 

de mão-de-obra familiar, com uma produção basicamente de subsi~ 

têncla, sendo que a produção excedente é usada para trocar por 

bens, tais como, roupa e instrumentos de trabalho; 

c) o setor agrícola passou a ter importância pr~ 

ponderante a partir do início do século, assumindo valores sig

nificativos na pauta de exportação do Estado; 

d) de forma semelhante ao setor pecuário, o se

tor agrícola estrutura-se como "enclave" a nível nacional, bene 

ficiando o processo de acumulação de capital em outros Estados, 

devido a deteriorização do valor de troca dos produtos 

r i os ; · 

primá-

e) o setor industrial que se forma assume carac

terísticas idênticas aos demais setores, rtstringindo-se a in

dústrias tradicionais, configurando-se como dependente de áreas 

mais dinâmicas; 

f) a própria estrutura produtiva impediu o dese~ 

volvimento mais acelerado e mais independente, por haver elemen 

tos internos que entravavam o desenvolvimento, como, por ex em-

plo, a pequena propriedade, onde não era possível um investimen 

to mais intenso que propiciasse a acumulação de capital-condição 

"sine qua non" para o desenvolvimento de uma região, pelo menos 

num regime capitalista; 

g) o Estado e os municípios, paulatinamente, fo

ram perdendo autonomia e poder, tanto no que se refere ao aspe~ 

to administrativo, quanto e principalmente, no que se refere ao 

aspecto econômico, pois a ~nião, paulatinamente, vai central!-
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zando grande parte dos recursos financeiros em suas maos; 

h) nos moldes da relação entre União e Estado,no 

Rlo Grande do Sul, formam-se relações hierárquicas entre vários 

municTpios ao estilo de "centro-pedferia". 



CAPTTULO V 

PROCESSO HISTORICO DE DESENVOLVIMENTO DE JAGUARI 

O Núcleo Colonial Jaguari foi instalado no final 

de 1889 quando o engenheiro Josê Manuel da Siqueira Couto, che 

feda comissão de terras e colonização de colônia Silveira Mar 

tins, demarcou os primeiros lotes coloniais onde se 

ram mais de mil imigrantes. 

localiza-

Em 21 de março de 1891, assume a direção do nu

cleo nascente, como chefe da comissão colonizadora, o Dr. Seve 

riana de A1meida, que, com sua atividade, foi responsivel pelo 

rápido incremento agro-industrial do núcleo. 

Eram funções da comissão colonizadora demarcar os 

lotes, tanto urbanos quanto rurais, e neles instalar os colo-

nos·enviados ao núcleo. Possuía tambêm um caráter de vigilân

cia sobre o cumprimento, por parte dos colonos, das normas es

tipuladas pela comissão de terras. 

No recenseamento feito pelo diretor da colônia em 

1891, verificou-se uma população de 4.441 habitantes,constitui!:'. 

do 1444 famílias. 

O aumento populacional foi muito grande principa.!_ 

mente devi do ao i noresso de grande número de imigrantes. De 1891 e 

1892 a comissão recebeu e assentou 3.934 imigrantes. A popula

ção chegou em 1892 a 6.622 habitantes ou 1896 famíl~as. 

Em 1894, os núcleos começam a exportar seus pro

dutos, tendo ela alcançado 51:536$000 réis, e a produção total 

equivalente a 589:947$500 rêis. 
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Funcionavam, em 1894, 19 moinhos hidráulicos, 3 

descascadores de arroz, uma serraria, 2 atafonas para o fabri 

co de farinha de mandioca e 3 alambiques para o fabrico de ca 

chaça, 12 casas comerciais, 6 sapatarias, duas ferrarias,duas 

olarias, duas fábricas de cerveja, dois açougues, dois curtu

mes e achava-se em andamento a instalação de uma fábrica de fu 

mo. 

A diversificação de atividades tinha como obje

tivo principal prover a comunidade de todos os instrumentos ne 

cess~rlos i sua sobrevivincia. Aliás, foi esta uma caracterís 

tlca do processo de produção do Estado no início do século, 

pois somente na dicada de vinte e q~e há um processo de inte

gração maior de todos os mercados no Rio Grande do Sul. 

Em 1894, por iniciàtiva' particular, foi instala 

da a iluminação pÜblica a querosene na sede Jaguari. 

Em 1896, a população chega a 9.420 habitantes, 

representando ~.513 famílias, sendo 4.593 italianos, 1.918br~ 

sileiros, 1.666 alemães, 566 russo-polacos, 544 austríacos,26 

suecos e 1 O da na c i o na 1 idades di versas. 

Nesta população, constavam 1.246nào-católicos e 

8.174 católicos, sendo que sabiam ler e escrever 2.986 estra.!:!. 

geiros e 403 nacionais e eram analfabetos 4.447 estrangeiros 

e 1.584 nacionais. 

Nota-se a grande percentagem de analfabetos que 

acometi~ a maior parte da população, mesmo levando em conside 

raçao o número de crianças que deveriam estar incluídas nestes nu 

meros. 

Em v~ r i os rei atõr i os, o chefe da comissão de ter 

ras e colonização solicita do governo verbas para a constru

çao de estradas que I igassem a colônia a novos mercados de con 
1 sumo 

A situação era verdadeiramente preocupante a ponto de "o co 
lona Henrique Ludwig, hoje comerciante desta sede,construi~ 
em fins do ano findo uma chata com oito metros de comprimen 
to e vinte centímetros de calado, efetuando com águas míni7 
mas uma viagem até Uruguaiana, levando um carregamento de 
cento e vinte toneladas em milho, feijão, banha, toucinho e 
outros produtos". (Correspondincia ativa, comissão de terras 
de Jaguari, IHG, livro n~ 60, 1902, p.45) 
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Nesta época há um período de consolidação do pro 

cesso produtivo de várias comunidades. O crescimento, a partir 

de então, começa a depender basicamente das potencial idades de 

exportação e da conquista de novos mercados, tanto a nível re

gional quanto a nível nacional ou internacional. 

Devido às precárias 1 igações de transporte com o 

resto do Estado, o que dificultava sobremaneira a exportaçao. 

Os produtores de Japuari tentaram conquistar os Jnercados c i rcun

vizinhos, caracterizados pela Zonn dn Fronteira~ Serrana e e

ventualmente, os países do Prata. 

E s ta te n ta t i v a f r a c a s sou p o r na o s e rem ob t i dos os 

recursos para o empreendimento, o que, sem dúvida, contribuiu 

para uma desaceleração no ritmo do processo de desenvolvimento 

do município. 

Em 1897 a popu 1 ação somava 11.495, sendo que 4. 120 

sabiam ler e 7.285 eram analfabetos. 

Em 1901, além das sociedades existentes na sede 

municipal, fundaram-se outras: uma banda de música e três so

ciedades (autríaca, agrícola e ginástica) e, em organização,uma 

fllodramática, sendo que em 1902 somente na sede,haviam9 socie 

dades recreativas. 

No ano regulamentar de 1902-3 obteve a sede pri~ 

cipal desta zona dois melhoramentos: a publicação de um jornal 

semanário, "O Jaguary", e a construção de um teatro, por 

ciativa de amadores da arte dramática. 

i n i -

Em 1902, com uma população de 13.227 habitantes, 

o núcleo Jaguary contava com uma produção geral de 1.669:000$000 

réis e uma exportação de 810:918$000. 

Efetivamente, o progresso da colônia era intenso. 

Para se ter uma idéia, na sede Jaguari havia, na época,2.000 h!!_ 

bltantes e pagavam-se 2:600$000 réis de imposto sobre lotes ur

banos, ao passo que em São Vicente havia 700 habitantes e pag2_ 

vam-se 1:200$000 de décima urbana. 

Em 1904 funcionava uma rede telefônica que liga

va Jaguari as sedes dos núcleos Ernesto Alves e Toroquá, às vi 

2 S. Vicente era a sede do município no qual a colônia Jaguari 
estava instalada. 

·----
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las de Sio Vicente, Sio Francisco de As>is c Santiago do Bo

quelrio, às estações de Catharina (1"unicÍpio de Alegrete) e 

do Umbu (município de Siio Vicente), a1obas da Viação Férrea do 

Rio Grande do Sul. 

MAPA I - ESQUEMA DA LINHA TELEFONICAS CONSTRUfDAS E PROJETA

DAS, JAGUAR!, 1904. 
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Em 1905, existiam um Jaguari dezesseis socieda 

des e clubes, além de muitas corporações religiosas. Algumas 

possuíam prédios prÕprios para suas reuniÕes. Dessas socieda 

des e clubes, duas eram italiana'"', uma alemã, urna polaca,uma 

austro-hungara, três beneficientes, duas bandas de mÚ$ica,um 

clube de atiradores. 

-------~ 
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O anexo I \1 da U ll'ol idéi.J do prospero es-

tado a que chegou a sede do núcleo Jaguari, que já se consti

tuía numa verdadeira cidade. 

O processo de desenvolvimento do município (di~ 

trl to) efetivamente era mui to grande, se cons ideriilrmos que pau 

cos anos antes essa região restringia-se a densas matas. Evi

dencia esta projeção adquirida pela comunidade dois fatos mar 

cantes: o primeiro diz res~eito às premiaç~es conseguidas na 

exposição estadual de 1902 e segundo, à grandiosidade da exp~ 

sição agro-industrial que foi montada em Jaguari em 1897 por 

ocasião da visita do então Presidente do Estado, Júlio de Cas 

ti lhos. 

Reportagem da imprensa da época relata que a c~ 

mitiva deteve-se durante umas quatro horas a examinar detida

mente;·nos vários departamentos da exposição, uma extraordiná 

ria variedade de produtos, como sejam: couros curtidos, mach~ 

dos de puro aço (imitação cal in), fac~es, espingardas, ferra

gens para portas, pod~es, foices, trabalhos de grés, fumos, mo 

vels e outros artigos de vime·, algodão, cerca de 70 qual ida

des de feijão, 15 ditas de trigo, 10 ditas de milho, 10 ditas 

d e a-r r o z , 3 d i ta s de 1 i n h a ç a , 8 d i t" s d e c e n te i o , e r v i 1 h a , grão 

de bico, tremosso, amendoim, aveia, peles, 3 qualidades de f.!:!_ 

mos para charutos, em corda, caporal, crespo, desfiado- mar

cas Progresso, Glória, Havana e Jaguary, e todos perfeitamen

te manufaturados e acondicionados em latas, pacotes e cartei

ras, charutos, instrumentos agrícolas, etc. (D'A FEOERAÇI\0,23 

abril 1897). 

Em 1907, encerrando-se os trabalhos de demarca

çao de lotes, o administrador deixou a colônia, e esta foi in 

corporada ao município de São Vicente como seu 3~ distrito. 

Quando o núcleo colonial de Jaguari foi anexado 

oficialmente a comarca de São Vicente, começou a enfrentar se 

rias dificuldades no seu processo de desenvolvimento. 

Estas dificuldades eram oriundas do fato de que 

as duas regiÕes constituíam sisle111as de produçao difcrl'nles. 

Enquanto que em São Vicente predominavam interesses 



91 

dos grandes proprietários dedicados à pecuária, em Jaguar i, o 

sistema predominante era o de pequena propriedade dedicada de 

modo especial à policultura. 

Embora o governo auxiliasse muito a zona de co

lonização, nao podemos esquecer que a classe dominante na ép~ 

ca estava 

A divisão 
comprometida 

entre castilhistas 

COnl a classe pecuarista. 

e assisistas não passava de uma 
' 

divisão dentro da própria classe dominante e, geralmente,qua~ 

do os interesses eram contraditórios entre a pecuária e a a-

gricultura, aquela era privilegiada3. 

Parece que houve uma aliança de 

interesses especTficos de alguns segmentos da sociedade da ex 

-colônia que, alinhados e identificados com a ideologia domi

nante em São Vicente, conseguiram predominar em Jaguari e im

por sua dominação polTtica. 

Nota-se que em Jaguar i houve uma pei_ 

manência constante no poder dos representante dos mesmos in

teresses, vinculados de modo especial ao beneficiamento de ar 

roz e fumo, ao comércio e à pecuária, embora se notasse clara 

mente o entrelaçamento destes interesses. 

Mui tas vezes o comércio foi usado como trampolim 

para a pecuária. A importância destes três setores da eçono-

mia é relevante na medida em que se nota a significativa per-
' centagem que representa no total, por exemplo, dos produtose~ 

portados por via férrea, que necessariamente passavam por suas 
- 4 ma os 

Observa-se que em 1928 nao houve grandes trans

formações na estrutura econômica da comunidade, isto é,nãoho!:!_ 

ve crescimento econômico mui to acentuado. (Anexo 11) 

Isso pode revelar que não houve um processo de 

reaplicação de capital dentro do município, demonstra que hou 

ve um processo de transferência de capital para fora do muni

cTpio, ou,pclo menos, não houve reaplicação destes recursos em 

setores dinâmicos da produção, preferindo setores tradicionais, 

como por exemplo a pecuária. 

3 
Veja-se,MULLER, 1972. 

4 
Véja-se Anexo I. 
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O fato de nao haver incremento industrial no mu 

nicípio, implica diretamente o estreitamento do mercado de tra 

balho para a população, principalmente a rural, que, nao en

contrando terra disponível, tem que migrar para outras regiões. 

Ptlrt·t..c crtrt·, ll'l'r.1u ,, , .. l,rricípio .... , . ..,L'tr inítio con 

seguido C<;trutu•·ar ~.L'll :...i:.tt'l'ld dr· produ\.J<) cu··1 •.trll~.~u, inclu 

s.ive CXp<Jr1,1llt> ,II<JIJI\t., \lrtrcllr!CI..,, t:r,tl' j,t,\t'll(i,lJ 11,1{1 rc,j "I) r o-

vcitado par<l irn-plt·tr;cnt,1r a din5mic.1 dtl nr(J(l~·"ü inuv.JUur nu rnu 

nicípio. f\~. t:lilL''.) prcft·ri.Jtll \lplic.lr '•t'lJ'• lucro~. l'ru ativid.Jdt's 

i mo b i 1 i 3 r i as v 1 .1 d v r e o r .1 L' 111 t l' r r ,1 , ou ,, p I r L <:1 r e,,. ou t r o.., que 

aprcsentasscrn r:aior rcntabi 1 idade econ6r,rica. 

Indicação deste fenômeno pode ser encontrada, quan 

do confrontadas as datas de fundação dos principais estabele

cimentos comerciais e a posse de grandes propriedades de ter-

ra no momento atual Observa-se claramente uma associação en-

tre os grandes comerciantes do nício do sêculo e os atuais 

maiores proprietários de terra, revelando uma transferência de 

capital do setor comercial para a compra de terras. 

I 
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CAPf~ULO VI 

PROCESSO HISTORICO DE DESENVOLVIMENTO DE IJUI 

A região Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, 

desde o início do século XIX, foi objeto de exploração, princi-

palmente incursões de reconhecimento de cunho mi 1 i tar, e desde 

entao cogitava-se na instalação de "colônias" nessa região. 

Em relatório de três de março de 1858, Francisco 
1 

Ravel escrevia: "E fato pois que os gêneros a! imentícios têm su 

bido em preço nas Missões e em tal medida que a criação de esta 

beleclmentos agrícolas na costa do Uruguai é desejada e uma re

cessidade indubitável". Contudo, o processo de colonização ins

tala-se apenas no final do século. 

A 19 de outubro de 1890, o governo es tadua 1 criou 

a colônia de ljuí. Inicialmente, a colônia foi ocupada por imi

grantes oriundos da Europa, sobretudo ror alemães, i tal i anos e 

poloneses. 

Os colonos foram instalados em lotes de 25 ha e 

estabeleceram-se nos moldes das colônias ji existentes. 

Em 1896, ;ã a população da colônia atingia o nu

mero de 4.644 habitantes. A colônia, nesta época, "não sô canse 

guia assegurar logo sua subsistência, mas também apresentava e

lementos de uma agricultura de exportação e necessitava de es

tradas. Isso representava um progresso sobre a evolução das an

tigas colônias" (ROCHE, 1969, p.279). 

Ofício dirigido ao brigadeiro Manoel Luiz Osorio, relatório dos 
Campos do Serro Pellado, Yjuhy e Uruguay explorados em 1857-
-1858- Tndice das obras públicas, Arquivo histórico do Rio 
Grande do Sul. n~s. 538-539. 
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Torna-se importante notar que esta 11 vocação 11 à 

exportação de produtos primários respondia às conjunturais ne 

cessidades econômicas do Estado na época, que enfrentava uma 

crise no sctur pt·cuollrio, principalmente a indústria do charque. 

Neste aspecto, o governo do Estado, mesmo contrariando 1nuitos 

de seus posicionamentos ideológicos, incentivou sobremaneira 

os produtos agrlcolas de exportaçio, de modo especial através 

de incentivos fiscais e do carreamento de recursos paraacon~ 

trução de infra-estrutura necessária para o bom escoamento da 

safra agrícola, uma vez que havia forte demanda desses produ

tos nos centros urbanos do centro do país e nas regiÕes prod~ 

toras de café. 

No relatório de 1897, nota-se que nao era mui

to diversificada a produção da colônia. A produção foi de 19.579 

sacos de milho, 2.482 de feijão, I .488 de centeio, 629 de ce

vadas, 2.105 de trigo, 2.145 de amendoin, 3.115 de ervilhas, 

344 de batatas, 480 de favas, 169 de arroz e 520 de lentilha. 

(SENOP, 1897, p.77) 2 

Observa-se, outrossim, pelo mesmo relatório,que 

os meios de produção utilizados foram essencialmente rudimen

tares, pois havia na colônia apenas 29 arados e 38 carroças de 

4 rodas. 

Percebe-se que h~ urna supremacia, desde o inf

cio, da produção de milho, 59?.: do tot<JI,seguida pelos cercais,l5?.:,e 

o feijão, 7,3%. Evidencia-se, assim, que a exportação já con~ 

titula o fim principal dos agricultores que se interessavam, 

primordialmente, por aqueles produtos mais compensadores em 

termos de expor taçao. (ROCHE, 1969, p. 280) 

Nessa época, a pauta de exportaçao do Estado mos 

tra como produto agrícola de exportação, de vulto, a banha, 

que, neste processo produtivo, consistia basicamentenuma trans 

formação da matéria-prima milho. 

A 6 de dezembro de 1898 era nomeado diretor da 

colônia o engenheiro Augusto Pestana que, com grande tino ad

ministrativo, desenvolveu, protegeu e conseguiu amparo gover-

2 
SENOP ser a 
Secreta r i a 

adotada, de agora em diante, como abreviatura 
de Estado dos Negócios e Obras Públicas. 

da 
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\ 
namental as atividades locais. E a epoca da fundaçio de diver

sos estabelecimentos comerciais be•n como de alguns industriais. 

A partir de 1898, a colônia foi enriquecida com 

levas de agricultores provenientes das "colônias velhas". Este 

foi, sem dúvida, um fator relevante, no sentido de impulsionar 

o desenvolvi1nento do n1unicfpio, pois eran1 colonos que, al~m de 

já p os s u í r c m ex per i ê n c i a a n t c r i o r , p os s u í a m também o c a p i ta I n e 

cessãrio para se lançarem em empreendimentos comerciais ou in

dustriais, como efetivamente muitos o fizeram. 

Esta nova dinimica responde à necessidade de a

locar, em novas regiÕes, os excedentes populacionais gerados p~ 

las colônias velhas, e, de certa forma, era uma resposta aspre~ 

cupaçôes de certos segmentos polÍticos preocupados com a con-

tinuada penetraçio de colonos europeus transformando o panora

ma político-eleitoral do Estado. 

Estes elementos, mais bem adaptados ao processo 

de colonização, aceleraram o ritmo de desenvolvimento, desen-

volvimento esta evidenciado em 1903 pelo funcionamento de: 28 

engenhos de aguardente, 27 moinhos hidráulicos, 2 serrarias a 

vapor , serraria hidráulica, 5 curtumes, lO ferrarias, 2 fá-

bricas de salame, 3 cervejarias, 4 atafonas de farinha de man

dioca, 3 hotéis, 4 hospedarias, 5 casas de comércio fortes e 20 

casas menores, 2 padarias, 3 açougues, 6 olarias, 2 r-elojoei

ros, 3 marceneiros, dois funileiros, 8 sapateiros e 3 alfaiates 

(SENOP, 88). 

Segundo o censo de 1900, a populaçao da co 1 õn i a era de 

8.847, sendo que em 1911, quando foi .inaugurado o ramal ferro

viário 1 igando-a a Cruz Alta, ela já contava com 24.678 habi

tantes. 

Observa-se, no início do século, um grande in

cremento na quantidade de area cultivada. "Entre 1900 e 19ll,a 

população passou de 

vada de 51.000 para 

7.600 para 25.000 habitantes; a área culti 

130.000 hectares, a produção de 1.800 con-

tos para 5.000" (ROCHE, 1969, p.280). 
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a categoria de município, e o povoado a de v i I a, dando-se ta I a 31 

de janeiro"de 1912, pelo decreto n~ 1814, sendo o 68~ 

pio do Rio Grande do Sul. 

Nesse ano, o novo municrpio contava co1n 32 esco 

las abrigando 1.347 alunos. 

Nota-se que 

quipado com relação à rede 

o município era relativamente bem e 

escolar, o que de certa maneira já 

revelava as preocupações que o governo do Estado demonstrava no 

sentido de dotar a colÕnia de uma estrutura de escolas suficien 

te para propiciar o desenvolvimento da região. Isto é uma ca

racterística também da ideologia positivista vigente na époc;a, 

que propunha como elementos fundamentais a I ivre competição e 

a educação para todos. 

Em 1921 a população atingia 30.641 habitantes, 

c'ontando a sede municioal con1 mais de 2.000. 

"A policultura de subsistência, que a coloniza

çao visava implantar, foi logo substituída pela cultura de co

mercialização, variável segundo o rendimento que apresentava e 

o mercado que encontrava" (MARQUES, 1976, p.23). 

No começo do século a predominincia foi do cul

tivo do milho. A predominância do milho torna-se em ljuí ainda 

ma i s evidente do que nas anti g as c o I õ n i as , passando , entre 1908 

e 1924, de 69% para 86% da produção total do 1nunicípio, porce~ 

tagem que ainda mantinha-se em 1932. 

A partir da década de trinta inicía-se uma dimi 

nuição da ~articipação do milho e há uma ascensão da produção 

da mandioca que, em 1950, representava 65,1?:da produçãodospri~ 

cipais produtos do município. 

TABELA V I I I - PRINCIPAIS PRODUTO> fGRfCOLI\S EM 1939 E 1950, 
IJUf-RS. 

PRODUTOS AGRfCOLAS (~total da produção) 

ANOS 
M i I h o Cana-Açücar Feijão Batata Trigo Mandioca 

Inglesa 

19 39 43 42,6 5.8 2. 7 2,6 I 8, 9 

1950 I I 2 2, I o . 7 o. 8 2 '2 6 5, I 

FONTE: ROCHE, I 9 69, p.280. 
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' ' O aumento da area destinada ao cultivo dp man-

dioca esti diretamente associado i deterioração da qua 1 i da de 

dos solos de regiao (SCHILING, 1961). Constitui-se num indica 

dor de que o município, segundo Rache, ingressou na terceira 

fase da história da agricultura lotai, isto é, a fase de de-

créscimo de·produção. 

Contudo, por força de conjuntura histórico-so

ciais, um novo sistema de produç~o configura-se na regi~o,ali 

cerçado no bin5111io trigo-soja. 

"A decadência da lavoura do milho e da mandio
ca e decorrência das dificuldades de comercialização 
dos suínos e da impossibi 1 idade de aquelas culturas 
poderem sustentar um esforço de recuperação do solo 
e lecnificação da lavoura, Ji o binómio trigo-soja, 
contando com facilidade de comercialização, podendo 
promover a tecnificação da lavoura e completando-se 
uma e outra cu! tura no aproveitamento dos mesmos,so 
los e mesmos equipamentos, oferecia condições de re 
tomada do processo de desenvolvimento da agricultu~ 
r a na reg i ão" (MARQUES, 1976, p. 28). 

Essa transformação repercutiu sobremaneira na 

organização produtiva, possibilitando aos colonos alteraremas 

formas de produção. Esta alteração baseiu-se na intensificação 

da penetração de reluçÕes capitalistas, caracterizadas pelos 

incentivos à tecnificação e capitalização agrícola oriundos de 

políticas estatais, 

Em 1955, o município, apesar de possuir ainda 

uma prodUÇ~O car~Ctcrist ÍCaiTICnt~ nurfcoJa, 0prcSCnt~V0 UOl pa~ 

que industrial relativamente importunte, com 532 estabelecime..". 

tos industriais, totalizando 2.271 operários, atingindo o va

lor de produção Cr$ 267.175.000,00 

No mesmo ano, a produção de energia elétrica 

foi de 5.668,539 kwh, com um consumo para iluminação pública 

de 266.725 kwh, e para o consumo para força motriz em todo o 

município 2.196,023 kwh, 

De v e-se r essa I ta r , ou t r os s i m , que o modo de p r~ 

dução característico da região foi alicerçado em cima da es

trutura cooperativista e associativista 3 , apresentando,em1955, 

3 Sobre os primórdios de organização cooperativista e associa 
tivista em ljuí, veja: LUZ FILHO, Fábio. Aspectos agro-eco 
nómicos do Rio Grande do Sul, São Paulo, Livraria A~ademi
ca, 1936. 



3 cooperativas de produçio, 3 de consun1o, duas de com~rcio, 4 

de crédito, com um total de 5.626 sócios. 

Este caráter ass.ociativista foi reforçado pela 

açao de vários grupos organizados, entre os quais destaca-se 

a ordem dos Capuchinhos, que, através do próprio exemplo,e da 

atuaçao em organismos, como a Frente Agrária Gaúcha, Movimen

to de Educação de Base, Ação Católica, sindicatos, colégios e 

faculdades, colaboraram para imprimir grande impulso nestesmo 
. . . 4. 

vimentos assoc1atavastas 

Atualmente, apresenta-se o município como um 

dos mais desenvolvidos do Estado, possuindo quase todos os re 

quisitos necessários a satisfação das necessidades de seus ha 

b i tantes. 

Desenvolve uma agricultura ai tamente capital i

zada, um comércio forte, uma industf-ializaçao em crescimento, 

um projeto cooperativista de fama internacional, colégios, fa 

cu Idades, hospitais, etc., o que demonstra o grande sal to que 

esta região conseguiu efetuar em termos de desenvolvimento,em 

menos de 100 anos de ocupação efetiva. 

4 
Sobre este tema: LAZZAROTO, Dani lo. Ordem rei iqiosa e desen 
volvimento- Os capuchinhos em I jui. Porto Alegre, Pontifl
cia Universidade CatÓI ica do Rio Grande do Sul, 1981. Tese 
(MS, História). 



CAPITULO VIl 

O DESENVOLVIMENTO DESIGUAL 

Verifica-se, em uma análise retrospectiva com

parativa, que as con1unidades de ljur e Jaguari tiveram um inr 

cio bastante semelhante. Not~-sc, inclusive, que nos prirnei

r·os anos o desenvolvi menta de Jaguar i foi mais intenso do que 

o de ljuí. 

Contudo, paulatinamente, no decorrer do perío

do histórico, ljuí solidifica umw posição vanguardeira em re

lação a Jaguar i, que não mais abandona. Esta situação é cons

truída a partir de vários fatores, tanto de origem estrutural 

quanto de origem conjuntural. 

No aspecto estrutural, um elemento diferenci~ 

dor de importância diz respeito à qual idade das terras que em 

ljuí eram superiores, fato evidenciado,possivelrncntc entre outras coisas, 

pelo maior valor da terra em ljuí do que em Jaguar i. Em ljuí 

o valor venal por hectare era 48$000 réis enquanto em Jaguari 

era de 31$000 réis 1 

Com r e I ação à popu 1 ação, em 1906 a co I Ôn i a ljuí 

contava com 10.500 habitantes, enquanto que a colônia Jaguary 

contava com 14.738 habitantes.(CUNHA, 1908, p.246) Contudo,em 

1921 ljuí contava com uma população de 29.520 habitantes, en-

Segundo relatório ao dr. Octávio La Rocha pelo Sr. Secretá
rio da Fazenda do Estado Antonio M. L. Chaves, Porto Alegre, 
Globo, 1914, p.47. 
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quanto que Jaguar i apresentava 14.940 habitantes (ANUAR10 ESTA 

T!STICO DO RS, 1921, p.61). 

Esta J i ft: rençcJ ,. t'XfJI Ít.,JJ,t o cu-

paçao de todos os lotes de terra ern Jaguar i já em 1907, enqua.!: 

to que ljuí continuou recebendo colonos por muito tempo ainda. 

Ao mesmo tempo, Jaguari teve u1n crescimento de apenas 202 hab! 

tantes entre 1906 e 1921, sugerindo que houve emigração de al

guns de seus habitantes. 

No que se refere a educação, ljuí possuía uma p~ 

pulação mais a1fabetizadqa, fato demonstrado pelo diferencial 

de pessoas analfabetas ou não que se casaram em 1921. Em ljuí, 

neste ano, 80,62% dos nubentes eram alfabetizados,enquanto que 

em Jaguari este percentual reduzia-se a 54,87% (ANUARIO ESTA

T!STICO DO RS, 1921, p.73 e 75). 

No aspecto da influência política, decorrente da 

pr6pria dimensão populacional ljuf apresentava um signif.icati 

v ü c o n t i y ~ n t I! u I! -.! I 1.! • t v •· o.! ., p ,J r .J J <! 1: •: ,_; .J . 

TABELA I X - NÜMERO DE ELEITORES FEDERAIS E ESTADUAIS NOS HU 

NICIPIOS OE lJUf E JAGUAR! 1 9 2 1 

HUN!CIPIOS FEDERAIS ESTADUAIS 

'J u r 1 . 1 7 1 3 . 4 4 o 

JAGUAR! 740 1 • 2 4 o 

FONTE: Anuário Estatístico do Rio Grande do Sul 

de 1921, p.206. 

Com relação às culturas cultivadas pelos colo-

nos em Jaguar i e ljLtÍ, observa-se uma certa diferenciação. Em 

1942, a estrutura produtiva agrícola de ljuf possuía como prod~ 

tos exponenciais a cana-de-açúcar, a mandioca, o milho e o tri 

go, enquanto que os cultivos preferenciais em Jaguar i eram o fu 

mo, a uva e o arroz. 

U F R G S 
llibllotcca Setorial de Ciências Sociais e Humanidadca 
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Observa-se ainda que, em ljuí, o consórcio en

tre agricultura e pecuária era muito mais intenso, fato este 

evidenciado pela expressivldade de seu rebanho, primordialmen

te formado de bovinos e suínos.A grande produção de milho estava .vi~ 

culada diretamente à criação de suínos,visando principalmente 

à exportação do derivado banha. 

TABELA X - PRINCIPAIS PRODUTOS AGRICOLAS - IJUI E JAGUAR! -

- 19~ 2 

IJUI JAGUAR I 
PRODUTOS 

AGRICOLAS 
Volume Valor V o 1 um e Valor 

ton. Cr$ ton. Cr$ 

Arroz 552 386.400 8 O I 560.700 

Batata Inglesa 593 415.400 - -
Cana 22.032 440.640 1 . 5o 4 150.400 

Feijão 1 . 253 8]7.100 205 123.000 

Fumo 273 409.500 8!7 2.042.500 . 
Linho 403 282.100 17 10.200 

Mandioca 28.153 !.407.950 252 50.400 

Trigo 1.520 1.064.000 184 110.~00 

M I! h o 31 . 515 7.893.750 389 116.700 

Uva I . I 7 O 468.000 2.2~8 674.400 

A 1 fafa - - 89~ 268.200 

FONTE: DEE. Instituto de Geografia c Estatística. Sinopse Estatís
tica Municipal. Porto Alegre, Of.Gráf. da empresa E_ 

ficio~, 1945, p.127 c 143. 
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TABELA XI - NOMERO 

- 1 9 4 2 

DE ANIMAIS E VALOR - IJUT E JAGUARI -

. 
IJUT JAGUAR I 

ANIMAIS Quantidade Valor Quantidade Valor 
Cr$ Cr$ 

Bovinos 47.000 12.376.000 18.4 50 4.797.000 

EqU i nos 15.900 3.339.000 3.350 804.000 

Muares I . O O O 250.000 50 13.000 

Ovinos 4.900 147.000 400 I 6 . O O O 

SuTnos 117.900 9.432.000 9-350 841 .soa 

FONTE: DEE. Instituto de Geografia e Estatistica. Sinopse Es

t~tistica Municipal. Porto Alegre, Of. Grif. da Em

presa Oficial, 1945, p. 127 e 143. 

Quanto ao ;lSpecto populacional, a estrutura e

tária da população de Jaguari é semelhante à de ljui. A diferença radic~ 

-se em dois fenômenos relacionados com o rítmo da taxa de urboniza 

çao e com a ocupaçio da população economicamente ativa. 

O ritmo da taxa de urbanização dos dois municí 

))Íj.J; fpi r;r!: ... !:r·'.! r11 :: r ru.1r ·: ~, rif ':, .. Lr: nt ;f':".r rlf' ur· 

processo de urbanização mais intenso do que Jaguar i, sendo que 

este, inclusive, teve uma diminuição na sua população urban<l 

entre 1940 e 1950. Isso ocorreu devido principalmente ao exo

do da população em direção a outros centros. 

Muitas transformações que ocorreram na estrutu 

ra produtiva de ambos os municípios dizem respeito ao proces

so de urbanização das referidas comunidades. Em 1940, 43% da 

população de 10 anos e mais, economicamente ativa, viviam da 

agropecuária e silvicultura em ljui, enquanto que em Jaguari 

este percentual era de 44%. Já em 1970, o percentual com pes

soal dedicado ã atividade agropastoril em ljuí era de 15%, en 
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quanto que em Jaguari era de 37%. No aspecto de ocupação com 

comércio, a situação transforma-se de 2% para 4% em ljuí, en 

quanto que Jaguari passa de 2% para 1,7%. 

Com relação ao aspecto qualitativo do nível de 

vida da população rural, notam-se grandes disparidades com 

relação à posse de alguns equipamentos que podem servir como 

indicadores de nível de bem-estar. 

Estes números indicam, pelo menos, um proce~ 

so de "modernização" mais acentuado nus áreas rurais de ljuí 

do que em Jaguar i. 

TABELA XII - ESTABELECIMENTOS AGRfCOLAS QUEUTILIZAVAM ENERGIA 

ELETRICA, GAS, LIQUEFEITO, OLEO DIESEL E CARRO 

- IJUf E JAGUARI - 1975.(% do total) 

Municípios Energia Gás Oleo 
Elétrica Liquefeito Diesel 

Carro 

I JUT 44 4 1 45 40 

JAGUAR I 05 . 1 5 1 6 05 

FONTE: FUNDAÇI\0 IBGE, Censo Agropecuário, 1975. 

Da mesma forma, com relação ã mentalidade, o~ 

servam-se diferenças entre os dois municípios. Os agriculto

res de ljuí parecem mostrar-se muito mais predispostos a as

sumir riscos. Usando como indicadores e utilização de finan

ciamentos agrícolas, nota-se que em 1975, 54% dos estabelecl 

mentos em ljuí utilizaram-se de financiamentos, num valor to 

tal para o município de Cr$ 96.119.000, correspondendo a uma 

média por estabelecimento de Cr$ 61.477,00, enquanto que em 

Jaguari apenas 21% dos estabelecimentos utilizaram-se de fi

nanciamentos, num valor de Cr$ 10.004.000,00, com uma média 

por estabelecimento de Cr$ 23.594,00. (Fundação IBGE. Censo 

Agropecuário, 1975). 

Naturalmente, a. utilização de financiamentosde 

pende do tipo de produto cultivado e para quais produtos ha-

····-~---
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via crêdi to disponível. Entretanto, o fato de uma região uti

lizar mais crédito indica uma condição estrutural mais adequ~ 

da a responder às demandas derivadas do poder central, isto 

tanto a nível geográfico-localizacional 

pac i tação pessoa I. 

quanto a nível de ca 

As diferenças entre os municípios de ljuí e J~ 

guarl também foram detectadas em estudo no qual estabeleceu

-se um sistema de classificação em que estão ordenadas as di

versas cidades do Rio Grande do Sul. (UFRGS/SUDESUL /SERPHAU, 

1970) Esta classificação baseia-se em três tipologias: (I) se 

gundo a estrutura de polarização, (2) segundo a classificação 

funcional das cidades e(3) segundo a disponibilidade de servi 

ços. Com base no grau de polarização, nota-se que Jaguari e 

ljuí constituem núcleos com amrl itudes de influência bastante 

diferenciados, sendo que ljuí ocupa uma,posição intermediária 

entre as cidades de hierarquias inferiores e as capitais re

gionais ou a metrópole, enquanto que Jaguari caracteriza-se por 

possui r uma natureza upcnas res i dua 1. 

Conforme a classificação funcional das cidades, 

Jaguar i caracteriza-se como cidade com equipamento primário de 

apoio rural, 

equipamentos 

ao passo que ljuí caraLteriza-se como cidade com 
2 secundãrios de apoio rural . 

A classificação, segundo a dispo-

nibilidade de serviços, foi feita através da existência dos 

serviços públicos e sociais considerados imprescindíveis ao 

bem-estar humano. Foram excluídos alguns serviços como ensino 

primário, iluminação pública e clubes sociais que, por terem 

características universais, não definiram diferenciação entre 

as cidades. Foram incluídos 18 serviços discriminados entre: 

salubridade, transporte coletivo, corpo de bombeiros, recrea-

2 Utilizou-se para esta metodologia a seleção de sete equipa
mentos que se consideram essenciais à função extra-regional 
das cidades: estabelecimentos bancãrios, comércio atacadis
ta, comércio misto, cooperativas de produção, armazéns, si
los, indústrias com mais de 5 operários. (UFRGS /SUDESUL/ 
SERPHAU, 1970, p.Sl). 
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çao e cultura, comunicação e açao comunitária e ensino 3 • Nes

ta t i p o 1 o.g i a , I j u í c r as s i f i c o Li - s e no n í v e 1 2 , i s to é , c i da d e s 

que possuem no mínimo 14 dos serviços considerados, enquanto 

que Jaguari classificou-se no nível 4, isto e, cidades ondehá 

a presença de 8 a 10 tipos de serviços. 

Até agora, de modo mais enfático, evidenciou

-se o maior crescimento de ljuí com relação a Jaguar i. Torna-

-se necessário caracterizar também o grau de dispersão deste 

crescimento na população para configurar verdadeiramente o pr~ 

cesso de desenvolvimento diferenciado. 

Esta -na o e uma tarefa fácil.Não e 

xlstem critérios universalmente aceitos, e o que é aceito in

questionavelmente por alguns é refutado por outros. 

Entretanto, com os elementos apresentados ante 

riormente neste trabalho, pode-se indicar alguns aspectos que 

revelem direta ou indiretamente a vigência de um processo de 

desenvolvimento desigual. 

A posse de bens e equipamentos po-

de s,ervir de indicador das potencialidades da satisfação indi 

vidual e ou coletiva. Parte-se do pressuposto que haja um gr~ 

di ente na satisfação das necessidades e aspirações, isto é,das 

básicas para as não básicas. 

Assim, como foi salientado anteriormente, o fa 

to de, em 1975, um maior número de estabelecimentos rurais em 

ljuí do que em Jaguari possuírem carro, 

tétrica, gás 1 iquefeito e óleo diessel, 

utilizarem energia e

parece evidenciar de 

que as pessoas que mo r a m nas z o n .1., r u r .1 i s em I j u í p os suem um 

padrão de vida mais elevado do ouu as de Jaguar i. 

3 Foram considerados 18 equipamentos assin1 discriminarias: SA
LUBRIDADE- Abastecimento d'água, esgoto cloaca!; TRANSPOR
TE - Transporte co.letivo municipal; SEGURANÇA - corpo de bo~ 
beiras; RECREACIIO/CULTURA- Cine111a, biblioteca, teatro, clu 
be de futebol; "sAODE - serviço médico, serviço dentário,hos 
pital; ENSINO- ensino médio de 1~ ciclo, ensino médio de 2~ 
ciclo, ensino superior; COMUNICAÇOES -Jornal diário,jornal 
semanal, estação de rádio; AÇAO COMUNITARIA- o indicadorfoi 
tirado de análise de 3 tipos de organizações comuni tária:sin 
dicatos (rurais, comerciárias, industriãrios e b.ancários),
associações de bairros e clubes de serviço (I ions e Rotary). 
As cidades que possuem .duas entre estas três entidades foram 
considera~as como tendo ação comunitária.(UFRGS;SUDESUL; 
SERPHAU, 1970, p.54-5). 
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O mesmo pode-se dizer com relação aos habi tan

tes da zona urbana. Por exem~lo, em 1942 percebe-se que na 

sede dos municípios o montante de moradias servidas com ener 

gia elétrica, água e remoção de 1 ixo em ljuí é muito 

rior a Jaguar i. 

supe-

TABELA XIII -

Município 

NOMERO DE MORADIAS 

TRitA E REMOÇAO DE 

Total Agua 
Moradias 

Total % 

IJUf 1 .339 477 35,6 

JAGUAR I 605 27 o. 4 

SERVIDAS DE AGUA, LUZ EL~-

LI XC IJUf E JAGUAR I- 1942 

Luz Elétrica Remoção de Li.xo 

Total % Total % 

946 7 o • 6 620 46,3 

248 4 o • o - -

FONTE: DEE, Instituto de Geografia e Estatística. Sinopse Es 

tatística Municipal. Porto Alegre, Of.Gráf. da Empr~ 

sa Oficial, 1945, p.l28 e 14h. 

Além disso, pelo critérios anteriormente a.na-

1 isados, ljuí detém uma disponibi 1 idade de serviços maior do 

que Jaguari. Portanto, é justificável admitir-se que poten

cialmente mais vastas camadas da população beneficiam-sedes 

ta disponibi 1 idade em ljuí do que em Jaguar i. 



CAPfTULO VIII 

DISCUSSJIO 

8.1 -A influência do sistema econômico no desenvolvimento re

gional desigual 

Os fenômenos geográficos, tanto nos aspectos e~ 

truturais quanto nos aspectos local izacionais, constituem ele

mentos que muitas vezes podem definir uma situação propícia ao 

encadeamento de um processo de desenvolvimento. 

Naturalmente, os aspectos estruturais direta-

mente 1 i gados à existência e à captação, ao nível da tecnolo

gia existente, dos recursos naturais, podem,por vezes, consti

tuir elementos definidores das potencial·idades desenvolvimentis 

tas de uma dada região. 

Neste aspecto, constatamos que ljuí apresenta 

condiçÕes climáticas e de solo superiores a Jaguari com rela

ção ao cultivo das culturas mais importantes do Estado. 

' 

-J 
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TABELA XIV - !IREI\ TOTAL CULTIVADA E TIPO DE SOLO, JAGUAR! E 

IJUI, 1977 

Municlpio 

Jaguar i 

I j u í 

Total Tipo de Solo 1 

h a 1-11-111 

96.000 40.128 

100.300 ]8.435 

IV 

17.665 

21 .865 

VI 

26.304 

v li 

11 .904 

FONTE: CEPA-RS (Coordenadoria Estadual de Planejamento Agríco

la) Indicação de culturas e disponibilidade de solo a 

_!1-~~E] . .9!:_~.'::'.!.'.i..E...ípJ_C?· Porto AleQrc, 1978. p. 163-72. 

Na medida em que constatamos que o principal s~ 

tor da economia das localidades estudadas é o agrário, revest~ 

-se de significativa importância o levantamento das potenciall 

dades do solo destas localidades. A qualidade das terras cons

titui-se como elemento fundamental, primordialmente na aquisi

ção de uma renda diferencial entre uma região e outra. 

Entretanto, verifica-se, como afirma Marx(l978), 

que toda a terra (e não somente as terras de melhor qual idade) 

paga uma renda. Portanto, numa economia integrada, o parâmetro 

natural é a terra de pior qualidade, mas a terra de melhor qu~ 

1 idade gera, necessariamente, uma renda diferencial maior, pr~ 

piciando ao seu proprietário uma maior intensificação na utili 

zaçao das forças produtivas. 

A tipologia utilizada obedece aos seguintes critérios: 
1-11-111 -Terras cultiváveis segura e continuamente com cul 
turas anuais adaptadas, produzindo colheitas médias e eleva~ 
das. 
IV- Terras que não se prestam ao cultivo continuado, seguro 
e intensivo com culturas anuais, mas podem admitir a realiz~ 
ção de cultivos anuais por certos períodos, ou eventualmente, 
com culturas especi.almente adaptadas desde que, com extremos 
cuidados, para neutra! i zar as 1 imitações que apresen~am,pri_!! 
cipalmente quando relacionadas com o controle a erosao,ao m~ 
nejo da água ou à topografia. 
VI - Esta classe compreende terras que não são cultiváveis com 
culturas manuais, mas adequadas para a produção de certas cul 
turas permanentes (fruticultura, pastagens, silvicultura). 
VIl -Compreende terras onde as restrições além de tornarem 
inviável a realização de cultivos anuais, impõem-se severame_!! 
te até mesmo em relação a certas culturas permanentes, tidas 
como proteções do solá (pastagem e silvicultura). São terras 
altamente susceptíveis de degradação pela erosão. 
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E sabido que a qualidade das terras depende de 

uma série de fatores que não podem ser classificados como "n~ 

turals". Assim, ao lado da fertilidade, o efeito da localiza-
• 

ção é um dos principais fatores na definição da qualidade da 

terra e depende de investimentos realizados, geralmente públl 

cos, em infra-estrutura, tais como, transporte, eletrificação, 

etc. A qualidade da terra também é modificada pelos investimen 

tos realizados no solo, como, fertilizantes, corretivos, de

fensivos, que alteram os resultados da produção (SILVA, 1981, 

p. 58) • 

Portanto, a questão da qualidade da terra deve 

ser considerada sempre em termos relativos, isto é, vinculada 

às formas particulares de sua integração no conjunto da econo 

mia. 

Verifica-se historicamente que a renda diferen 

cial das terras está diretamente vinculada ao movimento do ca 

pital e às condições sociais específicas,resultando que a me

nor composição orgânica do capital em Jaguar i, sobretudo nos~ 

tor agrícola, em relação a ijuí, e um indicador da melhor ren 

tab)lidade deste, uma vez que os preços de produção tenderão a 

ser menores do que seus valores de troca. 

Como foi mostrado anteriormente, ~ comuna de J~ 

guari no começo do século constituía-se num minipólo de dese~ 

volvimento regional. Jaguari constituía-se na maior concentra 

ção populacional da região, que estava 1 igada por telefonia com 

várias comunidades vizinhas, e o seu intercâmbio comercialcres 

cia ano a ano, na medida em que novos mercados eram incorpor~ 

dos. 

Contudo, fazia-se indispensavel um aprimorame~ 

to no setor de infra-estrutura viária, pois as ligações rodo

viárias existentes consistia mais em empecilho do que em 

incentivo à exportação. O grande alvo, sem dúvida, fixava-se 

no mercado consumidor de Porto Alegre e de outras grandes ci

dades do país. 

Entretanto, quando em 1920 foi concluída a via 

férrea, pela qual Jaguari se ligava à capital, o município en 
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centrava-se já em processo de estagnaçao, no sentido de que 

nao havia mais aquela motivação necessária à criação de no-

vos empreendimentos. C o que ocorre a partir 

cesso de penetração dos produtos produzidos 

daí, e um pro-

em outros municí 

pios, que, com preços mais competitivos, acabariam por liqu.!_ 

dar com os poucos emP.reendimentos nativos que ainda existiam. 

Em ljul, o processo ocorreu diferentemente. A 

estrada de ferro, construlda em 1911, consti tu la-se, sem dú

vida, no marco decisivo para o impulso de seu desenvolvimen

to. Até então, a colônia não havia efetivamente "decolado';no 

sentido de ampliar sua base de exportação conquistando novos 

mercados. A partir da construção da estrada de ferro, alicer 

çado numa agricultura altamente produtiva e efetivamente or

ganizada, conseguiu o município conquistar um lugar de dest~ 

que no cenário sócio-econômico rio-grandense. Por outro la

do, o continuo crescimento de sua população propiciou o sur

gimen~o de uma série de manufaturas, e algumas delas consti

tuem hoje indústrias. 

E importante salientar a ai ta ocorrência de so 

los férteis, o que oportunizou uma maior concentração popul~ 

cional. Além disso, esse fato fez com que a virtual divisão 

de terra não ocasionasse problemas, ao menos nos primeiros te~ 

pos, pela pauperização ou expulsão dos colonos, pois com po~ 

cos hectares, era possível, produzir pilra a subsistêncio e 

ainda comercializar <1lqurn cxcedL't1t('. 

Este fator, por siso, pode explicar o surgi-

mento de uma s~rie de iniciativas empresarial~, pois foi o 

principal elemento no processo de acumulação de capital que 

serviu para financiar mui tos empreendimentos no município. 

Como bem relata ROCHE (1969), o capital era a

cumulado normalmente pelos comerciantes, que serviam de in

termediários entre as colônias e os mercados consumidores de 

produtos coloniais e produtores de bens. 

Sem dúvida, os aspectos geográficos, em que 

uma dada comunidade está instalada, influenciam sobremaneira 

'3!BLIOTECA 
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o seu desenvolvimento. O homem necessariamente e um ser relacio-

na\. E estabelecendo relações que ele se faz e faz o mundo.E nes 

ta relação homem X homem e homem X natureza que se concretiza to 

da a dinamicidade do desenvolvimento da humanidade. 

Neste aspecto, a relação do homem com a natureza 

constitui elemento fundamental pura se dimensionar e qualificar 

o processo de desenvolvimento de uma dada região. 

Contudo, o simples existir, 11 a priori constitui a 

penas potencial idade, que deve ser transformada em ato. A eng e-

nhosidade do homem transforma-se em elemento crucial para trans

formação em real idade daqui lo que, num dado momento, constitui a 

penas possibilidade. 

recursos qL'O(J r.J f i COS de uma dada 

região, a partir da relação estabelecida entre homem e natureza, 

transformam-se em recursos econômicos. Der i v a destas considerações 

que os aspectos localizacionais influenciam sobremaneira o pro-

cesso de desenvolvimento de uma dada região. 

O sistema de colonização em "linha" 2
, implantado 

no Estado, oferecia a vantagem de propiciar o surgimento de va-

rios n~cleos onde a coesão social, atravis de relações sociais~e 

mantinha. 

Contudo, por vezes, implantaram-se núcleos colo-

niais mais distanciados, onde o processo de comunicação fazia-se 

difícil, e o resultado foi o relativo fracasso destas povoaçoes. 

O exemplo mais notório desse sistema de colonização constitui-se 

nos casos, citados por ROCHE3, de São João das Missões e Torres, 

onde os colonos a\ i in~talados não conseguiram sobrepujar as con 

dições advindas de um meio geográfico adverso. 

O relativo isolamento em que por vezes se en-

contrava determinada comunidade, .podia ocasionar conseqUências a~ 

tagônicas. Se, por por um lado, esse relativo isolamento po-

dia acarretar possibilidades de surgimento de um processo de de-

senvolvimento autóctone, auto-sustentado, por outro lado, podia 

ocasionar um processo de estagnação, na medida em que a própria 

expansão sócio-econômica começava a exigir a ampliação do merca

do e o estabelecimento de relações com outras regiÕes, e a região 

2 Sobre este sistema, ver 
3 ROCHE, 

neiros. 
Jean. op. cit., 

Rio de Janeiro, 

exemplo apresentado no Anexo V e VI. 

p.98 e MOOG, Vian<!. Bandeirantes e pio 
Civilização Brasileira, 1981. 
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nao possuía condições para tal. 

Entretanto, no aspecto relacionado com o estabele 

cimento de inter-relações com novas comunidades, novamente sur

gem aspectos contraditórios; pois se e verdade que o surgimento 

de um mercado integrado entre as várias regiÕes é uma condi

ção essencial para o estabelecimento de um processo de desenvol

vimento dinâmico, por outro lado, nao e menos verdade que a pró

prIa Integração dos mercados pode ser v i r para o desencadeamento de 

uma relação de subordinação, à medida que as relações sociais es 

tabelecem desequi I íbrios, privilegiando a alguns em detrimento de 

outros. 

Nesse sentido, como nos afirma OLIVEIRA (1961, p. 

13), podemos notar que melhores meios de comunicação (estradas) 

podem eventualmente servir como fator de descapitalização. 

Naturalmente que os aspectos determinantes da im 

portância dos aspectos geográficos não podem apresentar-se em p~ 

sicionamentos estanques, uma vez que o processo de desenvolvime~ 

to regional depende muito das peculiaridades específicas de cada 

região. Contudo, podemos afirmar, juntamente com Reichel que, no 

caso do Rio Grande do Sul, a "estrutura e eficiência da produção 

agro-pastor i 1, associada a proximidade de grandes mercados e ao 

tamanho do mercado a que se destinava a produção, determinavamas 

possibilidades de êxito da industrialização regional"(REICHEL,1980, 

p.258). 

O aspecto de infra-estrutura de comunicações reve 

la-se crucial, por viabilizar uma maior dinamicidade econ5mico

-social das comunidades. Há uma necessidade intrínseca de inter

câmbio, tanto comercial quanto cul tural,com outras comunidades. 

No aspecto comere i a 1, por ter si do o processo de 

colonização, desde o início, fundamentado em características ca

p i ta 1 i s ta s , r e v e s t e - s e de i m p o r t .) n c i a u i n t e r c ã 1:1 b i o e n t r e a s c o -

munidades. 

Isso decorre principalmente da necessidade de ven 

der os excedentes. Numa sociedade onde quase todos produzem os 

mesmos produtos, estes só podem ser alocados em outras sociedades 

que têm carência de tais produtos. 
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. Neste aspecto, a distância e a faci I idade com que 

os produtos produzidos pelas colônias chegam a seus mercados sao 

de vital importância, mormente porque a concorrência feita a pr~ 

ços comparativos privilegia, d4 certa forma os produtos que sao 
menos onerados pelo transoorte 

Já os fr-anceses D'Apremont e Gillonnay(l976,p.21), 

detectarem, no iníciodoséculo,as maiores facilidades das colô-

nias de imigrantes alemãs que ocuparam as terras mais férteis e 

com maiores facilidades de comunicação com a capital. 

Naturalmente, Porto Alegre foi o município quemais 

se privilegiou desta situação, pois serviu de pólo capitalisador 

de todos os empreendimentos oriundos das colônias. Fundamentando 

-se nesta relação, suplantou rapidamente Pelotas e Rio Grande, que 

no século 19 rivalizavam com Porto Alegre,tanto no aspecto econo 

mico quanto no cultural. 

A partir dessa solidificação da capital como o 

maior pólo de crescimento do Estado, estabelecem-se uma série de 

relações sociais que influenciam sobejamente o processo de desen 

volvimento a ela relacionado. 

"A constituição da recente rede rodoviária nao fez 
senão desenvolver esta tendência: é nas grandes firmas 
de Porto Alegre que se vendem os produtos agrícolas,os 
quais são entregues de porta em porta; é delas que se 
compram os gêneros ou os objetos importados. Elas pró
prias devem seu poder à expansão da hinterlândia colo
nial, ou porque abriram filiais ou estabeleceram depó
sitos nas principais paradas ou sobretudo, porque en
viavam seus caixeiros viajantes aos comerciantes rurais, 
até os confins da zona pioneira" (ROCHE, 1969, p.431). 

Se o incremento na construçao de ferrovias e das 

rodovias por um lado auxiliou a colocação dos produtos agrícolas 

nos mercados consumidores, por outro lado constituiu-se um ele

mento entravador ao desenvolvimento das poss ibi 1 idades industriais 

das colônias. 

Nota-se que Jaguar i, por exemplo, que possuía no 

início do século uma série de pequenas indústrias que abasteciam 

os mercados circunvizinhos de uma série de produtos manufatura-

dos, nao mais as possui. Torna-se evidente que a competição 

4 Um dos f d t atores o processo era es ar perto de Porto Alegre,co~ 
forme ROCHE, Jean, op. cit., p.220. 

- ·-~.,...-.-.....:...:=====-
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com outros centros mais desenvolvidos do ponto de vista tecnoló

g i c o f o i de s v a n ta j os a par a J a g u a r i . As s i m , em 1 9 O 2 e s ta comuna p o~ 

su ia duas cerveja r i as com uma produção média de 2500 garrafas me_:! 

sais, o que pode não significar muito ern termos atuais, mas que 

para a epoca servia para abastecer o consumo local e inclusiveex 

portar algum excedente c poderia si~nificar o início de algum em 

prccndilllCnlo 111~is 11r0111issor. 

Contudo, com o progressivo desenvolvimento das cer 

vejarias localizadas em Porto Alegre, que paulatinamente foram 

dominando o mercado através de vários mecanismos, tornou-se eco

nomicamente inviável a permanência destas pequenas cervejarias re 

gionais. 

Da mesma forma, mui tas outras atividades que se e~ 

contravam em desenvolvimento no início do século, com a interli

gação foram abortadas, provocando uma relação subordinada do me~ 

cado regional dessas cidades com relação ao da capital. Tanto e 

verdade que, em 1940, já eram pouquíssimas as firmas em Jaguari, 

e começavam a destacar-se os representantes comerciais das fir

mas de Porto Alegre 5 . 

Na análise dos relatórios que os chefes das comis 

sões de colonização das respectivas colônias enviavam ao Senhor 

S - . ó ecretar1o ,nota-se a ênfase com que é colocada a estruturaçãor~ 

pida de um sistema viário eficiente. 

O impasse colocado nas mas condições de transpor

te e visto como "o problema magno do Rio Grande do Sul" (SENOP, 

1910, p.lBO), pois a viação é condição capital para o'desenvolv.!_ 

mento econômico e industrial do Estado (Ibidem, p.107). Como já 

foi mencionado anteriormente, neste trabalho, o 

coamento de produção configura-se como um fator 

problema de es

determinante pa-

ra as zonas coloniais, por proporcionar aos produtores a possib.!_ 

lidade de colocarem seus excedentes de produção nos mercados con 

sumi dores. 

Naturalmente, o aprimoramento técnico nas regiões 

agrícolas pode servir para efetivar um processo de aumento de pro 
~ 

dução. Ao mesmo tempo, deve-se levar em conta a possibilidade de 

5 Uma relação dos principais representantes comerciais encontra
-se em BRANDIIO, Cincinato. Jaguari, Porto Alegre, Globo,1940. 

6 As referências feitas ao Senhor Secretário dizem respeito aos~ 
cretário de Estado dos Negócios e Obras PÜbl icas do Rio Grande 
do S u 1 . 
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colocação dos excedentes exportáveis, "porque o emprego dos pr~ 

cessas aperfeiçoados de cultura tem sobretudo o efeito de aumen 

tara capacidade produtora individual. E que interesse poderá 

ter nisso o colono agricultor se o pouco que ele produz por pr~ 

cessas produtivos já encontra dificuldades de colocação"(SENOP, 

1913, p.84; 1980, p.I07). 

A exportação de uma dada região constitui-se em e 

lemento muito importante para Incrementar o processo de acumul~ 

ção de um dado setor e, assim, propiciar o desenvolvimento. 

Por tanto, "a prosperidade dos núc 1 eos coloniais 

exige essencialmente: primeiro, a existência de uma viação ge

ral para a exportação, férrea ou fluvial; ao mesmo tempo, em ca 

da região uma rede subsidiária interna para a circulação da pr~ 

dução geralmente de estradas de rodagem"(SENOP, 1914, p.107,116). 

Caracteriza-se, assim, a importância que a infra 

-estrutura viária assume numa economia regional que depende es

sencialmente da exportação de seus excedentes para estimular o 

seu crescimento. Este fator acentua-se com relação as colônias 

implantadas na zona nova de colonização, uma vez que sua insta

lação.ocorreu fraqUentemente em lugares relativamente distantes 

dos mercados consumidores, mormente de Porto Alegre. 

Podemos afirmar que o estabelecimento.ou não,de 

uma infra-estrutura viária deve ter influenciado decisivamente 

as colônias de Jaguari e ljuí no sentido de estimular sua popu

lação a incrementar seus sistemas de produção, uma vez que en

contram com relativa facilidade mercados para seus produtos. 

Isto se cvidcnci.1 nos relatórios dos 

chefes das colônias, pois constantemente são solicitados solu-

ções para os problemas de transporte, colocado como o fator de 

estrangulamento na estrutura produtiva regional. 

Assim, em 1897, o Dr. Severiano de Almeida, che

fe da comissão da cnlônia Jaguari, solicita ao sr. Presidentedo 

Estado a providência de mandar desobstruir o rio Jaguari, "pois 

que apesar de ser o estado atual do rio em aguas mlnimas, acha

-se presentemente ancorado no porto da colônia o vapor Jaguary 

de 3 palmos de calado, vindo da cidade de Uruguaiana com uma cha 
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ta a reboque sendo esperado outro vapor, denominado Harmonia que 

também se acha em v·iagem com outra chata" (SENOP, 1897, p.70). 

Os produtores de Jaguari sempre encontraram dificuldades na co 

locação de seus produtos, pois o núcleo Jaguari se encontra desligado dos 

grandes mercados consumidores,pelas deficiências de transporte economicame!l. 

te viável. E a alternativa encontrada foi tentar conquistar os 

mercados da região fronteiriça e serrana. Assim, ainda em 1897, 

"pede o mencionado chefe a decretação de uma verba necessária p~ 

ra a construção de uma estrada de rodagem ligando a de Marmelei-

ro aos campos da região serrana, a fim de abrir uma via de expor 

tação aos produtos coloniais e estabelecer pela colônia o movi

mento comercial de grande parte de tal região para a estação Um-

bu e bem assim a conclusão de estrada de Toroquá a São Francisco 

que considera de urgente necessidade" (SENOP, 1897. p.70). 

O mesmo pedido é reiterado em 1903: "em seu rela

tório lembra o chefe da comissão a conveniência de ser prolonga

da a estrada do Marmeleiro, que estabeleceria assim a comunica

çao da zona colonial de Jaguary com a região serrana por Santia-· 

go, São Luiz atê São Borja"(SENOP, p.85). 

Neste aspecto, a situação locacional da colônia J.a 

guari foi desprivilegiada, pois localizou-se numa região de den

sidade demográfica relativamente baixa, e as opções de novos me! 

cados de consumo restringiam-se aos municípios de tradição pecua 

r i s ta. 

O fato de todos os municípios que circundam o nu

cleo Jaguari dedicarem-se, de maneira preferencial, à pecuáriad!_ 

nota claramente a dificuldade de intercâmbio que possa a existir 

entre as diversas comunidades. As possibi I idades de consumo dos 

produtos produzidos pela colônia restringem-se muito, na medida 

em que estas regiões não eram tradicionalmente consumidoras des

tes produtos coloniais. 

Por outro lado, mesmo a colocação de eventuais ex 

cedentes de origem industrial era obstacul izada ,principalmente pela 

baixa densidade demográfica e pelo baixo poder aquisitivo destas 

regiões, onde somente os fazendeiros estavam em condições de real 

mente efetivarem compras mais avultadas e, ainda por outro lado, 
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na diversidade de ocupaçao, tornavam altamente improvivel que o 

excede n te das i n c i p i entes i n d ú s t r i as d c J a g u a r i , mo n ta das em mo 1 

des artesanais, e dedicadas à produçãó de ferramentas aos colo

nos,encontrassem mercados nas zonas de Campanha. 

Caracteriza-se, entao, a situação geográfica co

mo profundamente ligada às características do desenvolvimen~ de 

uma determinada região, uma vez que a própria dinâmica do desen 

volvimento decorre da interação homem X natureza. 

Sem dúvida, ljuí constitui-se numa colônia privi 

legiada, no sentido de aliar a exuberância de seu solo e a boa 

localização i construção de infra-estrutura viária lo~o 

mórdios de sua existência. 

nos pri 

Esta preocupação com os meios de transporte,con~ 

tantemente demonstrada ~elo chefe da colônia, Sr. Augusto Pest~ 

na, efetivamente concretizou-se num dos mais eficrentes 

mas de transporte do Estado. 

siste-

Já em 1899, em seu relatório, o Sr. Secretário a 

firmava que "devido à prodigiosa uberdade do solo e aos hábitos 

de trabalho de seus habitantes é de esperar o crescente progre~ 

so da colônia ljuhy sendo porém necessário atender-se ao desen

volvimento dos meios de comunicação (SENOP, p.55). 

Efetivamente, os poderes constituídos se dispus~ 

r a m a investi r na co 1 ôn i a, e, lo~u. os primeiros frutos se fize-

ram mostrar, revelando-se a colônia, a partir de então, como urn 

pólo de dinamismo para toda a região. 

"O belo desenvolvimento progressivo que nos apr~ 
senta ljuhy é devido não só à excelente situação da co 
lónia como também, e essencialmente, às boas estradas 
de rodage~ ultimamente construídas, o que anima o co
lono acima de tudo, porque ele sabe que será fá
cil a exportação que produzir. Estou convencidodeque 
ficando concluída a rede geral das estradas da colô
nia e a tomará um desenvolvimento assombroso" (SENOP, 
1963, p.88). 

Entretanto, a máxima 11 necessidade cria necessida 

de" se aplica bem à dinâmica çolónia ljuí. Não contentes com as 

boas estradas de rodagem, passam seus habitantes a reivindicar 

a construção de urn ramal de estrada de ferro, que ligaria a co-
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lônia a Cruz Alta e, por vias de conseqU~ncia, a todos os grandes 

mercados consumi~ores do Estado. Contudo, o projeto, pela sua 

grandiosidade para a época, possui características de utopia e 

poucos acreditavam em sua concretização como afirmavaopróprio 

Secretãr lo em 1904: "há estudos de um rama I férreo partindo de 

Cruz Alta, passando pelo ljuy, vila Santo Angelo, colônia Co-

mandahy e terminando no rio Uruguai, pouco acima da foz do rio 

ljuhy Grande, com um percurso de 200 qui lÕmetros pouco mais ou 

menos o custo será de 6 a 8 mi I contos de réis, podemos crer que nin-

guem, governos ou particulares, se abalançará a executar seme

lhante obra" (SENOP, p.86). 

Apesar da descrença de muitos, poucos anos mais 

tarde inaugura-se o ramal ferroviário, o que vem incrementar de 

maneira nótável o desenvolvimento da região. Este fator deter

mina mui tas vezes a diferenÇa entre o progresso mais acelerado 

de uma região com relação à outra:" ... Toda a região atraves

sada pela estrada de ferro tende a desenvolver-se rapidamente 

e, se é verdade que essa via de comunicação veio encontrar uma 

situação de progresso latente, também o e que, sem ela o desen 

volvimento não se teria real i zado
7

. 

Assim, ljuí, não obstante ter sido sempre das 

mais progressivas colônias do Estado e das mais bem dirigidas, 

ex per i men tou 9r.:1ndc impulso com a passagem da estrada de fer-

ro. 

A importância do sistema viário é tal que o va

lor da propriedade territorial de ljuí mais do que dobrou de

pois da construção de sua estrada de ferro. Vale ressaltar,além 

disso, que um saco de milho ou feijão paga de frete entre Gua

pore e Porto Alegre a quantia de 3$000 a 3$500 enquanto que o 

frete de Erexim a Porto Alegre custa a terça parte, embora fa-
8 

ça um percurso três vezes maior" (SENOP, 1913, p.90). 

Um exemplo que corroboru u irnporti111.::i.J do r.Jtor vi.Js de 

comunicação c Erexim. Efetivamente, estcJ colôniu é o protótipo do processo 

onde o desenvolvimento ocorrido .deve-se basicamente à viação férrca 11 ·que 

politicamente JYOe a região e o Rio Grande do 

7 O Sr. Secretário está se referindo à colônia Erexim. 

8 
Veja também 
1915, p.72; 

relatórios da 
1917; p.426. 

SENOP de: 1 9 I 3., p. 7 4; 1914, p.l65; 

·~···---~ 
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Sul em contato não só com a capital da RepÚblica e os Estados 

de Santa Catarina, Paraná, São Paulo e Rio de Janeiro,masain

da com as repúblicas vizinhas do Prata, e que economicamente-

isto é, como instrumento de progresso industrial, pos já uma 

grande zona do extremo Norte do Rio Grande do Sul mais próxi

ma dos centros consumo do que muitas antigas regiÕes coloniais 

do Estado, geograficamente menos afastadas, graças às tarifas 

reduzidas para um certo número de produtos agrícolas" (SENOP, 

1914, p.l65). 

Um exemplo típico que caracteriza bem a impor

tância de boas vias de comunicação no processo de desenvolvi

mento das colônias é a colônia Guarani. 

Esta colônia, fundada à mesma epoca de Jaguari 

e ljuT, sempre sofreu sérios percalços, teve muitas dificulda 

des na estruturação do seu sistema produtivo, e o ponto de e~ 

trangulamento consistia precisamente nas condições de trans

porte que a colônia possuía. 

Na relação com outras colônias, Guarani sempre 

ficou em situação de inferioridade, acontecendo inclusive uma 

interrupção do envio de imigrantes à colônia devido as preca

riedades com que se encontravam aqueles colonos que nesta re

gião haviam se instalados. 

11 Comparada com a colônia Erexim, vê-se bem que 
a superiodidade desta, o seu rápido progresso, é de 
vido essencialmente à viação. Primeiro, ã viação ge 
ral para exportaç_ão da colônia constituída pela li::
nha férrea que a atravessa, depois à sua rede inter 
na de rodagem que, apesar de desenvolver-se em uma 
região muito mais acidentada do que Guarany, não a
presenta as fortes declividades da antiga viação ·de 
rodagem desta" (SENOP, 1915, p.ll3). 

Portanto, parece fora de dúvida que o estabel~ 

cimento de um bom sistema viário constituiu-se em condição fun 

damental para propiciar o processo de desenvolvimento colonial. 

"Dão testemunho disso, entre outras, as colônias Caxias e lj~ 

hy, hoje prósperos municipios autônomos, bem como toda a re

gião do município de Passo Fundo, atravessada pela via fér

rea onde o governo do Estado estabeleceu a nova colônia Ere

chim" (SENOP, 1914, p.ll7). 
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Na'.:. cc..dôni.J~ de ussenl.Jmcnto, p.J~sadu a primei ru r,,se que 

e essencialmente de subsistência, o colono começa a produzir p~ 

ra o mercado, começa a aspirar mais, a melhorar suas condições 

de vida, a acumular capital, e a investir em empreendimento mais 

arrojados, tanto agrícolas como comerciais e industriais. Contu 

do, este excedente de capital, numa economia regional, deve vir 

naturalmente do intercâmbio de mercadorias, o qual, numa sacie-

dade capitalista, esta essencialmente 1 i gado ao seu valor 

de tr.oca. Com relação a isso, vejamos o exemplo do mu-

niclpio de Guaporé, onde, como e sabido, o trigo dá em excelen

tescondições."Porém, pela dificuldade de vias fáceis de transpo_r: 

te, um saco de 60 quilos de qualquer mercadoria paga frete dali 

até Porto Alegre de 3 a 4$500. Somados outros õnus a despesa t~ 

tal até esta cidade regula 4 a 5$000, por saco. Como poderia pois, 

antes da guerra, ter o trigo de lá acesso a esta capital, quan-
-do o trigo argentino, em grao, nesta época ficava aqui por 

6$500 a 7$500 o saco? Seria preciso que o agricultor se conten

tasse com o preço inaceitável na roca de 15000 o saco. O que a-

contecia ent~o ~que a col~nia li1·1itnva-sc a produzir de trigo 

o n e~ e s s á r i o p a r a o c o n s u n:o ~r Ó p r i o c o n-;, .J 9 r il n do- se d c r r e f e r ê n

cia i cultura do milho e ainda transformando-o previa1ncnte em 

banha" (SENOP, 1917, p. 403). 

Torna-se evidente o papel preponderante dos as

pectos estruturais econômico-geográficos com relação ao desen

volvimento regional. 

Contudo, este papel nao constitui um elemento u

nico na explicação, porque pode haver situações conjunturais MS 

quais o aspecto eco~ômico-geogrifico seja de bom nível e, mesmo 

assim, o processo de desenvolvimento não se concretiza, eviden-
-ciando a importância de outros fatores no processo de 

do desenvolvimento. 

causaçao 

·a exemplo mais ilustrativo que temos, na 

de colonização, diz respeito à colônia Philippson, que se 

tou a 25 km de Santa Haria 9 . 

região 

ímpia~ 

9 
Os dados sobre esta colônia 
Léon. A Imigração Judaica. 
p. 269-79. 

originam-se do estudo de: BACK, 
In: ENCICLOPEDIA RIO-GRANDENSE, 

------· -- .. ·~·---
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Esta colônia de característica particular foi or 

_ganizada pela "Jewish Colonization Association" (JCA), entidade 

cuja atividade consistia em assentar judeus originários de pai 

ses onde lhes moviam perseguições e estabelecê-los em países on

de pudes~em tornar-se cidadãos iguais aos demais habitantes. 

A colônia foi organizada em termos excepcionais 

para a epoca, 1902. A JCA pagava as despesas de viagem e dava em 

Fhil ippson, a c~da colono, um lote de 25 a 30 hectares de campo 

e mato, uma casa para moradia, instrumentos de trabalho agríco

la, duas juntas de bois, duas vacas, um cavalo e, enquanto agua~ 

dassem o produto das colheitas, dava-lhes um suprimento em di

nhe.lro, variável de acordo com o número de pessoas da família. 

As despesas com administração, escolas, funciona 

1 i smo, ser v i ços púb 1 i c os, etc. eram f e i tas pe 1 o JCA sem nada de 

bitar na conta dos colonos. 

Mais tarde, a JCA resolveu ampliar o projeto de 

colonização e em 1909 comprou a fazenda "Quatro Irmãos", per to 

da zona de colonização de Erexim. Neste projeto de colonização, 

cada família recebia um lote de 150 hectares de terra de campo 

com uma casa de moradia, um galpão, 4.000 metros de arame farp~ 

do cercando o lote, 14 vacas, 4 bois, um touro, 2 cavalos, uma 

carroça, um arado, uma grade e diversas ferramentas para lavou-

r a . 

A JCA custeou a construçao de todas as estradas 

de fazenda (calculada hoje em aproximadamente soa quilômetros)e 

de escolas ·e sinagogas nos núcleos Quatro Irmãos, Baronesa C la 

ra, Barão Hirsh, contribuiu com valioso auxílio para a constru

ção e dotação do hospital Quatro Irmãos e manutenção de um me

dico e pagou todos os professores. Além disso, construiu,em1916, 

um ramal de 18 km de estrada de ferro, ligando o núcleo Quatro 

Irmãos à rede da viação férrea na estação de Erebango. 

Entretanto, apesar de todas estas condições ex

cepcionais, a colônia não teve a projeção que se esperava. 

Aspectossócio-culturais dos colonos sem dúvida in 

fluenciaram de forma decisiva no sentido de configurarem expec

tativas que se coadjuvav<Jm mais com a vida citadina do que com a 
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rural. Assim, paulatinamente, os colonos foram vendendo suas ter 

rase foram viver nas cidades. 

A questão que surge e por que pessoas em relati-

vas situações idênticas no ~specto econômico-geográfico (ou até 

melhor) respondem diferenciadamente aos estímulos e dificuldades 

oriundas destas situações 7 

Naturalmente, na medida que um sistema social 

nao consegue explicar sozinho a variação do fenômeno, evidencia

-se que esta variaçao é resultante também na interferência de ou 

tros aspectos. 

8.2- A influência do sistema sócio-cultural no desenvolvimentore 

gionul dcsiqu.J1
1 

No sistema sócio-cultural analisaremos indicadores 

em duas esferas distintas: uma primeira abordagem a nível global 

referir-se-á aos aspectos sócio-educacionais, e uma segunda abo~ 

dagem a nível específico referir-se-á aos aspectos étnicos-cultu 

r a i s . 

8. 2.1 - Aspectos sóc io-educac i o na i s - O aprimoramento educa c i o na 1 

adquirido, tanto formalmente nas escolas quanto informalmente no 

lar ou no grupo social, rl'vt.:lu-~l:.' LJIII ill'•tnu:,L·nto impurtunlc nu con-

secuçio de atitudes ou cornportamentos desenvolvimentistas. 

Um reouisi Los do desen-

volvimento e o aprimoramente tecnológico. As coisas podem ser fei 

tas com melhores rendimentos tanto quantitativa quanto qual i tati 

vamente, com alterações no sistema de produção. 

Essas alterações no sistema produtivo, e que im

plicariam a estruturaçao de uma nova organização produtiva,sube~ 

tendem um avanço no grau de conhecimento das pessoas que viven-

ciamosistema. Há uma relação dialética entre o conhecer os fa

tos e os fatos propriamente ditos. Isto ocorre de maneira talque 

esta interação funciona como mola propulsora do desenvolvimento. 
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o 111e 1 h u r 

\ 
I 

nível educucio 

nal apresentado pelos membros de uma comunidade pode servir co

mo elemento diferenciador e, por vezes, expl icador do desenvol

vimento diferenciado que ocorre entre elas. 

No aspecto educacional formal, nota-se que 

houve uma prcocupaçao ITiuito a educação 

na colônia lju! do que na colônia Jaguar i. Esta preocupação po-

de ser vista tanto no número de escolas particulares que eram 

mantidas pela comunidade quanto pelo número de escolas públicas, 

mantidas pelo Estado. Sem dúvida, isto vem atestar o poder poli 

tico que a colônia já possuía na época, ao ponto de auferir ca

da vez mais benefícios do governo central. 

TABELA XV- NOMERO DE ESCOLAS E MATRICULAS NOS DOIS MUNIC[PIOS 
1899/1912. 

ANO MUNICfPIO 

1899 Jaguari 

I j u i 

1901 Jaguar i 

I j ui 

1903 Jaguar i 

I j u í 

1904 Jaguari 

ljuí 

1910 Jaguari 

I j u í 

1912 Jaguari 

I j u í 

ESCOLA PO
BLICA 

4 

5 

3 

8 

4 

8 

1 2 

1 2 

ESCOLA PAR 
TICULAR 

2 

5 

6 

7 

I O 

7 

9 
I 1 

1 2 

I 6 

MATR[CU 
LA 

205 

4 1 I 

469 

279 

467 

1250 

1600 

FREQUEN 
CIA-

1 52 

320 

382 

3 81 

ESCOLA 
MUNICIPAL 

FONTE: Relatórios da Secretaria de Estado dos Negócios e Obras 

Públicas dos respectivos anos. 

Notamos na tabela acima que há um contínuo e pr~ 

gressivo aumento no numero de escolas nos dois municípios (col~ 

nias), contudo percebe-se que colônia I j u í foi 

paulatinamente estruturando Ulll.J rede de escolas ex 
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cepcional para a época. Neste caso temos a evidenciar o poder de 

organização da comuna que, ao mesmo tempo que continuava man

tendo suas escolas particulares,(quc•c''" 1912eram 16, pressionava a 

administração pública no sentido de ampliar a rede de ensino no 

município, fato este demonstrado pela existência em 1912 de 12 es 

colas públicas e 4 municipais. 

Por outro lado, a permanência de escolas particu-

1 a r e s r e v e 1 a um c a r á te r e s se n c i a 1 me n te s o c i o 1 Ó g i c o da a da p ta ç ã.o 

à comunidade e do estreitamento da coesão g rupa 1. Isto ocorre po.!:. 

que nestas escolas a língua usada ainda era a estrangeira, e os 

professores constituíam-se em pessoas de confiança da comunida-

de, através dos quais, com certeza, sabia-se que os valores pró

prios seriam mantidos. 

Entretanto, o.aspecto económico por vezes prepon

derava, pois, ao instalar-se uma escola pública ao lado de uma 

particular, esta normalmente fechava. 

Do quadro acima, pode-se ainda notar que a supre

macia de ljuí evidencia-se quando em 1904, Jaguari com um popul~ 

ção de 13.500 almas possuia 13 escolas, enquanto que ljuí com 

9.000 pessoas possuia 19, numa demonstração do ,ncll1or aparelha

mento da colônia ljuí com relação a educação formal. 

TABELA XVI - NOMERO E TIPOS DE 

CIA - IJUT E JAGUAR\ 

I J u r 
TIPOS DE ESCOLA 

escola matr í cu 1 a 

colégio elementar 1 -

grupos escolares 2 93 

escolas isoladas 2 93 

esc. subv. estado 19 I O 5 I 

escolas municipais 33 2384 

esc. subv. união I 50 

esc. particular - -
T OTAL 56 3836 

ESCOLAS, 

1922. 

freq. 

-
85 

85 

974 

2284 

44 

-

3585 

MATRICULAS E FREQUEN-

J A G u A R I 

escola matríc. freq. 

- - -
4 260 182 

4 260 \82 

8 369 276 

1 o 339 276 

- - -
I 3 I 28 

23 999 762 

FONTE: RELATORIO 3presentado ao Dr. Borges de Medeiros pelo Dr. 

Protásio Alves, Secretário de Estado dos Negócios do 

Interior e Exter.ior, 1922, li volume, Oficinas Gráfi

cas d'A Federação, Porto Alegre, p.88 e 92. 
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O aspecto primordial da tabela acima, que ates-

ta o maior interesse pela educação formal de ljuí com relação 

a Jaguari, além da expressiva supremacia em números de escolas 

e alunos em todos os nfveis, é o Índice de freqUência apresen

tado pelos alunos. Nota-se que, em ljuí, 93,4% dos alunos que 

s e ma t r i c u 1 a r a m f r e q U e n ta r a m a e s c o 1 a , í n d i c e e s te q u e ba i xa p ~ 

ra 76,2% em Jaguar i. Evidencia-se assim que a evasão escolar era 

multo maior em Jaguari (23,8%) em comparaçao com ljuí (6,7%). 

Em 1921 (Anexo I I I) nota-se que em ljuí so-

lidifica-se urna rede de ensino relativamente abrangente 

principalmente quando a comparamos com Jaguari.O número de alunos matr.i_ 

cu lados, mil habitantes, era de 129,94 em ljuí, ao passoque 

em Jaguari este número restringia-se a 66,87, o que vem eviden 

ciar a maior preocupação que a primeira apresentava com 

ção à educação formal. 

rela-

Outro aspecto relevante com relação ã educação 

formal diz respeito à quantidade de capital dispendido pelaspr=. 

feituras nos seus orçamentos destinados à instrução. Nota-se que 

ljuí destinava 13,22% de seu orçamento, enquanto Jaguari sere~ 

trin~ia a apenas 8,14%. Além disso, os subsídios do governo do 
.1 o 

Estado eram muito maiores em ljuí do que em Jaguar1 . 

Um outro elemento que pode servir para dimensio 

nar o grau de desenvolvimento educacional de uma comunidade re 

fere-se às relações de comunicação que se estabelecem entre os 

di·versos membros ou entidades. 

Assim, quanto maior o desenvolvimento, maior e 

o numero de organizações que se encarregam formalmente de inte 

g r a r a c o m u n i d a d e , r e s s a 1 t a n do , n e s t e p a r t i cu 1 a r , a i m p r e nsa j o!:. 

nalística. 

Tanto Jaguar i, quanto 1 j u í 1 ogo fundaram jornais 

para veicular as notícias da colônia. Em Jaguari, por exemplo, 

"vários foram os jornais de pequeno formato que circularam no 

município. Entre eles existiram "Eco de Jaguari", "A Liberda-

de", "Voz de Jaguari", "Aliança Liberal", "Estado Novo". Como 

1 o 
Neste aspecto, observa-se que no ano seguinte a diferença foi 
ampliada (ljuí aplica 14,7% em educação, 47.302$, enquanto que 
Jaguari aplica 7,3%, 6.177$) (Brasil. Ministério da Agricul
tura, Indústria e Comércio, 1926.) 
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d . • d I ·_ - . . 
1r1gentes esses pequenos orgaos de 1mprensa local f1guraram 

os Srs. João Polydoro Machado, Alberto Darville, Tito Ramos, 

l>restado Accioly, Antônio Barcellos e outros" (BRANDAO, 1940, 

p. 199). 

Contudo, estes jornais em sua maipria tiveram 

uma existência exígua. Observa-se que a medida que a comuni

dade diminuía seu ritmo de crescimento, também diminuía a cir 

culação destes veículos da imprensa. Em ljui, entretanto, o 

comportamento e di ferentc, tendo o Anuário Estatístico do Es

tado, de 1921, ilprc~.Jt.:nl.Jdo 0!-1 SL!IJUilltl!!:o J.:lllo~ corn relaç3o uos 

jornais do n1unicipio: 

TABELA XVII - RELAÇI\0 DOS JORNAIS DE IJUf - 1921 

Páginas Ti r agem Funda 
Jornal Programa Periodicidade mensal 

n? dimens. çao 

O Correio 

Serrano político semanal 4 75X55 2.400 1919 

o I j ul)yhe_!! 
noticioso semanal 4 66X48 - 1917 se 

Di e Serra noticioso semana 1 4xB 33X22 3.500 1913 
post 

FONTE: Anuário Estatístico do Rio Grande do Sul l92l,p.202. 

8.2.2- Aspectos étnico-culturais- Os estudos comparativosde 

etnias não são muito abundantes na sociologia brasileira, a-

pesar de que aqueles que foram realizac:Dsdemonstrarem a impo;:_ 

tância e pertinência deste tipo de estudo . 

Assim, as comparações sociolÕgicas efetuadasem 

quatro grupos étnicos
11 

no Estado de são Paulo "indicaram di

ferenças altamente significativas entre grupos étnicos quanto 

as caracte'rísticas individuais e familiares. Além disso, agri_ 

11 Os grupos étnicos analisados foram: brasileiro, italiano, 
japonês, e sírio-libanês. 
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cultores nos quatro grupos étnicos apresentaram diferenças si~ 

nificatlvas nas suas atitudes quanto às relações econômicas com 

parentes, frente ao trabalho e conhecimento sobre fertilizantes" 

(KAVAVAN & FRANCIS, 1977, p.27). 

Da mesma forma, em análise do "Status sócio-eco 

nômico e de padrÕes de compor.tamento entre quatro grupos étni

cos" no Rio Grande do Sul foram encontradas variações signifi

cativas entre os diversos grupos étnicos estudados (BRUMER et 

alii, 1973). 

Estes estudos recomendam a necessidade de levar 

-se em conta os diferenciais étnicos nos estudos sociológicos, 

principalmente em estudos comparativos, pois torna-se evidente 

que o "background" cultural de cada etnia é relativamente dife 

renclado. 

'COnsiderando que a nossa populaçã0 de estudo em 

sua maioria e composto de imigrantes, e lícito. supor que cada 

Imigrante use primordialmente como elemento de adaptação ao no 

vo meio a bagagem sócio-cultural de sua sociedade original. 

No aspecto étnico, tanto Jaguar i quanto ljuí ca 

racterizam-se por serem colônias nas quais a composição étnica 

é relativamente heterogêna. Contudo, podemos notar que o ele

mento alemão possui uma certa predominância em ljuí, ao passo 

que o elemento i tal i ano prepondera em Jaguar i. 

E de salientar-se que não ocorreram grandes di

ficuldades no processo de assimilação dessas duas etnias. Con

tudo não é menos verdade que o aspecto social que cada etnia 

carrega consigo, fruto de centenas de anos de convivência e a

madurecimento cultural, termina por destacar, em cada uma de

las, características que lhe são peculiares. Isto poderia ser 

explicado pela teoria dos grupos subordinados, no entanto é de 

estranhar-se (JLrC outros gru~os nas r1JcSr11as si tuaç~es conjunturais 

não u p r e s ~ n t .1111 d •, 111" ~• 111 n..:. r t• .J ~-c)(~.... d i ~1 n l <' t! o r; C' c. t í r r r u 1 u s l' desa-

fios que a sociçdade lhes oprescntJ. 
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Os poloneses, por exemplo, constituíram grupos mi 

noritárlos em várias regiÕes, e em 

fetivamente destacar-se no aspecto 

nenhuma delas conseguiram e-
- . 12 f econom•co Estes atores p~ 

derlam indicar que o aspecto sócio-cultural é de crucial impor

tância nestas ocasiões, pois sabe-se que o grau de instrução dos 

Imigrantes poloneses sempre foi dos mais baixos, ao passo que os 

1 - - 13 a emaes colocam-se justamente em pelo oposto 

Guarani das Missões, onde há uma predominância de 

poloneses, e um município que se desenvolveu com grandes dificul 

dades, a maioria destas sendo fruto do desprepilro'das pessoas q uc a 1 i 

residiam, que não conseguiàm se organizar no sentido de pressio

narem as autoridades a melhorar a situação infra-estrutural da co 

1 - • - • 1 4 on1a, que era pess1ma 

Da mesma forma, nota-se que em I j u í as r e I ações en 

tre as diversas etnias nãoreram muito cordiais, principalmente en 

tre alemães e poloneses, que formavam a maioria da população no 

período inicial da colonização. 

Segundo CUBER (1975) um dos motivos do relacion~ 

mente hostilizado que havia entre as duas etnias era que os pol~ 

neses consideravam os alemães inimipos (a Prússia dominava gran

de parte da Polônia) e"hereges"(protestantes), e, na colônia, c~ 

mo exploradores, porque as casas de comércio estavam, em grande 
- 15 parte, em maos alemas . 

A própria preocupaçao pelo ensino demonstra que há 

uma diferença no enfoque que é dado com relação à sua importân

cia na vida do grupo social a que estão inseridos. Tradicionalme~ 

12 "t fato lnconteste que, no campo industrial, comercial, econo 
mico e po!Ttico, a corrente imigratória polonesa está aquémdÕ 
desenvolvimento que estão tendo os grandes grupos imigratórios 
de outras etnias. A causa principal dessa falha deve ser atrl 
buída à falta de devido amparo dos poderes públicos quer euro 
peus, quer brasileiros" (STAWINSKI, 1976). -

13 Pelos diversos relatórios da SENOP observa-se que os imigran
tes poloneses que vinham ao Brasil, na sua maioria, apresentam 
grandes deficiências com relação à alfabetização: mais de 70% 
não sabiam ler. Veja também GARDOLINSKI, Edmundo. Imigração 
Colonização Polonesa. In: ENCICLOPtDIA RIO-GRANDENSE.Canoas, 
Regional, 1958, v. 5, p.1B3. Entretanto resalta-se queempes 
quisas mais recentes (BRUMER, 1973) ,comparando-se grupos· étnicoS: 
observa-se que os poloneses apresentaram melhor índice de alfabetizaçãodo 

14 

15 

que outras etnias. 
Veja sobre este aspecto o item 9.1 deste trabalho: Influência do sistema 
econômico no processo de desenvolvimento desigual regional. 
Veja (LAZZAROTO, 1981). 
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I 
te os alemães sao mais interessados pelo estudo de seus fi lhos 

do que os Italianos, que viam com certo desinteresse a necessi 

dade de que seus filhos adquirissem uma educação formal. 

Observa-se que, de maneira geral, o percentual 

de pessoas com instrução é sempre maior do que as sem i ns tru-

çao nas comunidades alemãs, o mesmo não ocorrendo com as de-

mais etnias. 

A prôpria personalidade das pessoas molda-se de 

forma dlferente,fruto que é das prÕprias injunções sociais que 

o grupo lhes ImpÕe. 

A organização e o ascetismo sao característi~s 

sociais que predominaram nos elementos de o~igem alemã, princ~ 

palmente nos de confissão protestante. 

Entretanto, deve-se ressaltar que, embora o pr~ 

cesso de ass lmi I ação ocorresse sem mui tos transtornos ,esta foi 

feita de modo mais ou menos segregado. O relacionamento entre 

as diversas etnias nem sempre foi amistoso nas diversas colô-

nias do extremo Sul do oals. Esta segrcc,nç~<> ocorria tanto pe

la natural atraçao que as pessoas de mesma cultura sentiam de 

aglutinar-se ern torno de valores e norrnas con1uns, quando da 

press~o exercida por grupos majorit~rios sobre as minorias ~t

nico-culturais. 

Este procedimento de busca e de manutenção de 

suas identidades sôcio-culturais evidencia-se pela tendénc~ de 

cada cultura criar centros de reuniÕes específicos, nos qua>s 

poderiam realimentar elementos sôcio-culturais prôprios. 

A preferência que invidíduos de determinada ori 

gem étnica têm por certas ocupações é observada, por exemplo, 

em Jaguari, onde se nota que, embora no começo do século o pr~ 

domfnlo do elemento i tal i ano fosse flagrante, no controle das 

casas de comércio e das instalações industriais e, enfim,na li 
- - 16 -

derança do aspecto economico predominava o elemento alemao 

16 
Esta dominação tem caráter de predominância no aspecto eco
nômico-industri•l e não no sentido numérico de indivíduosde 
determinada ascendência, como parece sugerir JoséArthur Rios: 
"De 1900 em diante, a colônia parece atravessar um processo 
de mudança ecolôg i ca com a invasão crescente de· e 1 ementas a 
lemães que, pouco a pouco, suplantam o elemento italiano!' (RIOS, 19SB,p~ 
521) . 
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O b.., c· r v u- ... t' (lU C e>. i ·· t c r e I .1 ç .1 o entrcoapri_ 

moramento i nte 1 e c tua 1 e o nível de aspiração destes segmentos da 

sociedade, possibilitando sua atração como dinamizadores do pr~ 

cesso de desenvolvimento econômico, na medida em que vinham a 

controlar a maioria dos estabelecimentos comerciais e industriais 

do munIcípio . 

Assim, em Jaguar i, observa-se que, na fase de ex 

pansao sócio-econômica, as casas comerciais e industriais de 

• d d 1 - . 17 N f ma1or vulto eram proprie ades e e ementos german1cos a a-

se de estabi lizaçâo ou ati mesmo retração econ6mica, muitos des 

ses se retiraram, e os italianos- estribados em elementos ideo 

lógicos diferenciados -assumiram a predominância. Esta diferen 

clação entre alemães e italianos diz respeito ao fato de que os 

primeiros 

poss Tvel, 

aliavam às suas atividades comerciais, na medida do 

atividades industriais, enquanto que os i ta 1 i anos t r a ns 

feriam os lucros de seus ~stabelecimentos comerciais para a ati 

vidade pecuária. 

Assim, na medida em ~ue constatamos que as diver 

sas etnias respondem de modo diverso as dificuldades que o meio 

lhes apresenta e que a cultura alemã no período de colonização 

estava mais apta a responder estes desafios, e 1 ícito supor que 

onde preponderou esta cultura, salvo problemas oriundos dos sis 

temas sociais, econômicos e políticos, p processo de desenvolvi 

mento foi mais dinâmico. 

No caso específico de ljuí, há ainda um fator re 

levante no aspecto sócio-cultural, que privilegia os alemães: a 

grande maioria dos imigrantes desta etnia provinha das 

nias velhas". Já estavam, portanto, adaptados às característi

cas peculiares do processo de colonização sul-rio-grandense e p~ 

diam responder mais rapidamente, e com vantagens, as necessida

des pessoais e coletivas da nova comunidade. 

A partir dessas considerações, pode-se i n f e r i r 

que o fator cultural pode exercer uma influência muito grande no 

processo de desenvolvimento regional. Entretanto, a diferencia

ção não pode ser explicada unicamente pela atuação deste fator, 

pois este melhor aparelhamento freqUentemente precisa respalda~ 

17 Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul, 
va da colônia Jaguary, livro n~ 60, ano 

Correspondência 
1902. 

a ti-
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dar-se em boas condiçÕes no sistema econômico e boa funcional i 

dade e legitimidade no sistema político. 

8.3- A influincia do sistema político-ideo16gico no desenvol

v i me n to r l • ~~ i ·o n .J I d L' s i ~ u~ 

No processo de desenvolvimento regional, um fa-

to r importante diz respeito aos mecanismos de tomada de 

soes. 

deci-

A soe i edade capi ta I i s ta e intrinsecamente uma I u 

ta constante de interesses. Este confronto contínuo entre con

flito e consenso propicia a marcha da sociedade para o progre~ 

so. 

Assim, na análise do processo de desenvolvimen

to regional, e imprescindível detectar quais os elementos ideo 

16gicos que se manifestam na superestrutura destas comunidades, 

condicionando, por conseguinte, quais os rumos que estas devem 

trilhar. 

O aspecto ideo16gico possui um caráter ambíguo 

dentro da estruturação social de uma comunidade. Ao mesmo tem

po que ele deriva de uma situação conjuntural ou mesmo estrutu 

ral de ordem econômiça, ele nunca deixa de possuir uma esfera 

de ação que lhe é específica. Há uma autonomia relativa, ou me 

lhor, uma autonomia relativamente condicionada. 

Num estudo criterioso dos mecanismos de decisão 

do poder, nota-se que os blocos de poder guiam-se por caminhos 

a I te r nativos que mui tas vezes não s6 não coadj uvarn com os di ta 

mes das estruturas econômicas, como lhes são antagônicos. 

Nesse sentido, salientamos, por exemplo, as con 

diçÕes de localização ecol6gica, nível de escolaridade, etc., 

que sao importantes na determinaç~o de um processo de desenvo~ 

vimento, mas que podem, eventualmente, serem dctcr1ninadas por 

mcc.Jn i SIIIU~ i Ueu 1 Ôq i co~. 

E evidente que aspectos econômicos freqUenteme~ 

te podem condicionar a cosmovisão das pessoas. Contudo, ressal 
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tamos que existe um grau de autonomia relativa entre os fatores 

condicionantes do comportamento humano, e, por isso, aspectos 

deológicos por vezes sobrepõem-se aos demais fatores. 

Ao confrontarmos as duas comunidades em estudo, 

notamos comportamentos completamente distintos, com relação ao 

modo pelo qual se desencadeouoprocessodeassunção, dos desígnios 

da colônia pelos membros da comunidade. Verificou-se, assim,que 

havia uma distinção mui to grande entre o modo de atuar dos blo

cos de poder que preponderaram em Jaguari, nosprimeiros decê

nios do sécuro, em relação aos que preponderaram em ljuí. 

Em Jaguari, a situação começou a alterar-se no mo 

mento em que 1907 foram encerrados os trabalhos de demarcarãode 

lotes, e o diretor da colônia transferiu-se para a colônia Ere

xim. 

Nesta epoca, Jaguari já havia atingido um está

gio relativamente avançado, tanto no aspecto agro-pecuário qua~ 

to no aspecto industrial 

O natural seria que o município fosse emancipado, 

uma vez que já reunia condições para tal, como já havia recomen 

dado em 1902 o então diretor da colônia. 

Realmente, a colônia havia atingido um graudem~ 

turidade tal que teria se beneficiado do fato de dirigir os seus 

próprios negócios e não ficar, como ficou, subordinada a São Vi 

c ente. Até a da ta da incorporação a São Vicente, embora recolhes 

se impostos e taxas em São Vicente, a colônia, possuía uma rei~ 

tiva autonomia administrativa, uma vez que neste aspecto vincu

lava-se direta~ente ao governo do Estado. 

No relatório de 1904, o Sr. Secretário ponderou 

ao Sr. Presidente do Estado a necessidade de instalar reparti

ç~es arrecadadoras, estaduais e municipais. Sugeriu, inclusive, 

a conveniência de transferir a sede do município para Jaguari, 

pois considerava injusto que uma população relativamente grande 

tivesse os seus interesses sacrificados em benefício de uma lo

cal idade com mui to menos vida, em conseqUência do gênero de ati 

vidade a q~e se consagrava a população circunvizinha. Estribava 

sua argumentação basicamente no fato de Jaguari ser a aglomera-



13 4 

\ 
çao populacional mais significativa da redondeza, maior mesmo do 

que a vi la de São Vicente: Jaguar i possuía mais de 2.000 pessoas 

na sede, enquanto São Vicente não tinha mais do que 700 

(SENOP, 1904, p.83-4). 

pessoas 

A incorporação de Jaguari ao município de São Vi-

cente ocasionou conseqUências ne~~tiv,,, -a continuidade do seu pr~ 

cesso de desenvolvimento, pois o gênero de atividades que São V~ 

cente exercia não era o mesmo de Jaguari. Como afirma RIOS, "Es

ta transformação nao poderia deixar de provocar lutas e desaJu! 

tamentos. São Vicente era um município dedicado exclusivamente ã 

pecuária. Jaguar i, sob a orientação do seu administrador, esfor

çara-se por manter um equi I íbrio constante entre agricultura e o 

pastoreio. Subordinada administrativamente ao municÍpio, a ex-c~ 

lônia viu-se logo envolvida na política municipal rio-grandense, 

dominada pelos estancieiros, representantes, portanto, de inte

resses antagônicos do estilo de vida no núcleo jaguariense"(RIOS, 

1958, p.522). 

Mesmo no período em que havia uma certa independê~ 

ela administrativa, isto é, enquanto a colônia estava vinculada 

diretamente ao governo do Estado, os interesses políticos antagi 

nicos entre São Vicente e a colônia de Jaguari já se manifesta

vam. Este fato foi revelado pelo diretor da colônia, em 1905,qua~ 

do elementos dissidentes do Partido Republicano, vinculados a"co 

ronéis" de São Vicente, andavam amedrontando os colonos para que 
- . 1 8 

nao votassem na corrente adversar•a . 

Os interesses opostos entre São Vicente e Jaguari 

também afetaram o processo de industrialização desta última. 

Quando ocorreu a emancipação da ex-colônia,em1920, 

esta já havia decaído muito em relação àqui lo que já havia 

quistado até 1907. 

con-

1 ll 
"Chegando ao meu conhecimento que diversos grupos de facção di 
vergente que pleiteia a eleição para intendente deste municí~ 
pio cujo candidato do Partido Republicano é o coronel Augus
to Domingues Leitão, percorriam as I inhas das colônias intimi 
dando ao eleitorado com ameaças, dizendo que no dia 28 corren 
te haverá escaramuças e brigas, com o intuíto de evi.tar pelo 
medo os eleitores de comparecerem àsurnas, rogo-vos fornecer
-me uma circular na qualidade de autoridade de confiançadobe 
nemérico governo do emérito dr. Borges de Medeiros" (Arquivo
histórico do Rio Grande do Sul, Jaguar i, Correspondência ati
va, livro 61, 1904-9, p.26) 

FaouJqade Cl&noiu E~ 1 uvnum Dacr 
BIBLIOTECA 
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Destarte, talvez como fruto da própria inexpe-

riência política, os anos que se seguiram foram profundamente 

desestimulantes ao progresso da comunidade como um todo. 

FreqUentemente, a ideologia da etnia foi usada 

no sentido de preservar o mesmo grupo no poder. Os candidatos 

eram colocados pró ou contra os interesses dos i tal i anos. As

sim,. por exemplo, em 1924, na eleiçio para intendente, apre

sentaram-se comn candidatos o Dr. Severiano de Almeida eoSr. 

Sílvio Marchiori, aquele ex-administrador da colônia, este i ta 

liano radicado no município. A luta eleitoral fo·i intensa,se.!:'. 

do o Sr. Marchiori cognominado de "o candidato estrangeiro" e 

o Sr. Almeida "candidatura do intruso". O Sr. Severiano foi a 

pontada como inimigo dos italianos, sendo voz corrente entre 

eles que, uma vez eleito, tomaria represálias contra os 

lianos. 

i ta-

"A eleição realizou-se nos moldes da epoca, de 
tal maneira que, apurados os resultados, ambos oscon 
tendores apareceram vitoriosos, instalando-se dois 
governos municipais, cada um funcionando em pridio 
diferente, e cada qual resolvendo assuntos adminis
trativos do município. Finalmente o Supremo Tribu
nal de Justiça da Capital resolveu a pendência e deu 
ganho de causa ao candidatn italiano. 

Daí por diante, a história do município iumre 
lato de lutas facciosas que vêm prejudicar ou mesmo 
retardar o desenvolvimento industrial de Jaguari.Os 
políticos locais nunca deixaram de manobrar o elei
torado i tal i ano apontando o candidato que lhes era de 
safeto como inimigo dos velhos colonizadores do mu~ 
nicípio" (RIOS, 1958, p.523). 

Em contrapartida, a colônia ljuí nãosofreumaio 

res percalços polÍticos e ideológicos no seu processo de de-

senvolvimento. Aproveitando Os recursos naturais abundantes e 

sob uma administração exemplar, sem facç~es locais, a colônia 

paulat.inamente foi-se estruturando, a ponto de situar-se en

tre as mais desenvolvidas do Estado. 

A administraçio do Eng. Augusto Pestana e reco 

nhecidil como das melhores do Estado (SENOP, 1913, p.90-J}, e 

sem dGvida contribuiu para a construçio de um al icurce f i r me 

sobre o qual se crigiu u1na sociccl.1dL· relativumentc sólidu,ta~ 

to política como economicamente. 
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Assim, ao encerrar-se a demarcação de lotes, em 

1912, a colônia foi emancipada e transformada em município,po~ 

sibil itando, dessa forma, aos próprios habitantes da região re 

gerem seus negócios e interesses. 

A colônia, que já era prospera, acelerou seu pr!?_ 

cesso de crescimento com a autonomia conseguida. A força pol í

tica do município aglutinou-se em torno de compromissos da pri 

pria comunidade. E este próprio vigor econômico-político perm_i_ 

tiu que fossem carreados para o município muitos recursos o

riundos do governo do Estado. Efetivamente, a participação po-

1 ítica em ljuí estruturou-se de uma forma madura, fruto talvez 

das experiências organizativas que abundavam na ex-colônia. 

A superioridade de ljuí em relação a Jaguari um 

~im se dá no que se refere ao nGmero de eleitores. Assim, em 

1922, Jaguar i contava com 740 eleitores, enquanto que ljuí po~ 

suía 2404. Estas cifras significam que, em cada 120 habitan~~ 

um era eleitor em ljuí, enquanto que, em Jaguari,esta relação 

200 Ambos ' - . -apresentava-se em por um. os munic1pios sao reg•oes 

de imigração, onde grande par te dos habitantes na o se natural i 

zaram e • portanto, na o se configuram como eleitores ANUARIO 

ESTATfSTI CO DC RS I 9 2 I , p.206). 

Os aspectos político-ideológicos refletem-setam 

bém nos outros sistemas sociais. Assim, no aspecto econômico, 

observa-se por exemplo que em 1943 as relações ticnicas de pr!?_ 

dução são acentuadamente mais capitalistas em Jaguar i do que em 

ljuí. Os produtos mais importantes já são à epoca submetidos a 

relativos processos de racionalidade capitalista, principalme_2 

te o fumo e o arroz. 

Parece haver um carater relativamente contradi

tório na assertiva de evidenciar o aprimoramento tecnológicoc!?_ 

mo elemento acelerador do processo de desenvolvimento. O que é 

importante caracterizar são os elementos controladores das re

laçÕes sociais. No caso específic~. observa-se que o arroz era 

produzido em função de 2 a 3 engenhos que possuíam a monopólio 

da manufatura e da comercialização, controlando portanto.o sis 

tema. O mesmo vale para o fumo onde o colono utilizava-se de 
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tecnologia moderna na produçio mas seus lucros vinculavam-se aos 

ditames da Companhia de Fumos ã qual estava vinculado, pois esta 

detinha os preços desde o adubo e a semente até o produto final. 

Quando ljuí reestrutura seu sistema produtivo pa~ 

sando da policultura para a monocultura trigo-soja, intensifican 

do suas características capitalista, continuou a cultivar organ~ 

zações que, de certa forma, restringiram a possibilidade de ex

poliação dos colonos, por setores vinculados a manufaturas ou ex 

portação de produtos. 

E o principal elemento neste aspecto foram as co~ 

perativas, que, disciplinando a circulaçio de mercadorias·, nada 

mais fizeram do que garantir ao colono maiores possibilidades de 

realizar o processo de acumulação de capital necessário ao desen 

volvimento. 

Vimos, ao início deste trabalho, que o processo de 

desenvolvimento implica acumulaçio de capital e aprimoramento tec 

nológico-sociais específicas. Pois, se o controle permanecer fo

ra da comunidade, há a possibi !idade deste aprimoramento tecnoló 

gico constituir-se apenas em um elemento acelerador do processo 

de transferência de recursos das regiões mais pobres para as mais 

ricas, agravando as diferenças. 

Portanto, a concretização de organizações comuni

tãrias 11 nativas 11 constituiu um baluarte na defesa dos interesses 

da comunidade. Isto revela-se de importância fundamental quando 

se verifica que o poder de barganha dos colonos era muito peque

no no momento da comercialização de seus produtos. 

Neste sentido, as organizações comunitárias reve-

Iam-se de grande eficiência, pr i nc i pa !mente as cooperativas,pois, 

"num sistema de comercializaçio extremamente oneroso que benefi

cia basicamente os capitais urbanos, as cooperativas têm a fina

lidade doutrinária e prática de evitar a fuga dos capitais do 

meio rural" (UFRGS, op. cit., v. 4, p.97). 

Também neste aspecto, I j u í desde cedo sup I antou J~ 

guari, evidenciando um caráter associativista muito mais acentua 

do. 
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TABELA X I X NÜMERO DE COOPERATIVAS, SINDICATOS E ASSOCIA-

MUNICfPIOS 

IJUf 

JAGUAR! 

ÇOES DE CLASSE COM RESPECTIVOS NÜMERDS DE SOC!OS, 

EM JAGUAR! E !JUf- 1942. 

COOPERATIVAS SINDICATOS ASSOC.DE CLASSE 

n~ de or- n~ de n~ de or- n~ de n~ de or n~ de 
ganlzações sócios ganizações sócios ganizações sócios 

3 2.437 5 232 2 1 .086 

1 91 - - 2 419 

' FONTE : DE E . I n s t i tu to de G e o g r a f i a e E s ta tí s t i c a • S i no p se E s t.a-

tística Municipal. 

sn oricial, 1945. 

Porto Alegre, or. Graf. da lrnpren-

Ainda no aspecto econômico-político, nota-seasu 

perioridade administrativa do município de ljuí com relaçãoaJa 

guari, pois ljuí, além de arrecadar mais do que Jaguari apreSe!!_ 

ta superavit, enquanto que Jaguar i apresenta un1 equi 1 fbrio en

tre receita e despesa. 

Por outro lado, como se verifica na tabela abai

xo, nota-se também uma superioridade técnica em ljuí, em termos 

de produtividade, evidente na contribuição "per capita" para o 

erário municipal: em ljuí era de 10 rêis, enquanto que em Jagu~ 

ri era de 2 réis ao ano. 

TABELA XX - VALOR DA RECEITA E DESPESA, POPULAÇÃO E RECEITA 

PER CAPITA IJUf E JAGUAR!- 1921. 

MUNICfPIO RECEITA DESPESA POPULAÇÃO RECEITA/POPULAÇÃO 

'J u r 295:411$ 187:304$ 29.520 1 o 
JAGUAR I 36:211$ . 35:248$ 14.940 2,4 

FONTE: RELATORIO apresentado ao Exmo. Dr. Borges de Medeiros p~ 

lo Dr. Protásio Alves, Secretário de Estado do Interior 

c Exterior. Porto AlcDrc, Oricinas Gráricas d'A Fede-

raçao, 1922, v. 2, p.6oo. 
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De maneira geral, observa-se uma diferenciação en 

tre os blocos de poder dominantes em ljuí e Jaguari. O agir e o 

pensar pol Ítlco-ideológico destes grupos oriundos de seus inte

resses de classe mostram-se relativamente diferenciados. 

Numa análise qualitativa dos componentes destes blo 

cos de poder, constata-se, por exemplo, que os elementos que de

tinham o poder pertenciam, em Jaguar i, geralmente à classe pecu~ 

rista, enquanto que em ljuí havia uma predominância de elementos 
• 1 . • . d . . 19 V1ncu ados ao setores comerc1a1s e 1n ustr1a1s . 

Numa sociedade em que os recursos econômicos, o

riundos de taxas, tributos, etc., encontram-se relativamente con 

centrados no poder central, as possibilidades de acesso das di

versas regiões a esses recursos dependem fundamentalmente daspre~ 

sões que estas podem exercer, sobretudo, no plano político. 

19 Veja,por exemplo, Album Ilustrado do Partido Republicano Cas
ti lhista, RS. Porto Alegre, Selbach, 1934; e Congresso do Par 
tido Republicano Rio-Grandense- 1923. Porto Alegre, D'A Fe::
deração, 1924 . 

.,. ~ ..... ~------·------- .. '"""'·• ..... 
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CAPITULO IX 

CONCLUS0ES 

O desempenho de variáveis vinculadas ao sistema 

eç:onômico, tais como, qualidade do solo, distância a mercados, 

infra-estrutura ·de transportes, mostrou a importância 

que estes elementos exercem numa economia regional. 

Assim, ljuí, desde logo, demonstrou uma maior ra 

cionalidade econômica, dando primazia à cultura de exportação, 

além de aproveitar a vantagem comparativa de possuir melhores 

solos e construir mais rapidamente a infra-estrutura de trans

portes. 

Jaguar i, relativamente isolada em termos de mer 

cados pelas suas condições geográficas, com terras acidentadas, 

com dificuldades de acesso a mercados consumidores, não pode ex 

pandir o seu setor agro-industrial. 

Do ponto de vista analítico, podemos dizer que 

as vari~veis mais representativas do sistema econ5mico, 

podem ser englobadas na teoria dos pólos de crescimento, 

e que 

pos-

suem um caráter excessivamente funcional ou puramente geográfl 

co, o que de certa forma restringe muito a abrangência analíti 

cada teoria. 

A argumentação fundamental relaciona-se a hipó

tese implícita de ·que os efeitos da difusão se fariam sentir 

nas áreas de atuaçao. Entretanto, os aspectos econômicos rela-

cionados com o desenvolvimento regional acarretam duas si tua-
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çoes contrastantes, isto e, se, por um lado certas regiões sao 

beneficiadas com recursos, e se tornam regiões-pólo, por outro 

lado, as regiões circunvizinhas submetidas a regiões-pólo tor

nam-se cada vez mais dependentes. 

O processo de po I ar i zação apresenta-se, dessa ma 

neira, excludente e marginali.zante, na medida em que nao incor 

para a total idade da população aos benefícios do progresso. 

Este processo, por certo, e uma decorrência da 

forma particular com que historicamente se estruturam as rela

ções sociais. Qualquer alt~ração neste processo passa sem dGvi 

da pela reestruturação da organização sistêmica existentenaso 

c i eda.de. 

O sistema sócio-cultural revelou-se como e!emen 

to diferenciador do processo de desenvolvimento, uma vez que 

possui influência preponderante no "como" equacionar as 

culdades individuais ou coletivas. 

di fi-

ljuí, no aspecto cultural, beneficiou-se com me 

Jhores níveis educacionais da população, e do ingresso de cal~ 

nos das ''colônias antigas'', que estavam culturalmente melhor a 

parelhados para enfrentar as dificuldndes encontradas e melhor 

conseguiram construir uma estrutura social propícia ã transfor 

maçao ticnica do sistema produtivo. 

Por outro lado, percebe-se que. os fatores cul tu 

rais podem representar uma facn de dois gumes, uma vez que ta~ 

to podem ser veículos de transformações desenvolvimentistas co 

mo podem frear o processo de desenvolvimento. Assim, por exem

plo, um excesso de motivação pode ser fonte de frustração, na 

medida em que as condições econômico-estruturais não possibi I~ 

tam a concretização das aspirações. Ao mesmo tempo, uma falta 

de motivação constitui-se em fonte inibidora do processo de de 

senvolvimento por atuar negativamente no processo criativo. 

Desta maneira, muitas pessoas migram, colaboran 

do para a intensificação do processo de desenvolvimento de ou

tras regioes. 
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Assim, a motivação isto e, o nível aspiracio-

na! - pode ser fator de discrepância entre os processos de de

senvolvimento regional, na medida que as regiÕes com maiores p~ 

tencialldades se configuram como um pólo de atração de capital 

humano mais qualificado. Desta forma, a motivação pode consti

tuir fator de retroal imentação do processo de desigualdades 

sociais, pois tanto reforça os centros mais desenvolvidos como 

desfalca a periferia. 

Não ~esta dúvida que a possibilidade de "inter

nallzar" um processo de desenvolvimento mais dinãmico depende 

muito da estrutura social e de líderes sociais capazes de per

ceberem as novas oportunidades históricas decorrentes do pro

cesso evolutivo das forças produtivas da sociedade. 

Como se v~, o aspecto político-ideológico pode 

assumi r um papel determinante, pois pode ser v i r de e l ementa pr~ 

pulsionador do desenvolvimento, tanto no plano econõmico-geogr~ 

fico quanto no plano de formação de capital humano, na medida 

que pode transferir capital e tecnologia para regiÕes que mais 

necessitam desses recursos. 

Pode-se dizer que, embora os aspectos econômicos 

e culturais fossem importantes, o sistema político-ideológico 

evidenciou-se como um dos aspectos preponderantemente caracte

rizadores das diferenças entre os municípios estudados, na me

dida que é a expressão formal das aspirações e necessidades e

conômico-culturais das mesmas. Verificou-se que os I Íderes de 

Jaguar i possuíam padrÕes de liderança tipicamente tradicionais, 

voltados para inter~sses agro-pecuirios, em antagonismo com a 

maioria da população, que tinha interesses agrícolas vinculados 

a pequena propriedade. Esta defasagem acarretou sérios proble

mas. Numa sociedade em que os recursos econômico-financeiros es 

tão centralizados, é importante que as e! ites regionais estabe 

tecem l igaçôes objetivas com estes centros de decisão. 

' 
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Deve-se ter presente que um esquema de planifi

caçao regional de caráter nacional e integrado tem viabi 1 idade 

somente enquanto são dadas certas condições políticas e econo

micas a nível nacional, e idêntica afirmação ê válida com res

peito a uma estratégia mais restrita de desenvolvimento regio

nalizado. 

Neste aspecto, é de fundamental importância a r..:_ 

lação que e estabelecida entre o poder central e o poder regi~ 

nal. A adequação das diretrizes destas duas áreas de tomada de 

decisão é imprescindfvel para um desenvolvimento harmonioso de 

todas as regiões envolvidas no processo. Ao mesmo tempo, o fa

to de uma região poder mais rapidamente responder aos interes

ses econômico-políticos do centro pode ser um fator decisivo no 

seu processo de desenvolvimento. 

De modo geral, estes fatores dizem respeito as 

possibilidades de exportação de produtos. Neste aspecto, desde 

logo ljuí se destacou. No começo do século, os produtos tradi

cionais de exportação da região colonial eram a banha e o mi

lho, produtos dos quais este município era um exportador de re 

levância. 

Nesta perspectiva, boas condições infra-estrutu 

rais podem, eventualmente, não representar o elemento "propul

sivo•• no desenvolvimento de uma região, se não vierem acompa

nhadas de características e atuação culturais e políticas favo 

ráveis. 

No caso específico de ljuí e Jaguar i, nota-se que 

o melhor desenvolvimento de ljuí com relação a Jaguari decorre 

simultaneamente do melhor desempenho do sistema econômico, só

cio-cultural e político-ideológico. 

E difícil, no entanto, determinar qual dessessi~ 

temas e o mais importante com respeito ao desenvolvimento regi~ 

nal. Aparentemente, embora nosso estudo se 1 imite a apenas dois 

"casos", há evidências de que, numa sociedade como a brasilei

ta, o desenvolvimento regional depende, além de uma boa combi-
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naçao dos três sistemas, de· um predomínio do sistema político. 

Isto se dá porque a sociedade bras i I eira caracteriza-se pela 

centralização tanto de recursos econômico-financeiros e humano 

quanto dos organismos emanadores de diretrizes político-econô

micas. 

Recomenda-se, assim, a canalização de maiores 

esforços no sentido de detectar efetivamente qual e o papel do 

sistema político-ideológico no processo de desenvolvimento re

gional desigual. 
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ANEXO N? I 

-- ------~ ..... ~~· 

QU .A..DBO . :--·demonstrativo. dos productos deste 
• • • • I • \ • ' , I • • • ~ 0 • 

m\micipiõ exportados de '1°. de Novembro de 1927 a 31 . . 
de Ot.itubro de_ 1928, pela· Viação Ferrea do 

Rio Grande do ·Sul: 

VALOR ... - P~·i,·D~CTOS .. I ~~l~ade -~O~o=tl~=~~ I --
~~-:~~~:::··~-~~-~~-~:.~.~-~ ~ s:.;;:;'·h~16~~46 .I ~~7~~2-:_72_o_$_ooo_ 
Alfafa......................... Arrobas 28.067 100:457$000 
Aveia ... :..................... Saccos 104 1:305$000 
Amcnrloim ............... · « 2.515 22:200$000 
Café........................... Kilos 1.094 4:905$000 
Couros...................... ·" 17.284 74:344$000 
J?i.~·~rso~ productos - - 41:188$000 
fcJJaO......................... Saccos 6.068 . 182:690$000 
Farinha de milho.... « 51.· 1:020$000 
Fumo em corda...... Kilos 70.217 212:691$000 
Cêra ....... : ....... :........... « 3.762 15:870$000. 
Cachaça.................... Rarris 20 2:830$000 · 
Gado nportado...... Cabeça 454 102:350 000 
Milho ....................... : Saccos 1.301 18:210 000 
Madeiras .diversas.:.· 78:594 000 
Trigo:.::::-: ..... : ... : .... :,·.. Sac·c~s· · .... -;_662' 36:930 oóo 
Prodtos. · industriaes - - 36:729 000 
Banha........................ Latas 31 1:210$000 
Vinho Nacional....... Barris 165. 15:650$000 ----

Total Rs............ .. .............. [ ........ , ...... : 1.701:893$000 
i 

- - . - . . .. 
Relatório apresentado no Conselho Municipal de J~~~~r· 
ry pelo Intendente Municipal Cel. 

sessão de 15 de novembro de 1928. 

Sylvio Marchiori em! 
' 

\ 
J 
I 
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l 
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~ 
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. . :" . ·J.~; :-~·,~: .· ~- '!.J;.: ·, . ... . . . ~; .. 

Intendencia Municipal de· Jaguary·_··_,·:·:::,.;. ~ _.-_, /iritendencia . .-Municipal_:de Jaguary ~ 
. . . . . : .. \ .-·. ' ;,. .. . . . - . . 

RELAÇÃO GERAL J?.AS INDUSTRIAS .E COM;:· .. ·-.<i}(· . :~..;, .. :. _ _- , RELAÇÃO GERAL DAS INDUSTRIAS E COM- .. : . 

.. 

l\!ERCIO EXISTENTES NO MUNICIPIO DE ':>"'·::<~:\'{ lr:;:~:··: .'· -_-. l\1ERCIO EXISTENTES NO MUNICIPIO DE.··-~.· •.. 
jAGUARY EM 31 DE OUTUBRO DE 1928 ... .' . ·, .. '·.(;_,:f.. '"'li~, .' . . jAGUARY EM 31 DE OUTUBRO DE 1928. _- ;, :.j 

·· :ES?:E::ciE j,\: •. j.~;;J.f;q~l;, I T.,;; '{~?:~ ~; / L · ' E sFEc:i:E . . . · f ,\;·, j,f.; j.\;;.j ~f. •. j~•••• / 
~~~,--·~ ... ~,~,----·~. - I I l . ~- , . . .;u_,.,. r ~~= ~~=----·· , ' 

. . . I . I . . . ·• ': ,·.: ,: .. : I I : • . . • I 
. 2 ! -. -- ; ·. ,4 .. ·- ·,._. .... • t. . · I -Açougues ..... , ....................................... 1 , 2 I -. ' ''r · .. _ .. 1 · Hote1s ................................ _ .......... , ......... · 31 1 I 

Alfaiatarias ........................................... I 3. 1 
-_ I·-:-: l-1:: ~·.;3~·:.~_,,;_-': )' l\!oinhos hydraulicos ........................ 1 9 3 5! 3 

. d . I 2 I ' ' . ' • ·2 .· ... . . ]\ . I . ' 1 2 1 A7enc1as e automovets .................. , ' - 1 .. -:,1·,-:-;, ~ ·;. . . ... •Iom 10s a vapor............................... 
1 

. . ' 2 ' . .. 2 . . .... , . . . ' ' 
Bi hares ................................................ l '-. '.-. I;-:: )'.! .. ~•·.·'· ) ~ Marcenanas ......................................... l 2; . 

. ,· . 7 -1"- •7''·,.··.1.· ·.. . . . ' ' 1 

4 
·20 

4 
2 
4 

Barbeanas ......... 1 .. , .... ; .......................... 1 I - I 

1

.. . ·• ·· : ·"!;-~ . . . . lVtedicos .............................. , ................. i 3 

1

. J 

Barracas................................................ 2 .. -. •I·-., ,-, :!·2 -·:_:"(;. í Officinas mechanicas ........................ J 1 -
· dI l . 131 3 1''/- ·-17··.· •. :· • Ph h 2'-' Casas commerctaes e cat 1egona I I· . . .· ,-,~ .... : 'l ·. otograp os ........... , .......................... 1 

1 
1 

I . 1 

Casas commerciacs de II cathegor~a 8 5. 1.' 4 
1

. 1; 
1 
,,18 .-·,:,:::.-:·c ~··. Plantadores de alfafa em grande! I I 

Casascommerciaesdei!Icathegona!221 5 1. 6 ;•.12 -·45 '. :. \·· escala ............................................. : 2/-
. I - - ,. -·, • 3 .. · . •· ·.. · 3 ~ Casas de calçado .......................... , .... · 3 • ! . I . .. .·. • - • • . . · Phan:nac1as ........................................... 1 1 

Casas de modas ................................ / 2 I -
1
- - · -. ·.: 2 . ' \·. . Pensocs ................................................. l 4 -

• ' I . I - ' ' . 6 . ·. ' ' ~ . ! 13 I -Cortumes ....................................... : .. ""i 4 · 1 1 1 . ··1 · · . :: .. .. , . , • .. Pcdre~ros .............................................. I 
Compradores de prodtos. color11aesl .4 1 . _3_: -, . 1 • _.8 :: · , ~ Padanas_. .......... : .. ·:·--: ............................ 

1 

3,-
Carpintarias ..................................... _..... 5 1 -.! - 1 • 6 .. :: ::.:· :·. ReloJ~anas e JOianas ........................ , 1 ! - ! 
Dentistas ................. : ............................ 1 3 - 1 -. ! - .. 111. 3 .. , . ·,,. · Sellanas ................................................. 2 : 1 , 
Descascadores de arroz a vapor. ... : <l l - ! - 1 .-. _I ·, 4 ·• · > -._; · l • ·Sapatarias._. .......................................... ' 3 1 2 : 
Engenho de serrar madeira a vapor 1 1 : 2 1 3·! 2 ·I , l:l ..• - n... 'V·1 TyGograph1as ...................................... ! 1 1

1 

- I 
' 1 ') ' 3 ' 2 ' 2 . 2Cl . , •. 'fi' • T b . 6 ' 1 I Exportadores ....................................... ! ,, I : . ·: • I I' . . ' r a a arter~as ........................................ ' i 

. Em prezas de arroz a vapor ............ i 3 .J - ' -:- : , 2 :· 5 · .. · ~ Tamanc~nas........................................ 3 : -
Filiaes de Casas Bancarias .............. !. 3 1, -:.--:-:·; - 'i -, ;· .. 3 · · t ·. . Tr~lhade~ras a malacate.................... - : 1 
Fabr~ca de café ................................... ~ 1 1· ::--7 ! -:- I -.. ; . J I;.' , Tnlhade1ras a vapor......................... - • 1 

: 2. 

I 
; 2 I 

I 
- I 
-I 

1 

I 

!=I 
' 
' l-
I 

-I-

4 
3 
4 

13 
3 
'I 
3 
6 
1 
7 
3 
1 
1 Fabnca de carroças .... :, .................... :! 2 - · - .,_ - ,- 2 f . 

F b . d d > I 11 - - I• - 11 . a nca e rapa ura~........................ . . . . .. 
Fabrica de t'(,'ollos.:., .......................... : .. 2 ·:::-· 1~.--1 ~-i . 2 • ·' ... . . Secretaria da lntendenCia 1\!umCipal de Jaguary, 31 
F b · · d - · 1 1 - _... / - ·1 1 · · · de Outubro de 1928. a nca e ogoes ............................. l . 1 •· • · •. : 'i' 

. ' 1 . ' '1 ' Fabrica de cerveJa .............................. · - 1 - I ·- G . 

Fabrica de gazosa ... : ......................... l 1 - i -. 1·- I 1 ~ •. 
Fabrica ele Fumo .. :............................ 22 58 .I - . -.. ·1 80 \ .. · . 
f'abrica de aguardente ........... : ......... ! 19 3 I 14 ·I 3 ·I 3.9 . 
Fabrica de vinho nacional... ............ , 68 15 60 

1 
- 143 . 

· · . 2 -· - - I 2 ·• ' • Funtlanas ............................................. , · 1 I · 
FPrr,ri:l< .. . . .......... ......... . .... 9 9 2 ' - 20 ~' ''\ 

O Secretario 

Sa/athiel Fernandes 

~ 
~ .•..... 

~ ...., 
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A N E X, O N? I li 

DESCRI.ÇAO DA SITUAÇAD ESCOLAR DOS MUNICIPIOS DE IJUI, ERECHIM E 

JAGUARI - 1921 

População geral 

população em idade escolar 

matriculas verificadas 

alunos matriculados em mi 1 hab i t. 

% da matric. em relação à popula

ção em idade escolar 

freqUência verificada 

percentagem em relação a pop. geral 

idem em relação à pop. escolar 

idem em relação à pop. verificada 

area superficial em km 2 

- 2 popu 1 açao gera 1 por km 

I . - 2 popu fiçao escolar por km 

orçamento geral municipal 

despesa com instrução em relação a 

receita geral 

subvenções do governo do estado 

IJUI ERECHIM JAGUAR I 

9.520 20.110 14.940 

6.096 8.709 

3.836 1 .971 999 

129,94 98,01 66,87 

62,92 22,63 

3. 585 1 .892 76,2 

12, 14 9,4 

58,80 23,4 

93,45 95 '99 76,27 

I . 424 6.500 

20,73 6,25 

2,76 1 '33 
180:000$000 122:860$000 110:550$000 

13' 22 3,25 8 '14 

11:800$000 1:200$000 5:400$000 

FONTE: Relatório apresentado ao Ex. Dr. Borges de Medeiros pelo Dr. Protásio 
' Alves, secretário de Estado dos Negócios do Interior e Exterior, Por 

to Alegre, Oficinas Gráficas d'A Federação, 1922. p.83,88 e 92. 
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ANEXO N~ V 
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ANEXO N? VI 

PLANTA GERAL 
DA 

COLONIA JAGUARY 
1895 

.• -... 

Snnl1o'l' ,t, /ln'l"''"'in 
0' ··. 

·· ... 

.....-:!· 
.... 

! .. 
···-.. ~ 

': p.-o 

:~ 

\ 
\Q 

•·• •• ·'!' 

··-.. ~ 

. ~- ........ · ~ 

::.. :::: 
~- :. . 
• .. . 

/ 
:1 

fi 

li 
'~-

·.I) 
' ' 

· . 
.) 

"'"'' 

;;_,, 



'"""'.e 

·------- ----·-----

-
..,....... ... ~--='---'•;,, .... ......, ... · • .-r ... 

"\. ... ·· 
a..--· 

~--· .. · 
~--··· .· ,._ .. · 

~ : ,_ p ll. ~--· __ .-: .. -........ ____ .. · 

;:.. 

" 

LEGENDA. 

Data ela fundac;:iu: ] 81::i!l. 
~I uni c i pio ew c pw ~e aeha: S. Th i '"!u Buquei rã,,, 

S. M:trtinho, S. Viecnt.c• .lllr:1sco. 
,\ rca superficial: üOG .500. Olll ... 
' .... , .. H: .... l l2:-l.5;)Q.ú0(1"'". 

_ ... ,: lu., iO. 
Jli,tancia a Porto Alc:!r<'. klc1111. 4.í!l,·l. 

.., e 'h 

Stde 

Di~tau~.;ia ao l'ortu ciC' l'lllh>~rcplc· 111ais i'l·u:-;iiJH>. pas~" 
rln Victoria no Jhir·nh_,. ·11 l;ilonu:lrc.~. 

!JiF<lancia a cst•u;iiu elo l"n1111í ela K F. 1'. ,\. a !' 
·11 kilometrns. 

! '!I"' '• 1 o o!•' t.l••l._t~ l':d•l11 .· · 11 I -. : ' .. 

-J 



ABSTRACT --------

'lhe purp:Jse of this paper is to investigare the factors that influence 

the energence of an unéven process of regional developnent. It is intended 

to explain why certain regions have developed rrore rapidly than others. 

The regions studied include the geographical area carprising the li-

mits of two ccunties in the state of Rio Grande do Sul, in order to obtain 

better operationalization. 

'lhe study's rrethodological characteristic is being a case study. 'Two 

cases are studied: the Ijui and the Jaguari counties. 

The analysis is made through the historical-carparative rrethod, which 

allONS the ccnstant crnparison between the two cases being studied. 

It should be emphasized that the analysis is done with the ccnstantly 

linld.ng of the resul ting aspects of the uniqueness in the study - the region -

with the resulting aspects of the universaJity of the area where the region 

is located - the State and the Country. 

Thus, besides the characteristic of s=ial, eccncrnic and political 

forrnation of the two ccunties (regions), the study also presents aspects of 

the s=ial, eoonanical and political forrnation of the State of Rio Grande 

do Sul. 

The literature review and the discussion have been divided into three 

distinct parts: (1) the s=iocultural system, (2) the econanic system, and 

(3) the ideologic-political system. 
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In the sociocultural system, indicators as the numbers of schools and 

students, frequency to schcol, budget expenditures with education and rreans 

of a:::mnunication are analysed, and the different cultural potencialities 

inherent to the various ethnic groups are rated. 

In the economic system, the asr~ts concerning the geographic local

ization of the regions, such as quality of the soil and transportation in

frastructure are analysed. 

In the ideologic-political system,the ccmnunity organization, coopera

tives, unions, trade associations and the electoral importance of the re

gions are analysed. 

The fundarrental purpose is to perceive which are the levels of in

fluence of the variables pertaining to the various systems in the uneven 

developnent process. 

~t was evident that the two regions showed a differentiated process 

concerning their developrent along a period of tirre. Ijui developed nore 

quickly than Jaguari. 

The o:mclusion is that alt.OOugh the econanic system had a decisive 

influence on the uneven developnent of the two regions, it could not, 

by itself, explain all the differentiation process. The sociocultural 

system intervened at the same tirre, as well as the ideologic-political sys

tem in the attainrrent of the uneven developnent process. 

There are sane clues indicating that the ideologic-political system may 

have had a detennining interference in the uneven results of the process, 

but the uniqueness of the research, being two case studies, does not allow 

nore emphatic conclusions. We rec:x::mrend thut the subject be pursued by other 

researchers . 
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